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m E ]L A C A o 

6 
DOS 

FACTOS PRATICADOS 
PELA COMMISSÃO 

DOS 

COMMERCIANTES BE VINHOS^ 

EM LONDRES, 

Correspondentes da Companhia Geral da Agricultura 
das Vinhas do Jlto Douro , no Porto : 

Em consequência da Petição appresentada á Camará 
iios Communs em 12 de Julho de 1812 » por cer- 
tas pessoas , que se intituláo 

MEMBROS DA BXTINCTA FEITOSIA. 
OFFERBCIDA 

AOS SENHORES NEIVA , E SÁ, 

Agentes da Companhia em Londres, 

Com hum Appendix , que contém Documentos , 
Explicações, e lUustraçóes. 



Audi alteram partem, 
TRASLADADA DO ORIGINAL INGLEZ 

P o B 

J. J. P. L. 



LISBOA, 

NA IMPRESSÃO REGIA. 

18 13. 

«9» «<0« «o» «O^ «o» «o* bOr» 

Com Licença, 



^ " , ' [ — 6ni ^ 

C A ]R T A 

QUESERVE DE INTRODUCqÂO. 



AOS SENHORES NEIVA, E SA , 

Agentes da Companhia Geral da Agriculiurm 
das Vin/ms de Alto Douro, 

Senhores 

JL EMos por largos onnos mantido huma corres- 
pondência naercantil constante e de reciproca utilidade com 
a Companhia dos Vinhos do Porto , sendo sempre as nos- 
sas ordens bem , e fielmente executadas 5 e vós , Senhores , 
respeitareis Agentes da Companhia , por cujas mãos tem 
passado todas nossas transacções , podeis attestar a honra e 
pontualidade com que de huma e outra parte se tem in« 
variavelmente procedido. Tínhamos raeáo para esperar , que 
esta correspondência não seria perturbada ; e que no meio 
das innovaç6es politicas que tem assolado a £ur<^ , esca- 
paria ao menos da geral confuzáo do Commerck) , o que 
fazíamos nos vinhos de Portugal : nem podíamos imaginar^ 
que aquelles ifiesmos , que se havião enriquecido com este 
ramo de C<»nmercto , tentariáo agora abdir a Instituição 
de huma Companhia , que por tantos annos tinha sustenta-^ 
do a superior qualidade e pureza do vinho do Porto , e 
que o havia elevado do estado de descrédito e baixeza a 
j|ue o reduzirão os antigo*' abusos , á hum ponto de repuy 
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taçáo na maior parte do Mundo conhecido , de que nSo 
ha exemplo na historia da cultura das vinhas. 

Se estas pessoas produzissem factes e testemnnlios , 
de que a Companhia dos Vinhos era realmente hum mo- 
nopólio, ou apresentassem provas convincentes de que el- 
la molestava , aggravava , e opprimia os Negociantes Bri- 
tânicos , não nos atreveriamos certamente a tomar a defe- 
za da ínetma Companhia , sem embargo da utilidade que 
da sua conservação poderia resultar aos nossos próprios in- 
teresses. Mas quando vemos que eUes oílereeem simplices 
asserções em vez de provas , huma confuza mistura de da- 
tas , e palavras em lugar de factos , e que todo o papel 
está cheio de calumnias notoriamente mal fundadas , e de 
círcumstancias alteradas : seria imprudente e pouco generoso 
( depois dos benefícios que temos recebido , e actualmente 
recebemos^ da existência da Companhia ) guardarmos silen- 
cio sobre esta meteria. £ seria também , mostrar falta de 
confiança na justiça do Governo Britânico , o suppôr que 
em razão de ter ^ido a Companhia infielmente represen- 
tada em segredo pelo espaço de 57 annos , e por conse- 
quência > em razão de se não haverem refutado esta» re- 
presentações infiéis , por isso mesmo que erâo secreta» , te- 
rião ellas feita tão profunda impressão no animo dos ho- 
mens d*£stado em Inglaterra y que não quizessem dar ou- 
vidos á exposição mais verídica , e exacta que lhes houves- 
se de apresentar a parte calumniada. Estamos certos que 
o Governo Britânico nunca offenderá voluntariamente Na- 
ção alguma : elle r^e hum povo commerciante f e posto 
que algumas vezes o interesse particular sollicite a sua pró- 
pria utilidade ainda mesmo com sacrificio do bem público , 
como acontece no caso presente , com tudo nunca esta po- 
litica mesquinha poderá achar acolhimento perante o Tri- 
bunal do Conselho Privado do Commercio. Os Mem- 



bros desta respeitável Corporação conhecem que as outras 
Naçóes contribuem para a opulência dos Commerciantes 
Britânicos á proporção de sua independência , povoação / 
riqueza , e felicidade ^ e he 6ste o fundamento da nossa 
esperança. -^ A questão foi já ouvida por hum lado ^ mas 
agora serão ambas as suas partes presenles aos Lords do 
Commercio ^ e se fará hum conceito exacto > e impar» 
ciai do procedimento , caracter , e utilidade da Compa- 
nhia. 

A causa que vamos a tratar em defeza da Com» 
panhia nos parece muito mais importante do que geral-* 
mente se pensa na Grâ-Bretanha : a extincçáo da Compa« 
nbia não be a dissolução da Firma de huma Sociedade^ 
mas seria a suspensão repentina de huma grande renda « e 
de hum Corpo ou Companhia^ Mercantil , de tanta impor- 
tância para Fortugaâ ^ em Commercio > como he o Ban- 
co ou a Companlúa da índia Oriental para a Inglaterra, 
e em renda como a Excisa, A sua extincção poria em con- 
fusão as Rendas , Commercio , e Governo de huma Na- 
^o inteira 5 milhares de pessoas perderião seus empregos ; 
mukos que vivem em abundância dos lucros das Acções 
que tem nesta Companhia ficarião arruinados , e a boa íc 
da Corte de Lisboa soâ^eria a mais notável quebra. 

A imprudente precipitação dos Feitores nos causa 
o maior espanto^: cm Julho propozerão as suas pertençóes 
ao Parlamento , requerendo a immediata extincção da Com- 
panhia , e que a dita extincção se annunciasse por huma 
proclamação publk:ada aotea do tempo da vindima , que 
he em Setembro. He com tudo para nós da maior satis- 
fação o reflectir que a sabedoria do Governo Britânico sus- 
pendeo o golpe mortal que ameaçava a Compaahia , e te- 
mos toda a confiança , que ella se ha de sosttntar , quando 
a verdade for plenamente conhecida.. 



Certametite , Senhores , este procedimento dos Fei- 
tores deve ter huma causa multo diversa dos nul iboda* 
dos pretextos de monopólio e oppressâo de que se valena, 
Nâo compráo elle» os seus vinhos aos Lavradores f Náo 
são os que exportão , sem proporção alguma , a maior 
quantidade dos vinhos que entráo em Inglaterra ? Aonde 
está então o monopólio ? Se a Companhia , e os Feitorei 
comprão e exportão com as mesmas condições , não ha 
certamente aqui monopólio algum , mas sim huma c<Mn- 
petencia, e huma competência útil e decorosa. A Compa- 
nhia em ve2 de se aproveitar da sua reputação . para es- 
tender o Commercio que faz na Grá-Bretanha , põem tor 
da a diligencia em o limitar , diminuindo quanto he pofl- 
sivel as ordens que lhe envião seus mornos antigos e re- 
gulares correspondentes , sem mostrar desejos de estender 
suas relações , e empenhando-se unicamente em servir al- 
gumas poucas casas cm diversas partes do Reino , a úm de 
conservar a reputação do Vinho do Porto , e de que o§ 
habitantes da Grã-Bretítnha se habituem ao ^osto e fra^ 
grancia dos vinhos puros estremes , e não adulterados do 
Districto do Porto ; e este tem realmente sido o motivo 
de se liaver augmentado a venda do Vinho do Porto, dô 
que os Feitores tem tirado dez vezes mais beneficio do que 
a Companhia , e de que tem igualmente resultado gran- 
díssimo interesse a ambas as Nações. 

E náo pocleráõ ter os Feitores em vista outro £m 
diverso ? Não poderá realmente imputar-sc a elles moepnof 
i accuzação do mono{K>lio que íazem contra a Companhia B 
Nâo poderá ao menos ser este o seu ultimo fim l Não 
poderáó conceber a esperança , de que extinguindo-se a Com- 
panhia ,, Ihe^ será possivel segurarem para si o producto 
das Vinhas de Portugal , e proverenj pelo preço que qui- 
?erea) o Porto j^ o Brazil , Londres , a Gr5*Bretanha , e e 



Mundo todo j c isto com plena liberdade de fazerem a* 
mutoras e adulterações que qtitzerem ? 

Estamos bem longe de imaginar^ que estas nossas 
conjecturas sobre o ultimo iim a que os Feitores se diri- 
gem sejão de algum modo exaggeradasj e o primeiro pas- 
so para o conseguir , seria sem dávida o de se rerera li- 
vres da Companhia dos Vintuos. Se esta CkMnpanhia náo 
thresse em caixa fundos de que se pode valer o Lavrador 
indigente para alcançar, por empréstimo a juro de 3 por 
cento o dinheiro necessário para cultivar as suas vinhas , 
às quem se poderia valer se não dos Feitores } Juros pe- 
zados sobre hypothecas darião brevemente aos mesmos Fe9 
tores a preferencia nas compiras que falsamente imputão á 
Companhia ; e quando algumas das Vinhas hypochecadas 
ikçs jfossem adjudicada» por falta de pagamento, cresceria 
a oppressáo doé Lavradores , e elles seríão em pouco teitipo 
^wstàktxkm dos. cultivadores , e únicos senhores da exporta- 
^çá© de Porti^, e da importação para Inglaterra, Em 
»mmar , estamot persua^os que o seu grande fim consiste 
jem monopohiarem toda o Conmiercio do Vinho do Porto 
'^ts» mãos de poucos indlviduos , notável» já por sua gran- 
àe fiqaeim , em grave prefaíz»f , e provavetoetite com a 
total anniquilaçáo de hum Corpo grande e independente de 
•^Feitores , CommissarioB e Commerciante» , os^ q»aes formão 
pccsentemede Immm parte Emd respeitável daqttelk Classe 
' media da Sociedade, quie he a segura e lM»iro«a base da 
Tfiqueza , ferça e gloria ée ambas m Naç6íes^ 

Esta occastão , Senhore», deve ser para ^ós huma 

.^>oca de afiflôoçâa e ctnda<k> «ai conseq^Uchi da inquie- 

•^laçãir que Datarakaenfee sestici o vosS9 h*dfmidio^ animo a 

resptho 4o8 kitettssies da Ccan^atthlav Os l^ei<tor6s que as- 

júgnárâD' a Peti^, e^ são nossos: na>donaes nos acccrzão de 

^fie sendo Gommerciantes Britankos*^ mostremos igtíorjstr os 
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princípios da nossa profissão , querendo favorecer o mono- 
pólio. Nós porém estantes plenamente persuadidos , que era 
vez de favorecermos o monopólio , ou oppressâo , só tra- 
balhamos , em nos acautelar de huma e outra cousa j e 
-estimamos que vós , em lugar de procurardes defender a 
Companhia com o escudo de privilégios nacionaes , como 
poderíeis fazer , vos alegraes pelo contrario de que se pro- 
ceda á indagação , em que agora se vai entrar , e abraçaes 
com prazer a occasião que os Feitores vos offereceni de 
justificar a Companhia dos Vinhos. Vós certamente estaes 
( assim x:omo nós estamos ) anticipadamente seguros xte que 
^ verdade ha de triunfar. 

Remettemos Copias de todos os papeis que se tem 
produzido sobre este negocio. Desejamos , e vos pedimos , 
que os examineis escrupulosamente , e nos íàvoreçaes com 
o vosso parecer sobre os factos que temos allegado em 
defeza da Companhia dos Vinhos 5 e que , se necessário 
fòr, procureis alcançar quaesquer outras informações > que 
melhor nos possão habilitar para demonstrarmos , que o es^ 
labelecimento , Leis , e Regulações da Companhia dos Vi- 
iihos do Porto são todos dirigidos a promover a pureza 
4os ditos vinhos , e as reciprocas vantagens de huma e ou- 
ára Nação. 

Podemos segurar-vos com o maior prazer , que nem 
todos os Feitores se conformão com a opinião desses pou- 
cos que assignárão a Petição para a extincção da Compa- 
nhia , e que pelo contrario muitos dos mais respeitáveis en- 
tre os mesmos Feitores se ofíerecêrão generosamente para 
unirem seus nomes aos nossos , estando bem persuadidos , 
que se os authores da Petição cons^uirem o que perten- 
dem , he muito possível que dahi rezulte a final abolição 
do uso geral dos Vinhos do Porto , por lhes faltarem as sau- 
dáveis restric^pçs com que agora se eyitão as íalsificiçõ|es 



e misturas nocivas que em outro tempo hiâo produzindo • 
mesmo eâbito. 

Temos a honra de ser com particular estima > e 
respeito 

Senhoebs 

Vossos muito obedientes , /t 
humildes servidores 

Alex. P. AUan ísf Alex. Smyth , . Mark Lanes 
E. K. Jones ísf H. W, Jtkinson . Mark Lane^ 

William Baker Hart Street. 

Jones > Holland ^ Co Rood Lane, 

Edward Parkins ^ Co . . , • . . Mark Lane» 

William Chatfield ^ Co Savage Gardens. 

JFilliam Jfyid ^ Sons Latvrence Pountney Lane 

Rohert Waller & Son Cross Lç.ne , SU Mary 

HilL 

Griffiths fsf Farcoml . Great Tower Street. 

Randle Hopley & Co Great Tower Street. 

J. J. Lisíer Token House Yard. 

George Kier ^ Son Bridge Street , We$t^ 

minster, 
fioíert & William Pulsford .... Great St. Helens. 

E, Butler bf Sons Water Lane. 

John JPild ^ Son Martin" s Lane. 

Allnut ^ Harrison . . Mark Lane. 

John ^ Wàlker Grjay Water Lane. 

Roòert Jones , MardeU, ^ Co » . St. Mary Hill. 
Ramsay , Lane, ^ Co . . . . j. . St, Mary Hill. 

H. J. Newton Aldgate High Street., 

John Wàrren . Piccadilly. 

Christopher Idle , Brother ^ Co . Strand. 

Clo^ W Mathew • • • • Bishopsgate Str^et^ 

B 
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€teorge King V Son • Falcon Street* 

La/orest tíf Jones College HUL 

U^Uliam Shertvoòd « • • . M^rk Lane, 

Joseph Geldart ^ Son Norwich. 

James Russell Bristol. 

Murray , Cohley , ^ Plaistõ .... Chichester. 

fniliam Lintúi ^ Son Southamplon, 

Edward Thompson Dover, 

Kay ^ Ledell HuU. 

Surtees , fFalUs , lí Croser .... Newcasile. 
Yarivorth y Jones , W Moore . . . Bristol. 

William Forlong V Son Gkisgour. 

Ann Gibbeson ^ Son Lincoln. 

John Blackmort Exeter. 

WUUam (^ Th&meis Hunter .... fxlmlmgh. 

Jokn Collier Pfymouth, 

William Hall kg Co Eãnhurgh, 

Edmund S^útre , Bury, 

Squire, Son & Hills Norwkh^ 

Breòner ^ Co Aberdeen. 

Tkomas Ckapman i Puiney^ 
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R E L A q A o. 



Ã. END0-8B feito em Julho paswdo a«^fo aos Nefocian- 
tes, que £izem commercio para Portog»! para «e ajunta* 
rem : concorrerão em virtude delle cou«a de doze peiioaf 
na Casa de Pasto « chamada da Cidade de I^oodres. 

O Senhor Warre occupoo o lugar de Presidente , e 
o pouco tempo que durou a sessão se occupou em pas- 
sarem varias resoluçòes acusatórias , que o Presidente tinha 
ii;azldo i:omstgo , todas tendentes a censurar « CompanUt 
dos Vinhos do Porto* Depois de coacktida ^ta pari» do 
lobjecto da convocação , nomearão huma Junta composta 
do Senher Warre > e de outras duas pessoas «para minu- 
tarem huma Petição dirigida á Camará dosCoosmuns , re^ 
querendo , que se tomassem as medidas neceisarias paia 
fpr em observância os Artigos VIU. e XXV • 4p Tratade 
àe Commercio , e pedir ao Senbor Camijog que a qttties* 
se apresentar á tnesma Camará. 

Havendo chegado á tooticia de vários Negociantes de 
Vinhos^ C(»Tespoodentea da Companhia ào Fi>tto , o que 
se tinha passado n« dita convocação^ e <^ o fim pl«me- 
ditado era a extincçáo da mesma Companhia , foi por el- 
les immediatamente preparada e approvada huma Petição 
á Camará dos Communs ^ mas parecendo a alguns ^ que 
era jconveniente que ella fosse concebida segundo a formu* 
la legal , foi mandada a Guilherme Harrison , Esq. de 
Lincoln* s-inn-Jields Advogado de muita reputação , para Ser 
organisada debaixo do seu conselho e direcção. 

A 22 de Julho foi apresentada a Petição dos Fei- 
tores. E quando depois appareceo impressa vio-se que con* 

tinha hum parecer dado pelos Lords do Conselho Priva4a 

B 2 
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do Commercio contra as regulações da Companhia dos V'w 
nhos , a saber : „ Que iodas ellas contribuem para esta^ 
lelecer na Companhia hum monopólio contra os Vassallos 
Britânicos, de que elles tem direito de serem isentos pe* 
lo Tratado, ,, Mandando esta Petição ao Advogado , foi 
elle de parecer que antes de se entrar na dilfgenci^ de a 
impugnar deviáo as pessoas interessadas recorrer ao Tribu- 
nal do Commercio, pedindo serem informadas dos moti- 
vos em que se tinha fundado a dita decisão contr» a Com* 
panhla. 

Como 08 Feitores se mostraváo muito empenhados 
em promover o despacho da suà Petição , não podia de- 
morar-se a convocação de huma assemblea pública e geral , 
para obstar ao seu resultado ; e tendo-se fallado a cousa 
de três quartas partes dos Correspondentes da Companhia , 
a rogo da pluralidade delles os Senhores Atkinson , Sm3rth , 
e Bradley de Mark lane , Baker de Hart-Street , e Roberts 
da Casa dos Senhores Jones e Holland de Rood*Lane for- 
marão huma Junta de Deputação dos Correspondentes da 
Companhia , e nomearão T. A. Teulon da Casa dos Se- 
nhores AMan & Smyth , Mark-Lane, seu Secretario; e 
tendo escrípto as duas Cartas seguintes as levarão ao Tri- 
bunal do Commercio , e a Lord Visconde Castlereagh. 
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Ao Muito Hofirúdo Tribunal do Conselho Prieado 
do Commercio, 

M Y LO RD s , 



jUt 



. UMA Deputação de legítimos Negociantes de Vinhos , 
que commerciáo constantemente para o Porto neste géne- 
ro > e importâo todos os annos habitualmente huma quan- 
;tidade considerável , assim da Real Companhia de Vinhos 
em particular , como das Casas Britânicas estabelecidas no 
Porto , supplícâo à muito Honrada Commissão do Conse- 
lho Privado do Commercio , que , ou fazendo-lhes a hon- 
ra de huma Conferencia (o que elles mais estimariâo) ou 
de outro qualquer modo lhes permitta solicitarem a graça 
de alguma explicação sobre huma passagem da Conta dos 
Lords do Commercio citada em certa petição que se apre- 
sentou á Honrada Camará dos Communs a 22 de Julho ^ 
por pessoas que se dizem Membros da extincta Feitoria do 
Porto, cuja passagem he a seguinte. 

*' A tendência , e intenção deste estabelecimento ( fal-* 
lando da Companhia dos Vinhos ) era a exclusão dos Vas" 
sallos de Sua Magestaáe de commerciarem nos Vinhos de 
Portugal } „ e os mesmos Lords acrescentavão — *' não 
era necessário discutir circumstanciadamente muitos dos re- 
gulamentos particulares desta Companhia ; dos quaes jul- 
gão que os Negociantes justamente se queixão , como sum^. 
mamente gravosos, e oppressivos ; „ porquanto são de pa- 
recer — *' que contra todos elles existe huma objecção deci- 
siva , e peremptória , a saber , que todos elles contribuem 
J>ara estabelecer na Companhia hum monopólio contra o$ 
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Vassallos Briianicos , do qual pelo Tratado tem direko de 
serem isentos. ,, 

A explicação que a Deputação supplica he : quaes 
forão as provas era que os Lords do Commercio se fun- 
darão i para pronunciarem esta sua decisão ; a fim de que 
aquellas pessoas que estão persuadidas de que o estabele- 
cimento da Companhia dos Vinhos do Porto foi hum be- 
neficio em utilidade dos dois Paizes^ e que pela sua pró- 
pria experiência tem conhecido que eíièctivamente o he« 
a respeito do Commercio dos Vinhos em particular , pos- 
são deduzir as suas razoes contra as ditas provas pelo mo^ 
do que parecer mais conreniente , ou seja por Pettçlo a 
S. A. R. o PaiNctps ^lEGBNTB ', OU perante o Muito Hoq« 
r^o Cottselho Privado , ou perante os Muito Honrados 
Lords do Commercio. A Deputação supplica onicam^iÉe 
0: graça de se lhe communicarem as provai > e de que^. 
antes de se pronunciar a Sentença final» queirio osLoida» 
do Commercio audire aláêram ptaiem^ 
95 de Julho de 1812. 
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Ao Muito Honrado Lord Visconde Castlereagh, 
Mylord , 

Vjís abaixo assignados , Deputados dos Negociantes de Vi- 
nhos da Cidade de Londres^ Correspondentes da Real Com- 
panhia dos Vinhos e de varias Casas Britânicas do Por- 
to ^ e importadores de grandes quantidades do dito género ; 
tem a lienra de irem á presença de Vossa Senhoria , em 
consequência de huma Petição apresentada a 22 do cor- 
rente por certas pessoas , que se intitulão Membros da Fei- 
toria extincta , na qual requerem a abolição da mesma 
Companhia. 

Pelo que , por nosso próprio interesse , e pelo de 
muitas outras pessoas \, que se empregão no dito Commer- 
ciOj estando firmemente persuadidos de que a existência 
da Companhia dos Vinhos do Porto he vantajosa a ambas 
as Nações ^ supplicamos a Vossa Senhoria , que antes de 
te tomar alguma resolução decisiva , nos seja permittido , 
na ânua que já requeremos aos Lords do Commercio^ ex- 
por as «osias objecções contra varias asserções cooteudas 
na dita Petição , as qxiaea ob^cções passaremos immediata- 
meote a expor, ae Voasa Senhoria o approvar. 

Somos com o maior p^peito , kc, 
26 de Julho de 1812. 



£sla Carta €cà entregue ao Senhor Hamilton > Se- 
cnetario de Soa Senhoria , o qoal acbúttío a Commissáo 
a huna lai^a co ofe cen cia 5 e tendo antes ouvido o que os 
i^ÊlDcet diaião, paracêo admsrarte muito de qne houv«aw 
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Commerciantes Britânicos de Vinhos , que fallassem a fii- 
vor da Companhia dos Vinhos do Porto. Antes de no» re- 
tirarmos , pareceo-nos , pelo seu modo , que principiava a 
vacillar no juizo que tinha formado contra a Companhia^ 
e pedio â Deputação que escrevesse outra Carta a Lord 
Castlereagh tratando da matéria com maÍ5 extensão , co» 
mo tinha feito em aquella Conferencia. 



28 de Julho de 1812. 

Recebeo-se a resposta seguinte dos Locds do Cono- 
mercio. 

Secretaria da Commissâo do Conselho Privado 
do Commercio* 

Whítehall 28 de Julho de 181 2, 

Senhor, 

J. ENDo levado á presença dos Lords da Comnsís» 
são do Conselho do Commercio a Petição que oíFerecestes 
por parte dos Negociantes de vinho , que commercião pa- 
ra Portugal , requerendo huma declaração d^s provas em 
que se havia fundado hum parecer proferido pelo Tribu- 
nal do Commercio antecedente , sobre o efteito do mono- 
pólio da Companhia do Porto $ cujo parecer se acha citado 
em huma Petição appresentada á Camará dos Communs em 
22 de Julho passado : tenho ordem de vos fazer saber , 
para que chegue á noticia dos interessados , que j>ão está 
^m uso fazeremrse communicaçóes dajijtureza da que r^- 



quereis. Mas os Lords desta Commissio se prestáo de bosi 
vontade a ouvir-vos sobre o assiunpto das allegaçóes con- 
teudas no dito vosso Memorial , para provar que o mono- 
pólio da Companhia dos Vinhos he útil aos interesses do» 
dois Paizes , e ao Commercio dos Vinhos em particular* 
Devo por tajito requerer-vos que vos apresenteis a suas Se- 
nhorias nesta Secretaria Quinta feira ás onze horas e meia 

Sou Senhor 

Vosso muito obediente e humil- 
de Servidor 

Thomas Lack, 
JíU, fF, Àthnson , Esq. 



30 de Julho de 181$. 

A's horas determinadas apresentou-se a Deputação 
aos Lords da Commissão do Commercio , e achou na Se- 
cretaria os Senhores Warre e Kingston , por parte dos Fei- 
tores ; e sendo mandados entrar, apresentou a mesma De* 
putação a Carta seguinte ao Senhor Rose , que fazia as 
Vezes da Commissão. 
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A Muito Honrada Commissão do Conselho Privado 
do Commercio, 

M Y L o R D s . 



S. 



► eja-nos permittido representar ^ Vossas Seoho- 
rias , em nosso próprio nome , e no de outras pessoas que 
commerciáo regularmente para o Porto em Vinhos; que, 
em conformidade da determinação de Vossas Senhorias , nos. 
achamos presentes para expor os motivos que temos para 
julgarmos , que a Real Companhia dos Vinhos he útil aos 
interesses dos dois Paizes, e conveniente ao Commercio do 
Vinho em particular. E antes de oíFerecer as nossas obser- 
vações sobre a matéria , pedimos licença para expor , qu^ 
da quantidade total de Vinho do Porto que annualmente 
se exporta de Portugal , apenas huma quarta parte , pouco 
mais ou menos , he expoVtada pela Companhia dos Vi-. 
nhos j das outras três quartas exportão huma pequena quan-, 
tidade os Negociantes Portuguezes legítimos exportadores , 
e o resto , que faz a principal porção , he inteiramente 
exportado pelas Casas Britânicas residentes em Portugal y 
iiuma das quaes exportou , ella só em hum anuo , mais Vi- 
nho que a mesma Companhia ; vindo daqui a concluir- se 
manifestamente que a Companhia dos Vinhos não pôde cha- 
mar-se com justiça hum monopólio. 

Não duvidamos pensar , que a mesma Companhia he 
vantajosa aos interesses dos dois Paizes ; porque sendo 
o Vinho hum dos priècipaes artigos do Commercio que en* 
tre si fazem, he da maior importância , que a sua pureza 
e bondade sejão fiscalisadas com a mais exacta vigilância j 
e porque sabemos que a Companhia dos Vinhos tem sem- 
pre desempenhado fielmente esta parte essencial de suas 
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obrigações, CojDsta cias memorias daquelle tempo (App. N/ 
1. ) que antes do estabdeci mento da Real Companhia dos 
Vinlios, as adiUterações praticadas na fabricação do Vinho 
«rão taes, que ameaça vío a total ruina deste commercio ; que 
cilas forão a causa da iustituiçáo da Companhia ; e que 
desde que se pozerão em observância os regulamentos or» 
denados pela dita Companhia >, e sanccionados pelo GoveT' 
no Portuguez , recuperarão os Vinhos de Portugal a sua 
reputação, « floreceo o Gommercio com reciproca vanta- 
lagem de Inglaterra e de Portugal. 

Podemos também affirmar r.Om • toda a verdade : 
' Que ha muitos annos ( e alguns de nps desde o es- 
tabelecimento da Companhia ) temos importado os seus Vi- 
nhos , e temos sempr-e achado a mesma Companhia pon- 
tual e honrada -nae suas ti'ansacçóes , muito cuidadosa da 
boa qualidade dos Vinhos , e moderada em seus preços ; 
"t que 'longe de aspirar ide alguma maneini a estabelecer 
hum monopólio . pelo augmento do seu Commerck) , se tem 
mostrado diliicil em receber ordei^s para maiores remessas , 
€ em estender as suas relaç(5es-, tendo pelo contrario fre» 
tjuentemente dimintiido e restringido as ordens que Ihedi* 
rigem seus meamos Correspondentes : 

due importando nós íambem aJgomas, porções de 
Vinho de varias Casas Inglezas , estamos por experiência 
firmemente persuadidos de que muitas das .leis da Compa- 
nhia dos Vinhos são de essencial utilidade aos interesses 
das Casas Britânicas estabelecidas em- Portugal , pek rigo- 
rosa vigilância de que a Companhia foi por ellas encarre- 
gada acerca da cultura das Vinhas , da exc;.cução das pro» 
videncias que acautelão as adulterações , &c : 

Qae os regulamentos da Companhia dos Vinhps , 
*;io meamo tempo que servem de favorecer os Lavradores 
Poi-tugueies , facilitaiKlo^lhes o empréstimo de dinheiro pa- 

c 2 
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xa os amanhos de saas Vinhas a juro áe três por cento y e%^ 
minando os Vinhos que elles fabricSo para evitar a adu^ 
teração j lixando , de acordo com os mesmos Lavradores , 
bs preços antíuaes » de maneira que todos tirem hum \\i^ 
cro certo e sufficiente, sem excesso que possa prejudicar 
ao público (leis que talvez não seriâo necessárias em hu- 
ma Nação táo antmosa e especuladora , como a Ingleza ) : 
ao mesmo tempo que os ditos regulamentos produzem as 
utilidades que deixamos referidas , servem também de obs* 
taculo saudável , não só ás adulterações e outros abusos 
na fabricação dos Vinhos , mas a hum mal que provavel- 
mente não seria menos prejudi^rial- nem ruinoso , i^to he , 
ao illimitado , c imprudente espirito de especulação que 
tanto damno tem causado á Grãa-Bretanha , e que o cau^ 
saria igualmente en^ Portugal, se ahi chegasse a introdu-^ 
2ir-se : 

My Lords , nenhum dos Vassallòs d^ Sua. MagAtaie 
he mais zelozo que nós dos interesses do Commercio Bri- 
tânico , e para sustentar estes interesses , na parte que 
pertence ao ramo da Gommercio em que nos occupamos ^ 
com a maior vantagem possível dfe ambas as Nações , he 
que nos atre|^mos a levar as nossas iàêèis ao conhecimen- 
to de Vossas Senhorias. Nosso sincero desejo he , que nem, 
seja abolida a Real Companhia do Porto , nem os Com- 
merciantes Britânicos embaraçados no justo proseguimento 
de hum Commercio franco , regular , e honroso , mas que 
huns e outros continuem como até agora a auxillar-se e 
sustentar-se mutuamente. Nós poderíamos , e estamos prom- 
ptos (se Vossas Senhorias quizereni) para dilscutir amplamente 
a matéria de qUe aqui só apresentamos hum ligeiro esboço ; 
mas persuadimo-nos haver dito quanto basta para chamar 
a attenção de Vossas Senhorias sobre objectos , qtie na nos-» 
i»a humilde opinião julgamos ser de zi^uka i«uportancia pct« 
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ra a Grãa-Bretanha , e Portugal em geral , e em particular N 
para o Commercto dos Vinho» com Portugal. 

Temos « honra de ser com o maior respeito 

M Y L 0IID$ 

De Vossas Senhorias 
Muito obedientes e humildes Servidores 
S de Julho de 1812. 



A conferencia durou bastante tempo. As proposições 
sustentadas pelos Senhores Warre e Kingston erâo diame- 
tralmcnte oppostas á eyposiçSo feita pela Deputação. EUes 
insistião em que a Companhia era hum monopólio despó- 
tico e injurioso ; que os Vinhos a que chamava fracos , 
eráo os melhores 5 e que a mesma Companhia comprando 
•• eitos Vinhos , e tendo exclusivamente a inspecção sobre 
as agoas-ardentes podia vender mais barato que os outros 
Negociantes 5 que pelo ultimo Tratado do Commercio es- 
tava a Companhia virtualmente abolida ; que elles porém 
nâo pertcndiáo a su* abolição , mas unicamente que ella 
não tivesse o monopólio dos Vinhos fracos , nem a inspec- 
ção sobre as agoas-ardentes , nèm se lhe pcrmittisse exportar^ 
© que os Negociantes Britânicos tivessem o que lhes davH 
o Tratado , e a liberdade do Commercio. 

Os defensores da Companhia responderão a estas ac- 
cusações , mostrando que , se actualmente havia no Porto 
Negociantes Britânicos e Portuguezes que exportavâo Vi- 
nho , não podia dizer-se que a Companhia era hum mo- 
nopólio ; mas sim que era verdadeiramente huraa institui- 
ção fiscal de grande beneficio para o Commercio , estabe- 
lecida de propósito , e unicamente para o proteger con-^ 
tra as combinações , especulações , e adulterações dos Fei-* 
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tores 3 e que Iodas as providencias a que elks chaniavão 
oppressivas , erão cautelas , que se ôzerlo necesfsarias em 
consequência dos males que tinhão existido, e foráo orde- 
nadas de propósito para os emendar e prevenir , o que 
com eíFeito se havia em grande parte conseguido. O Se- 
nhor Rose ouvio tudo com grande atteução , e pareceo 
admirar-se muito de exposições tão -contrarias entre si , e 
especialmente de que havendo mais de 50 annos que se 
fazião estas accusaçoes á Companhia náo tivessem ainda ap- 
parecido Commerciantes »}gi?ns Britânicos em sua defeza. 
EUe assentou que a presente conferencia devia colisiderar- 
se somente como preliminar, entendendo que náo lhe con-r 
vinha decidir i)or si só hum objecto de tanta impoitaQcia > 
mas prometteo que se remetteria a cada huma das partes 
hum extracto do que se tinha passado em aquella confe- 
rencia , para fazerem as suas observações preparatórias, e 
se passar então a discutir a matéria em pleno TribunaL , 
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Ao Multo Honrado Lord Visconde C^slUitagh. 

M Y LORD,. 



*s abaixo asiignados Deputados dos Correspomkntes da 
•Real Cofnpauhia dos Viahos do Porto, c de muitos Nego- 
ciante que comnierciâo neste genoro com Casas Britânicas 
residentes no Porto , tem a honra de oíferecerem a Vossa 
Senhoria a presente Memoria sobre o eonteádo em Luma 
Peliçáo assignada j>or certas pessoas, que dizem ser Mem- 
bros da extincta Feitoria , e apresentada a 22 do corrente 
aos Honrados Comuiuns da Graa-Bretanh^ em Parlamento. 
Diz a mesma Petição em substancia : 

** Que havendo os Supplicantes soôrido graves per- 
das no tempo era que a invasão Franceaa os obrigou a sa- 
hir de Portugal , esperavão que quando os mesmos France- 
ses fossem exputeos deste Reino , poderião reassumir o seu 
Commercio , livres das innuraeraveis vexações e embaraços 
que por muitos annos os havião opprimido : 

^' Que estas esperanças lhes parecerão gchar-se rea- 
lizadas pelo Tratado de Amizade e Commercio fundado so- 
bre a base de huma mátua reciprocidade e conveniência : 

'' Que a pezar deste Tratado soíFrem ainda as di- 
tas inttumerav<pis oppressõea, em razão de se conservar o 
absoluto, arbitrário e excessivo -monopólio da Real Com- 
panhia cios Vinhos do Porto , a qual o Tribunal do Com- 
mercio dedaroa ha muito tempo ser hum mpnopolio con- 
tra os ^ FassalÍ9s Britanices , de ^ue elles pelo Tratado teia 
direito a serem isentos : 

*' Que depois da ratificação do Tratado continuao 
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ainda todos estes aggravos , oppressóes e moléstias , achatt* 
do-se os Sapplicantes^ inteiramente excluídos do livre Com« 
mercio no Porto, 

*' Que antes de se passar o Acto de Parlamento que 
confirmou o Tratado , requererão os Supplicantes , que a seu 
respeito se declarasse explicitamente , que os Vassallos Bri' 
tanicos Jicarião ahsolulamente isentos do poder e authoridadt 
da Companhia dns Finkos do Porto , e que para obter esta iseú* 
^áo se revogara o Acto da Navegarão a favor dos Portuguczes : 

'* Que em consequência destas importantes conces- 
sócs , se conservarão na esperança , de que lhes seria per- 
4Tiittido reassumirem seu costumado Comm^cio com toda 
as vantagens que o Tratado lhes ofterecia ; e que não lhes 
sendo isto possível , tinháo apresentado huma Petição ao 
Conselho Privado em Novembro de 1811 ; mas que o Go- 
verno de Lisboa persistira em não querer executar os arti- 
gos 8 e 25 , cm quanto não recebesse novas instrucçôes 
de seu Soberano : 

^* Que em razão desta demora não só os Suppli- 
cantes > cnas todos os Vassallos Britânicos em geral se achão 
«xcluidos de hum trafico e Commercio livre , em prejui* 
zo do Governo de Sua Magestade e de 6uas rendas > pois 
que desde o tempo da sua expulsão de Portugal pelo ini- 
migo ficarão impossibilitados de commerciarem livremente » 
em razão do monopólio da dita Companhia » o qual iiex 
crescer o preço do Vinho três vezes mais do que foi em 
tempo algum , e íez descer a renda de 2,ÒÇXK%O0O libras 
esterlinas a gOO^OOO , alem da correspondente diminuição 
na importância dos fi-etes e lucros dos Commerciantes : 

'' Que á vista destas razões , devendo a Vindima 
ia zer-se em Setembro , era necessário que a Companhia fos- 
se immediatamente abolida e absolutamente declarada a soa 
extincção. ,, 
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'l'emos a honra de ofFerecer a Vossa Senhoria a co- 
ípia desta Petição (App. N.* 3.*) , para mostrar que extracta- 
mo8' fielmente o seu conteúdo : e nSo podemos ao mesmo 
Aempo dispensar- nos de lhe ajuntar algumas observações, 
sobre a forma particular , e extraordinária em que está 
concebida (App. N/4.*). Em toda ella he a Real Compa- 
nhia dos Vinhos considerada como hum monopólio, e náo 
-como huma Corporação authorizada pela lei , e sujeita â 
hum Regimento ; em parte nenhuma se faz menção dos 
fins de sua instituição 5 mo se citâo as suas leis ; não se 
declarão seus regulamentos 5 não se mostrâo seus privilé- 
gios exclusivos 5 nem se especificãò os damnos e injustíças 
xjue tem feito. Falla-se vagamente das vexaçóes , aggravos , 
e oppressòes que causa , mas não se aponta huma só em 
particular ; referem-se , como resultado» do monopólio , fa- 
ctos que toda a pessoa , que tem o menor conhecimento 
do Comraercio dos Vinhos , sabe que procedem de causas 
muito diversas 5 confundem-se de tal modo os tempos , 
presente e jpassado , que a opinião dos Lords do Com- 
merçio , a ausência dos Negociantes Inglezes do Porto , a 
invasão , os successos posteriores , os actuaes , os aconteci- 
dos ha poucos annos , e os que tem meio século , parecem 
ser todos acontecimentos do momento presente 5 e em con- 
clusão de tudo, vem esta Petição assignada na apparencia 
com os nomes de 35 Casas , os quaes realmente se redu- 
2em a 19 por se achar assignada por cada hum dos Sócios 
da mesma Casa , como se fosse o chefe de outra diver- 
sa 3 e estes mesmos 19 podem ainda reduzir-se a Menv- 
bros da Feitoria extincta , e Casas de Londres, as quaes 
poderião também reduzir-se a menos , fazendo-lhes hum 
slmilhante abatimento. 

Vem por tanto a ser necessário , que Vossa Senho- 
ria nos peroútta implorar a sua indulgeacia^ para lhe of^ 
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ferecermos huma breve idéa da origem da Companhia , do 
fim a que foi destinada , e dos meios de que le lançou 
mão para oonseçuír este mesmo fim ; i>a6sando depois a 
mostrar qual seja o verdadeiro intmto desta Petição , e quaes 
as consequências que resultarião do seu defisrimento. De- 
vendo tratar a matéria como meros Negociantes , esperamos 
que Vpssa Senhoria descolfiari todas as imperfeições de es- 
tyk) , e de&ito0 de argumentação , assim como qualquer 
apparente desvio do respeito que somos obrigados , e mui- 
to desejamos , tributar a Vossa Senhoria. 

Na época da restaurarão do Commercio principiou 
a communícaçâo entre Inglaterra e Portugal pela exporta- 
ção de fazendas , principalnsente de lãa , que se remettião 
de Inglaterra em Navios Inglezes , em cada hum dos quaes 
hia hum sd>re-carga que vendia a ^zenda assim que che- 
gava ^ e ou trazia de Portugal huma nova carga , ou vol- 
tava no mesmo Navio com o producto da que tinha le- 
vado. 

Hum Conunercio continuado sem intorupção cres- 
ce naturalmente , e como o que se fazia entre as duas 
Nações era de bastante lucro , assentarão os N^ociantes 
Inglezes , que para poupar as despezas das viagens dos 
4obre-carg» e da demora , lhes era ipais conveniente , que 
os sobre-cargas das respectivas Casas residissem em Portugal. 
'Desta maneira se continuou á fazer o Commercio entre os 
dois Paizes at^ ao tempo de Ollverio Cromwell. Oliverio 
fez hum Tratado muito vantajoso com Portugal , de que 
seseguio, que muitos dos sobre^iargas se estabdecêrâo co- 
mo Feitores (Âpp. N.* 8) , vendendo as fazendas por com- 
missão por conta das C^as de Londres. E como seus ca- 
bedaés se augmentáráo com este lucro , passarão a ser Com- 
merciantes^ comprando , vendendo , e importando por sua 
própria conta j c acharão também que lhes era convenien- 
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te uniretn^se entre si , vão para negociarem debaixo de 
huina firma como qualquer Sociedade mercantil , mat sim 
para cada hum dellcs comprar e vender por preços esta- 
belecidos^ sujeitando o seu particular Commercio a certas 
regras geraes , de maneira que se nSo prejudicassem huns 
aos outros pela competência. Para este fim formarão os re- 
gulamentos convenientes (App. N.* 5) , e se intitularão Fei- 
toria lugleza ', e dahi a cousa de 30 annos tomáráo hu- 
ma Casa , e hum Café para Praça de Commercio , a qua 
derâo o nome de Casa da Feitoria ; e posto que ambos oi 
Governos os reconhecessem sempre pelo nome geral de 
Negociantes Inglezes , vieráo a ser conhecidos em Portugal 
pela denominação de Feitoria Ingleza com que elles me$- 
mos se haviáo appeJlidado. 

For efieito da fallencia das vindimas de Florença 
(App» N/ 6) , começarão a entrar em Inglaterra Vinhos do 
Porto pelos annos de 1700, e principalmente os que erSo 
produzidos nas margens do Douro. Nos primeiros tempos 
da sua importação , vendião-se os ditos Vinhos como dro- 
gas medicinaes , achando-se que pela sua força e sobido 
espirito erão de muita utilidade para a debilidade do es- 
tômago ( App. N.** 7) 'y a sua reputação cresceo de anno 
em anno , e na mesma proporção cresceo também o con- 
sumo. Infelizmente hum o«rto Pedro Bearsley, Feitor In- 
glez , que residia em Vianna , em hunoa jornada a cima do 
Donrd , fez a experiência de lançar o çumo da baga do 
sabugueiro em vinho falto de cor ^ para emendar este 
defeito , pois que nos vinhos tiovos a côr carregada se jul- 
gava ser huma prova da sua superior qualidade. £ acban?* 
4o que esta mistura produzia o desejado eíFeito , veio ella 
4ahi por diante a ser geralmente praticada pelos Feitores 
je Commerciantes de Vinhos para o mesmo fim. 

Succede ao Vinho o mesmo que a todos os outro* 
D 2 
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líquidos espremidos de substancias vegetaes 5 e a díversida-> 
de de terrenos e situações nâo só produz diferentes espé- 
cies de uvas , mas também Vinhos de diflferentes quali- 
dades f posto que sejâo extrahidos da mesma espécie. Isto 
mesmo acontece em Portugal : certos districtos situados naá 
margens do Douro ( App. N.* 9 ) produzem vinhos notá- 
veis por sua força , fragrância , e cor , os quaes , sendo 
ásperos e desagradáveis em quanto novos ^ se tornão com o 
tempo sãos ^ de gosto sobido e delicados. O terreno porém que 
fica fora deste distrícto dá hum vinho delgado e falto de 
co-po (App. N/ 10), o qual supposto seja agradável em hum 
dima quente^ e próprio para o consumo ordinário de seus 
habitantes , nâo he com tudo pela maior parte capaz de 
soffrer a exportação. 

Cumpre também observar, que o vinho depois de 
fabricado ( App. N.* 11) precisa em certa período , depois 
de acabada a fermentação , de que se lhe lance certa quan- 
tidade de aguardente boa , que não tenha saibo algum , e 
seja forte e com bastante espirito. 

Dissemos já, que a exportação dos Vinhos do Por- 
to para Inglaterra tinha crescido á proporção do augmen- 
to de sua reputação 5 e que os Feitores erão os unicoè 
compradores desta qualidade de vinhos , porque os lubr- 
tantes do paiz só bebião os vinhos fracos , que não pocUão 
Jer exportados. Vendo os Feitores que cada vez se lhes pe- 
dia de Inglaterra maior quantidade de vinhos (App. N/ 12) 
procurarão achar meio de a augmentar ; e para este fim 
«ntrárão a comprar (App. N.* 10) os vinhos fracos e del- 
gados de que usavão os Portuguezes , lotando-os com os 
vinhos fortes das margens do Douro : mas se por huma 
parte os vinhos firacos adquirião maior fi)rça por esta mis- 
tura , perdião por outra os fortes grande parte da sua cor , 
fira^prancia , força , e merecimento. A fim de remediarem' 
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este inconveniente valêrão-se do çumo da baga do tabu- 
gueiro (App. N." 13) para lhes dar cor, e da aguardente 
para lhes dar força. Principiarão então t>s vinhos a perder 
a estimaçiio ; a falsiâcação huraa vez introduzida foi-se au- 
gnientando imperceptivelmente ; com o pretexto de dar ao 
vinho gosto e cheiro se lhe lançavão varias misturas per- 
niciosas , que âzerão que muitas pessoas em Inglaterra o 
reputassem venenoso ( App. N.** 14 ) 3 até que finalmente 
os Médicos , que antes tinhão elogiado as virtudes do vi- 
nho tinto de Portugal o declararão em 1753 damnoso , e 
nocivo á saúde. 

Tinha pois o mal chegado ao seu auge , e a dimi- 
nuição das compras do vinho para Inglaterra cresceo feliz- 
mente a tal ponto , que foi absolutamente indispensável dar- 
Ihe hum remédio immediato. Acontecèo isto no principio 
de huma vindima abundante em 1^55. Era esta vindima 
a melhor que os apaixonados do bom Vinho tinto do Por- 
to podião desejar. No anno antecedente tinha-se o vinho 
vendido a 17 libras esterlinas a pipa na adega do Lavra- 
dor ; as vinhas davão as mais lisongeiras esperanças de hu- 
ma colheita abundante e lucrosa 5 quando na occasião da 
vindima appareceo huma Carta ( App. N.*^ 1 ) dirigida de 
commum acoi*do peIo% Feitores Inglezes a seus Commissa- 
rios, declarando que a diminuição do consumo do Vinho 
do Porto montava á mais de hum terço da quantidade que 
geraln^ente se gastava em Inglaterra , o que procedia uni- 
camente da degeneração de sua qualidade > pois que se re« 
putavão presentemente venenosos. Que o motivo desta opi- 
nião dos consumidores Inglezes nascia da mistura que faziáo 
os Lavradores dos Vinhos do districto dos bons Vinhos do 
Douro , com os vinhos inferiores das terras baixas ; assim 
como também de abafarem a fervura intempestivamente , 
iançando-lhcs logo agoardente com fumo e de má qualida* 
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de ', e finalmente accrescentando-lhcs oatrad confeiç6eft per- 
niciooas , e convertendo assim o vinho em htima bebida 
composta e artificial. Os Commissarios na sua resposta cón- 
fessão a verdade desta accusaçâo. Mas imputílo afl ditas adul* 
teraçóes ás ordens expressas dos Feitores , os quaes , se- 
gundo affirmão , compraváo os vinhos baratos 6 os lotavâó 
depois com os Vinhos fortes e finos do Douro 5 c accres- 
centão que se agora formão as ditas queixas , he porque 
querem tirar para si só todo o lucro , reduzindo á indi- 
gência os Lavradores , os quaes a pezar de serem os seus 
vinhos muito procurados cm Inglaterra , se achavão pre- 
sentemente em pcor estado do que antes que os Inglezes 
lhos comprassem , em consequência da sórdida ambição dos 
Feitores. 

Mas ainda que esta resposta reduzisse os Feitores $ 
silencio , não foi com tudo bastante para hter que elles 
mudassem de tençSo ( Âpp. N/ 15): o ganho dra o fim 
qUe se tinháo proposto -, a vindima era abundante ; apro«- 
veitárSo-se pois do tempo da fabricação do vinho nos laga- 
res ; accusárão , condemnárão , e náo quizerão comprar. 
Sobresaltárâo-se os Lavradores , porque os Commissarios não 
tinhão ordens para as compras : sahirão por tanto de suas 
casas e pozerão a sua subsistência á discrípção dos Com^- 
merciantes . Inglezes , porque oflferecer-lhes a sua fazenda 
pelos preços ^ que os« mesmos Commerciantes quizessem , 
era o mesmo que pôr^lhes nas mãos a própria existenciaé 
Duas até três libras por cada pipa foi a resposta. O Lá«> 
vrador , sujeito a dividas que tinha contrahjdo para cultivar 
a sua vinha , nSo podia , com este preço , pagar a seus 
credores âs quantias que lhe haviáo emprestado j e menos 
ainda lhe seria possivel poder dahi sustentar«>se , e amanhar 
as mesmas Vinhas para a vindima seguinte. Voltando todos 
para as tuas terras afâictos e desanimados , ajuntád[o*se a& 
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Câmaras , formou-se huma Deputação , que apresentou á 
Corte de Lisboa a Carta dos Feitore» a peiís Coramissa- 
Hos , e a resposta que estes lhes d^ão ; revelou-se todo o 
mysterio do Commercio do9 Vinhos , e depois de largas e 
sisudas deliberações , para remediar os presentes males , e 
acaptelar a repetição de outros símilhantes para o futuro ^ 
foi instituída em 1756 a Companhia Gerai da Agricultu- 
ra das Vinhas do Alto Douro. 

Tendo nós , My Lord , chegado á época da insti- 
tuição da Companhia dos Vinhos , faz-se necessário , que 
antes de mostrarmos a sua natureza e objecto , suppliquc- 
TOos a Vossa Senhoria (como idéa que tem íntima rela- 
ção com a matéria que tratamos ) que se digne ter presen- 
te , que Inglaterra foi a primeira que animou a cultura 
do vinho tinto nas margens do Douro (App. N." \Ú) ; que 
os Ingiezes erlo na dita época, c muitos annos antes , os 
únicos impwtadores dos mesmos Vinhos | e que o Vinho 
tinto do Porto tinha tanto consumo cm Inglaterra , que 
era hum artigo importantíssimo do Commercio de Portu- 
gal. Persuadio-«e por tanto o Governo Portuguez , que de- 
fendo os Commerciantes Britânicos constderar-se como os 
únicos exportadores dos vinhos fortes e generosos , que pro- 
duzem as margens áo Douro, a quantidade de 12211 pt^ 
pas que elles compravão era hum objecto de tão grande 
importância que merecia toda a attenção da C/orte de Lis- 
boa. Se a exportação se augmentasse , o Lavrador , o Ca- 
pitalista , os habitantes da Província &c. se enriqueceriáo 
em igual proporção ; assim como por outra parte , se a 
mesma exportação parasse repentinamente não havendo quem 
comprasse o vinho , ser i lo tis consequências a ruina , faUen^ 
cia de bens , e geral desgraça de grande parte do fíeino. So- 
bre este principio {e sobre éHe unkafneate) se fundarão 
todas as providencias comprehendidas na instituição 4Ía Com- 
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panhia ; tendo-se em vista , por htuna parte acautelar , qtte 
nos annos de esterilidade se não augmentas^m individa* 
mente os preços em prejuízo do Commercio (App. N/ 1?) 
e por outra parte conseguir , que nos annos de abundân- 
cia se podesse depositar o sobejo nos armazéns, em be^ 
neficio do Commercio , conservando para estjis âns os pre- 
ços na maior igualdade que fosse possível. 

£m 1756 , quando a Companhia foi estabelecida se 
formou o seu Capital de Acções de cousa de 112 libras 
esterlinas cada huma , podendo entrar-se com ametade do 
seu valor em Vinho : cada três Acções constituiáo hum 
voto j e a parte principal dos Membros foi de proprieta* 
rios de vinhas nas margens do Douro , e Negociantes do 
Porto. 

Tinháo-se os Feitores queixado de que as falsifica* 
ç6es e misturas dos Vinhos ameaçaváo arruinar o seu Com*- 
meroio ; para evitar ^te inconveniente estabeleceo-se huma 
linha de demarcação , que separasse x>s vinhos de iiuperior 
4}ualidade dos inferiores 5 ordenando-se que só fosse perrait* 
tida a exportação dos primeiros , que por isso vieráo a cha- 
mar-se especificamente Vinhos do Porto , ou Vinhos de em- 
banjue. Mandárâo-se arrancar os sabugueiros (App. N.* I9) 
« prohibirâo^se com as mais severas penas todos os outros 
ingredientes e confeições nocivas , de que se usava debai- 
xo de vários pretextos para adulterar a pureza do vinho. 
Houve todo o cuidado em conservar em perfeita separação 
as duas qualidades , nâo só nas mesmas terras da sua pro- 
ducçâo , mas até depois de virem para o Porto 5 e estabele- 
cêráo«se Guardas nas ditas terras no tempo das vindimas 
para se evitar a mistura do vinho ou das uvas dos dois di- 
4rersos distríctos. 

Hum dos males, My Lord, de que os Feitores se 
4ueixãp i he p seguinte : dizem , que ^m annos de graor 
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des calmas (App. N/ 22) podem os melhores viniios 
ser demasiadamente generosos , e os vinhos delgados 
ter bastante força e fragrância ; e por consequência , que 
em strailhantes annos a mistura de huffc com outros pô- 
de concorrer para melhoramento de ambos. Mas toda a pes» 
soa que iem # mais leve conhecimento do modo de tra- 
tar os vinhos , sabe muito bem , que os vinhos mais anos 
sáo os que necessitáo de serem conservados por maior es* 
paço de tempo , que o lota-los com vinhos inferiores por 
melhores que sejáo , he o mesmo que dar-lhes huma mar 
dureza forçada , e prematura. He pois evidente que a quei- 
xa dos Feitores náo procede do desejo de melhorar o vi- 
nho ,. mas sim da cobiça de se enriquecerem > misturando os 
vinhos de inferior preço e qualidade com os mais genero- 
sos 5 a âm de 08 poderem pôr em venda antes do tempo 
necessário para chegarem Ik sua perfeição. O interesse acon- 
selha sempre todos os meios de fazer girar o capital ra- 
pidamente ; mas o credito e reputação dos vinhos recom- 
mendáo , que se esperem com paciência os eíTeitos regular 
res do tempo , e da natureza. Pelo que , quando os Fei- 
tores se quêixâo de se acharem coarctados na liberdade do 
Commercio por hum monopólio , não podem certamente 
querer dizer com isto que se lhes coarcta de algum modo a 
liberdade de comprarem em cima do Douro aquelles vi- 
nhos que são unicamente capazes para exportação 5 posto 
que aliâs lhes não seja permittido comprarem os de infe- 
rior qualidade , cuja mistura he sempre prejudicial aos mes- 
mos vinhos destinados para se exportarem. 

A Real Companhia dos Vinhos que não deve con- 
sider^r-se como exportadora (App. N.*21) mas como ins- 
pectora e Âscal da qualidade do vinho ^ foi designada (a 
^m de acautelar as ditas misturas) para ser^ quem unica- 
mente vendesse os vinhos fracos e delidos ^ que se coa-» 
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somem no uso ordinário do Paiz. Por este meio se acha 
a mesma Companhia ligada por obrigação e interesse a 
prevenir similhantes misturas j para o que , tomão seus agen- 
tes conhecimento 'de toda a producçáo das Vinhas da de- 
marcação de embarque quando as uvas entrão no lagar , e 
sabendo a dkninuiçSo que devem ter na fervura ^rrc^âo o 
vinho quando se recolhe aos toneis. Isto he o que nâo agra- 
da aos Feitores , o qtie elles hnpropríàmente chamao mo- 
nopólio , e de que se tem queií&ado constantemente desde 
a fundaçáo da Companhia. He certo que sinúlhantes cau- 
telas não são connipatrveb com o seu sjstema de estende- 
rem o seu Commercio , pois que lhes tira os meios de 
augmentar o género em que traíicâo , posto que do uso 
desses mesmos meios houvesse de vir finalmente a resul- 
tar a ruina daquelle ramo de Cocomercio. — 

Mas por ventura , M7 Lord , não he o Governo de 
qualquer Nação > quando o seu território tem adquirido a 
g«ral estimação para hom género de sua particular pro- 
ducção , obrigado a por em pratica todas as diligencias e 
precauções convenientes para o proteger , para o augmen- 
tar , e para o £izer verdadeiramente útil ao paiz , eon- 
serrando-o nos limites , que lhe marcou a nattire^&a , sem 
consentir que querendo estender-se a soa quantidade alem 
dos ditos limites , venha a dcstruir-se huma reputação e 
conceito , que d^e»iendo de muitos aonòs para se estabe- 
lecerem ^ poânn em hum só* anno dm»fiar-se para sem- 
pre em grave prejuiio do bem de toda a Nação ? 

Toda a legislação da Companhia tendd á conserva* 
ção da qualidade dos vinhos 5 eUa prohibe lançar estrume 
nas vinhas , porque sbpposto se consiga asstm niars copio- 
sa colheita , o género com tudo se ari^áina , puxando pe- 
las Tides , e ià^enfdo que sómetite produz ão vinho â^aco e 
sem côr natural : prohibe também l^çar nos vinhos a ba- 
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ga de sabugueiro , que serve somente de lhe dar huma 
cor ^sa e de pouca duraçlo > alem de lhe alterar o na* 
tural sabor ; e prohibc em geral o uso de qualquer ou- 
tro ingrediente, jque pode alterar a pureza do çumo da 
uva y acautelando por todos, os modos estas perniciosas 
misturas. 

£m nenhuma destas providencias nos he possível , 
My Lord , descobrir cousa alguma que tenha a menor ten- 
dência para monopólio , nem regulamento de que posaSo 
queixar- se os homens bons , prudentes , e sensatos , ou 
restricção que não seja digna da approvação de todas as pes- 
soas de probidade ^ pois que são sempre louváveis as res- 
tricções , que tem por objecto evitar a facilidade de obrar 
injustamente. Se por Commercio livr€ se quizer entender 
aquelle, em que cada hum pôde introduzir arbitrariamen- 
te abusos contrários á saúde e oommodidade do género hu- 
mano , a Companhia não permitte certamente esta illimí- 
<ada soltura -, mas se o vigiar que o vinho seja fabricado 
com perfeição e pureza , que se conserve neste estado , • 
que livremente possa ser comprado por preços justos c ra- 
cionáveis , sem algum embaraço ou violência , e com as 
mesmas condições que o compra qualquer Portuguez de 
nascimento -, de maneira , que entre o nacional e o eatran* 
geiro não haja outra preferencia mais que a da priorida- 
de de se apresentar para a compra ; se hum commercio . 
assim regulado pode justamente diamar-se CíMnmercio li» 
3>r9 y he indubitável que os Feitores goxão plenamente àfí^ 
ta liberdade ; assim como não duvidamos aífirmar que a 
abolição destas saudáveis restricçoea seria muito perigosa • 
prejudicial a amba» as Nações. 

No tempo da fervura ^ quando ella está a findar j 
e depois de se achar completa , he o vinho provado por 
.4c»s provadores , hum deUes por parte do Commeroo e aj^ 
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provado pelo Soberano , e outro por parte da lavoura , e 
eleito pelos Povos e Camarás do alto Douro j e os que se 
acháo capazes para exportação se dividem em duas quali- 
dades : Depois disto faz-se o calculo do vinho dos annos 
antecedentes que existe nos* armazéns , da producção da vin- 
dima actual , da quantidade que por orçamento se poderá 
exportar no anno futuro, e do lucro racionavel que pode- 
ráó tirar os Commerciantes sem prejuízo dos Lavradores. 
Sobre estes dados se estabelecem os preços para as duas 
qualidades de vinho , propondo-se os mesmos preços ao Go- 
verno , com a exposição dos motivos , que justificáo a sua 
equidade. Sendo os ditos preços approvados , estabeleee-se 
hum dia determinado para a abertura da feira ; e para evi- 
tar toda a preferencia , lie o Lavrador obrigado pela L« a 
vender ao primeiro Comprador que se apresenta á porta 
da sua Adega. He evidente que em nada disto apparece a 
menor sombra de monopólio ou privilegio exclusivo. 

E se o Feitor Inglez quer inculcar , que o seu Com- 
mercio está nesta parte sujeito a embaraços e restricçôes 
oppressivas , náo procederá isto do desejo que tem de ex- 
ceder PS limites em que deve conter-se , ainda que seja á 
custa dos interesses de ambas as Nações ? Não será pela 
«obiça de ser elle o único que venda vinho a huma e 
outra ? A Nação Portugueza , as Leis , e o Groverno de 
Portugal todos considera© aos Feitores Inglezes como os ex- 
portadores originários e naturaes ào vinho legal de embar- 
que : mas acaso deveráõ por isso consentir que elles tenhão 
a liberdade , ou que possão ser tentados pelo espirito am- 
bicioso de Commercio , a arruinar o tráfico dos vinhos que 
«eus antecessores e compatriotas estabelecerão sobre huma 
base -tão firme e tão extensa ? Mas para que os Inglezes 
«onheçlo , que a pesar de se estabelecerem as ditas restric- 
ç6e» (que forío forçosa consequência das drcumstancws ) 
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o animo e sentimeato dos Portuguezes erão sempre htne* 
Yolos , generosos e agradecidos para com elles , as Leis lhes 
derão o singular privilegio , de que os Inglezes , e somen- 
te elles , possão comprar os vinhos por preços inferiores 
aos da taxa : privilegio de que elles muitas vezes se tem 
servido , em annos de abundância , comprando-os por pre- 
ços muito baixos, até ao ponto deterem talvez feito con- 
sideráveis lucros em humà só vindima. Será isto , My Lord , 
huma prova de que a Companhia dos Vinhos he hum mo- 
nopólio contra os Vassallos Britânicos ? 

A outra queixa que os Feitores Inglezes fazem na 
Carta dirigida aos seus Commissarios , consiste em que o& 
J*avradores não só abafavão a fervura , lançando agoardente 
no vinho em quanto ella durava ^ mas que. para isto se 
serviáo de agoardente com fumo e distiliada das borras dò 
vinho. Sobre este ponto , My Lord , convém observar , que 
os vinhos refugados , fracos , azedos , &c, são suífícientes 
cm todo o paiz de vinhos para fabricar toda a agoarden- 
te, náo só a que he necessária para o consumo da terra, 
mas também para exportação. 

Todos os vinhos em certo ponto depois da fermen- 
tação precisão de agoardente ( App. N.' 23 ) para assenta- 
rem e para se clarificarem e conservarem. O sabor e es- 
pirito de todo o vinho está no ole» essencial que se acha 
principalmente nas borras -, mas se ellas se lançarem no 
lambique em grande quantidade são sujeitas a esturrarem-se 
no fundo, e a converter o óleo essencial da uva em hum 
óleo empyrcumatieo , que tem hum cheiro mui desagradá- 
vel , e enjoativo. Mas sendo a agoardente superiOT , de gos- 
to e cheiro análogo ao do vinho , c tornando a combinar- 
se, e sazonar-se com o tempo a parte saccarina c t) óleo 
essencial que sahem com o alcohol nadistillação, ella aug« 
menta o cheiro aromático do vinho e o conserva. Pelo con- 
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trano as agoardentes^ que por cauta do esturro tem torna^ 
do hum sabor empyreumatico , só podem ser purificadas ^ 
rectificando-se com pr^araçóes cáusticas que precipitáo o 
mesmo oleo emp}TFeumatico , tirando-lhes a fragrância : estas 
agoardentes , quando assim são rectiâcadas , dáo força e es- 
pirito 5 mas diminuem o cheiro e sabor do vinho , e se 
se usa delias sem esta preparação , fazem o mesmo vinho 
desagradável ao paladar. 

Sendo por tanto a intenção da Corte de Lisboa sufr* 
tentar a boa qualidade dos vinhos, para lhes augmentar a 
reputação , e adiantar desta maneira o Commercio Nacio- 
nal y acbou-se que era necessário commetter á direcção da 
Companhia todas as agoardentes fabricadas nos seus distri^ 
ctos ; e como algumas veze« se podião comprar fora do Rei* 
no agoardentes por preço inferior ao da siia fabricação em 
Portugal^ todas as que fossem Importadas deviâo oôerecer* 
se primeiramente á Companhia para as comprar, assim co- 
mo a mesma Companhia era igualmjaiite obrigada a vigiar 
que houvesse sempre no paiz huma quantidade suffidente 
para preparo dos vinhos. 

Se bem attendermos , My Lord , á importante com- 
missão que se confiou da Companhia não duvidaremos af-' 
firmar qae ella foi , em si mesma , justa e acertada : pó^ 
de com tudo ser que algumas circunstancias , que só exis- 
tirão depois da invasão , tenhão dado ocoasião a patiecer 
que ella podia ser mais bem observada. A agoar<knte em 
precisa para concertar os vinhos , e ella se fabricava em 
grande abundância, não só para este fim, mus para prover 
as diversas Colónias de Portugal : nunca se suppòz que a- 
agoardente podesse faltar j mas para conservar a reputaçãa 
do Vinho do Porto era indispensável ter boa agoardentCr 
Com tudo depois da invasão, sendo o paiz inundado pof^ 
soldados , comèrão-se imipensas uvas , et>tttEas fòrfio destmÍM 
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da«. A tropa cm genil he siinnaiaxncnte apaixoaada de agoar* 
dente , da qnal até osâo para conservar a saúde , e i)or con* 
sequencia fez hum grande consomo deste género. Era pois 
forçoso recorrer á importação : as circumstancias do tem- 
po náo permittiâo que os neutros podessem extrahir agoar- 
dente de França : por tanto a Companhia a comprou em 
Inglaterm , Guernsey &c, e os Feitores Inglezes a íizeráo 
também vir ao Porto de paizes estrangeiros ; mas algumas 
vezes , em vez de agoarctente de vinho , foráo importados 
licores espirituosos extrahidos de outras substancias (malt 
spirits ) . lanto a Companhia como os Feitores se acha- 
Yão em grande falta de agoardente , e sem embargo de 
poder a Companhia pertender a preferencia , com tudo pe- 
la maior parte a cedôo sempre aos Feitore» quando estes 
lho requerêráo. Pôde ser que nisto houvesse algiinaa irre- 
gularidade , mas talvez que os mesmos que censurão o pro- 
cedimento da Companhia , náo obrassem em simrlhantes 
circurnstancras com mais justiça e propriedade. Mas por 
ventura deverá o mal parcial e nascido de causas acckien- 
taes , ser bastante motivo pêra se destruírem Leis sábias e 
utei» ? Hum mal que aconteceo unicamente desde o tempo 
da invasão, mal que foi passa^iro e nascido de cifcum«tan- 
cias mui particulares , deverá por ventura motivar a abo- 
lição de hum systema que pelo largo espaço de ciocoenta 
e sete annosr tem tido constarítemente og epffeitog mais. van* 
tajosos ? Nada ha t9o fácil conio emendar o Oto systema , 
quando as^m pateç^ necessário.. Ba&tsk que tendo approva- 
da a agoardente que se importaàf , tenha o importador a 
preferencia na cfue? quizer para o teu próprio ísso , e que 
-* tenha no^ resto a Companhia. 

Estamos persuadidos > Mj Lord , que cm todo» es- 
te» régulartientoíí nlo terá Vossa Senhoria? achado algum 
justo motivo de qoeka contw a Companhia , nem tão pou- 
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CO que seus Instituidores tivessem jamais a intençSo de es- 
tabelecerem nella hum monopólio contra os Vassallos Bri- 
tânicos ', antes esperamos pelo contrario que Vpssa Senho- 
ria concordará na opinião do Senhor Pitt (App. N.* 25) e 
de seii Pai Lord Chatham , que sendo ambos instados pe- 
los Feitores para obter a abolição da Companhia responde* 
rão constantemente que ^^ isto seria imprudente ; porque se 
não fosse a Companhia , não haveria em Inglaterra hum co- 
po de Vinho do Porto puro para beber, „ 

Permitta-nos Vossa Senhoria que chamemos agora a 
sua attenção ao Requerimento dos Feitores. EUcs pedem 
em primeiro lugar licença para reassumirem seu commer^ 
cio , livres das numerosas vexaç6es e embaraços que tem 
soffrido por muitos annos. He evidente que elles tem actu- 
almente todos os privilégios de que gozarão desde o anno 
de 1756 5 que em vez de ter a Companhia obtido algum 
novo privilegio depois da invasão de Portugal , ou de ha- 
ver usurpado maior poder , conserva unicamente os idên- 
ticos privilégios que lhe forão dados antes da invasãq $ e 
que longe de opprimir , foi pelo contrario obrigada a sof* 
frer alguma relaxação em consequência do estado do Paiz , 
ainda mesmo em prejaizo do Commercio dos Vinhos; e 
que huma vez que os Feitores não produzem factos, que 
provem essas numerosas vexações , oppressóes , e moléstias 
que imputão á Companhia , devemos âcar na dúvida e he- 
sitação ', nem poderemos acreditar prudentemente alguma 
de suas asserções , sem que elles nos apresentem factos au- 
thenticos que demonstrem a sua existência. 

Representão elles em segundo lugar , que o Tratado 
de Amizade e Commercio lhes parecera realizar suas es- 
peranças , pois que he fundado sobre a base de mútua re- 
ciprocidade ,e conveniência. Nós porém , My Lord , somos 
de tão diyersa opinião que , segundo o nosso parecer, he 
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este mesmo Tratado o que lhes deve tirar toda a ôsperárt» 
ça 5 pois que , a não requerer o Governo Britânico expres- 
samente a abolição da Companhia , será necessário hum 
novo Tratado , para que ella se haja de extinguir. 

Fundão os Feitores a sua Petição nos Artigos VIII, 
e XXV. Quanto ao Artigo Vi II. parece-nos que qualquòr 
que fosse a intenção das Altas Partes Conti*actantes na for- 
mação deste Tratado , as palavras monopólio , contracto , 
x>u privilegio exclusivo de venda -ou de compra seja qttal 
for , de nenhum modo podem ser applicaveis á Compa- 
nhia. A Companhia he huma Instituição fiscal , hum Tri- 
bunal de Commercio e Fazenda , e de inspecção , regu- 
lação , e agricultura i todas suas Leis são Leis de policia 
domestica , que comprehendem os Membros da Compa- 
nhia individualmente , e toda a Companhia em geral , do 
mesmo modo que comprehendem os K^oci antes Ingleze* 
sem alguma diíferença. Em Inglatena temos grande nume* 
ro de regulações similhantes , sendo huma delias a Excisa, 
que he verdadeira regulação de Fazenda. Os Vassallos Por* 
tuguezes não podem , como Commerciantes , comprar nem 
vender vinhos sem as licenças e regulações da Excisa, Se 
algum Commerciante Portuguez se queixasse disto. Vossa 
Senhoria naturalmente lhe responderia , que elle não podia 
esperar conseguir por Tratado algum huma liberdade mais 
illimitada do que a que tem os Vassallos Britânicos — que 
podia livremente comprar e \'ender conforme as Leis e cos- 
tumes de Inglaten*a 5 mas não ad lihitum segundo a sua 
própria vontade , e contra todos os regulamentos geraes c 
locaes. . 

Instâo os Feitores , que achando-se no Tratado ex- 
ceptuados certosf privilégios exclusivos que devem' conser- 
yar-se , * e não se fazendo entre elles menção da Compa» 
nhia dos Vinhos , deve dahi concluir-se , que a intenção djtó 
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Altas Partes Contractantes foi^ que a mesma Companhia m 
«bolisse (App. N.* 26) . Nâo podemos entender , My Lord , 
como da dita estipulaçlo se possa deduiir similbante con-« 
sequencia. Os direitos excluuvos que se enumerâo no dito 
artigo^ e que devem conservar-se , sSo direitos da Coroa. 
A Companhia deve considerar-ise , ou como huma Corpo* 
ração , ou como hum Tribunal de Fazenda , em quanto es** 
tá encarregada da cobrança de todos os direitos que pa* 
gáo os vinhos. Se a considerarmos como Corporação , he 
claro que não entra na classe dos direitos da Coroa , e 
por conseguinte não havia motivo para se fazer delia ex^ 
pressa menção no artigo , em que s6 se achão enumerados 
os direitos da Coroa ; e se he Tribunal de Fazenda , en^ 
tão não he direito exclusivo ; mas sim huma repartição íis-t 
cal ', e por consequência > qualquer que fosse a intenção dost 
Contractantés não podemos achar no sobredito artigo ves-r 
tigio algum da abolição da Carta da Companhia ^ nem ar« 
gumento de que ella se possa deduzir* £ não nos parece 
provável que o PaiNciPS Rbgente de Portugal aceitasse 
hum Tratado , em que se lhe houvesse de prescrever o me^ 
thodo de cobrar as rendas de seus Estados* 

Julgamos que para dar a verdadeira intelligencia ao 
Artigo XXV. devemos necessariamente recorrer ao Artiga 
II. , o qual diz que *^ haverd reciproca liberdade de Com^ 
tnercÍ9 e NavegaqUo entre os respectivos VasmUos das duo^ 
Altas Partes Contractantés em todos , e em cada hum dos. 
territórios e dominios de qualquer delias^ Elks poderdõ ne-^ 
goctar , viajar , rezidir , ou estalelecer-se em caia hum dos 
Portos , Cidades , Filias , Provindas , ou lugares , ^c. „ O 
Artigo XXV. tem por ol:yecto fazer eâèctivo est^systeraa 
de perfeita reciprocidade i e para que os Vassallos ^ am<» 
bas as Nações íiquem , quanto ao Commercio o «Navega^ 
f ão , no mesmo pé em que se achão respectivamente oi 



43 

naturaes de csrda hum dos dois Paiies '* consente S. M, B. 
tm ctder do direito de crear Feitorias , oh Corporações de 
Negociantes Britânicos debaixo de qualquer nome ou des- 
irtpção que for, nos Domínios de S. A. R. o PRÍNCIPE 
REGENTE de Portugal. 

Parece-nos , Mj Lord > ser evidente que a recipro- 
cidade aqui coDvendonada náo olha para traz , nem veio 
destruir o que já existia ) mas que 96 tem em vista evitar para 
o fiitura a creaçâo de quaâquer Feitoria , pois qoe a mesma 
creaçáo destruiria o fim capital do TVatado , o qual teve por 
olipecto dar aos Vassallos de ambas as Naçóes privilégios si* 
milhaQtes a aquelles de que gozavik) respectivamente os na- 
turaes de cada hum dos dois Paiees. Que £01 este o modo 
porque os Legisladores Britânicos entenderão o ponto em 
tquestio , nos parece provar-se evi^ntemente pelo Acto 
òl de JoBGE IIL Cap. XLVíI. Secç. IX. — '^ Com decla- 
raçio porém , que nenhuma das disposições deste Acto so 
estenderá , ou se julgará estender-se , a revogar ou alterar 
tde algum modo os direitos kc, , ou revogar ou alterar dê 
alguma manara qualquer privilegio especial , ou isenção ã 
que qualquer pessoa ou pessoas , Corpos políticos , ou Cor'* 
porcpçúes tem presentemente direito dado por Lei ; mas to* 
dos elles Jicariiâ subsistindo como até mqui» „ 

Nós temos ^ My Lord , tanta coníian^ na honra dO 

tiosso Paiz , q^e náo nos podemos persuadir que o Gover* 

fio delle procure jamais por qualquor interpretação verbal 

tias palavras " não será restringido , embaraçado , ou de 

nutro modo affectado por alguma Companhia commercial 

qualquer que seja „ destruir o efteito de hum Tratado, quo 

evidentemente se fez cowi a intenção de que fosse funda* 

da sol^e a base íirnne e igual do mais perfeito systema dê 

rec^oáàadc-^ays^ema qoe, ao nosso fraco entender , con* 

liste em fazer somente aquillo , que a mesma Ii^terra jul^ 

¥ 2 
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ga justo fazer pelas suas próprias Corporações e Tegulamen!-i 
tos fiscaes. 

Se DOS nSo enganamos , My Lord , na intelligencia 
do Tratado , he hum erro da parte dos Supplicai^tes affir* 
marem que as Leis da Navegação se acháo revogadas a 
íàvor da Naçáo Portugueza. Náo negamos , que algumas 
delias , Ba parte que respeita aos direitos impostos nos Na- 
vios estrangeiros , estão eâectivamente revogadas ; mas em 
tudo o mais se conserva o Acto de Navegação em plena 
vigor ; nem podemos conceber como esta revogação parcial ' 
podesse dar aos Feitores, algum fundamento sc^ido para es^ 
perarem a abolição da Real Companhia dos Vinhos^ pois 
que a dita parte do Acto de Navegação foi revogada , coi» 
mo huma compensaçãa do Governo Britaoico por outra con-i 
cessão da parte do Governo Portuguez , que admittio os 
Navios Britânicos no Brazil. E he outrosim notório que 
sem dependência alguma da sobredita concessão y tínhão os 
Feitores toda a liberdade de voltarem para Portugal , e rcas-e 
sumirem seu costumado Commercio , como muitos delles 
emotivamente tem feita y pois que não tem para isso maip 
embaraço do que o de se resolverem, a abandonar as com^ 
modidades de que aqui gozão- ^ e de se expôsem ao risco 
de serem novamente obrigados a retirar-se do Paiz. E hô 
^m notório que actualmente não ha no Porto menos de 
trinta e quatro Casas de Feitores e Negociajites de Vinhos; 
(App. N.*27) as quaes na anno de 1811 exportarão II.O98 
pipas de Vinho do Porto , ao mesmo tenjpo que a Comi 
panhia exportou somente 7438 pipaa. 

Suppondo pojs que os Feitores que figurão na Pe-^ 
tição estão realmente persuadidos de que não podem reas-» 
sumir seu costumado commercio , e desejão afinradamente 
voltar a elle , he necessário que se tenhão deixado cegar 
extraordinariamente por seus receios ou preocupações y por 
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que de outra maneira nunca poderíáo asseverar com ten^ 
ta acrimonia > qiíe estão embaraçados para o fazerem por 
hum monopólio , designando por este nome a Companhia 
dos Vinhos 9 pela qual , dizem elles > se tem augmentado o 
preço do vinho em Portugal. Esta proposição nos causou 
o maior espanto. £ sem dúvida he forçoso que elles cste« 
jâo estranhamente Uludidos quando fazem similhante asser- 
ção 5 pois que se tomassem o trabalho de se informarem , 
çonhecerião que a causa desse alto preço são o grande cou" 
sumo , e as consequências da guerra , achando-se consumi-» 
dos todos os vinhos velhos > e havendo no Paiz mui pouco 
resto dos vinhos de dois annos. Em muitas occasióes tem- 
se comido as mesmas uvas antes de se principiar a vindi^ 
ma , e além disto podemos aífirmar , com pczar nosso , 
que muitos dos Feitores Inglezes fizerão aquillo mesmo de 
que accusão a Companhia , isto he , levantarão os preços 
consideravelmente , fazendo compras illegitimas e impruden-» 
tes , quasi pelo dobro do preço , por especulações mal cal-» 
culadas. Tomando estas circumstancias em consideração , de-i 
vçmos admirar-nos de ter ainda recebido neste anuo 18^536 
pipas por preços sofFriveis , e o attribuimos unicamente ao 
cvudado da Companhia. 

Deixando de continuar a discutir os fundamentos 
da Petição , lupplicamos a Vossa Senhoria que queira aio^ 
da reflectir por hum breve espaço nas consequência* que 
resultarão do e&tabelecimento da Iléal Companhia doa Vi- 
nhos , e nas que com toda a probabilidade restdtarião da 
sua abolição (App. N.* 28) . ; 

O estabelçdmento da Companhia diamou a hum 
ponto central importantes sommas de dinheiro , que estavão 
ociosas na mão de pessoas particulares , e as pôz em cir^ 
culaçáo com grande utilidade de seus donos , e com pro-- 
Teito de toda a Nação. A abolição da Carta da Compa-* 
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nhia não poderia agoira restituir ns ditas sommâs a setts 
proprietários j os roubos que acompanhão huma iovasio , for- 
çosamente devem ter privado a Companhia de muita par* 
te de seus cabedaes , e aquelles mesmos que eUa agora 
possue não poderião ser immediatamente convertidos em 
dinheiro 5 as pessoas que estáo vivendo dos lucros de suas 
Acções ficariâo repentinamente destituidas dos meios de sub- 
sistência , os que servem a Companhia ficariâo sem em^ 
pregos ^ e a renda que o Erário recebe sobre os vinhos ^ 
e que a Companhia presentemente arrecada, cahiria^ por 
muito tempo , em desordem e coníusáo ; os Lavradores a 
quem se tem adiantado dinheiros annuaknente a juro de três 
por cento para i>oderem cultivar as suas vinhas , se veriâo 
obrigados a pedir dinheiro emprestado com usura , ou a 
deixarem suas fazendas incultas. Este golpe repentino g tre^ 
mendo poria em confusão os interesses de todo o Paiz , 
empobrecendo e arruinando miliiates de indlvkhios , aug»» 
mentando terrivelmente as calamidades da guerra , e sus« 
pendendo > ao menos por algum tempo , a entrada regular 
da considerável parte da renda do Estado , que se dedut 
do direito doB vinhos; 

Quando se estabelecco a Companhia , os Fdtores níío 
daváo em cima do Douro mais de duas libras esterlinas por 
pipa ', o seu estabelecimento fez immediatamente sobir o 
preço a seis libras > e assim tem continuado a crescer até 
deseseis libras por pipa , que foi o preço do anno de 181(K 
Por tanto os Vinhos do Porto nunca tiverão preços táo ai* 
tos nem tão baixos , como tinhão tido antes do estabe* 
lecimento da Companhia. Nos annos de abundância ser* 
ve-ee a Companhia do seu cabedal para comprar maior 
quantidade de vinho , e deste modo formando grandes de* 
positos , pode conservar os preços com suffíciente r^ulari* 
dade : « como o disvelo com que actualmente cuida oi 
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pureza e perfeição de seus vinhos llies assegura sempre 
huma venda certa « 03 Lavradores cultlváo as suas vinhas 
com toda a confiança de poder dar sabida ao producto 
delias com hum lucro moderado, mas infallivel. 

Pelo contrario^ antes da instituição da Companhia era 
9 venda sempre incerta , porque a competência entre os 
compradores fazia algumas vezes sobir ei^traordinariamente 
os preços com rutna manifesta do Commercio , e outras 
vezes as combinações entre os compradores quasi arruina-^ 
vâo os Lavradores « e até eráo damnosas a elles mesmos^ 
He muito provável que estes males appareção de novo , e 
«e aqgmentem ^inda mais , se se extinguir a Companhia , 
por isso que a cultura das vinhas em Portugal he hoje 
muito mais extensa , e o uso de seus vinhos se tem espa-i 
Ihado mais por grande partç do Mundo , não se limitan- 
do 4 como d^ai^tes somente á Inglaterra , mas remettendo^ 
se em muita quantidade para o Norte , para a índia Orien-»- 
tal e Occidental , e para a America. 

Antes do estabelecimento da Real Companhia dos 
Vinhos, tinhâo os vinhos de Portugal cabido em descrê-* 
dito s a este estabelecimento se deve a restauração do seu 
bom conceito : a sua liberalidade no adiantamento dos di- 
nheiros de. empréstimo deo zelo e actividade ao cultivador ^ 
suas leis e regulamentos conservarão a separação entre o& 
vinhos fracos > que se gastãó no Paiz , e aquelles que são 
unicamente capazes para a exportação j sua íiscalisação , e 
particular vigilância evitou o uso de ingredientes veneno- 
sos , ao menos nas vinhas 1 os armazéns de deposito , que 
por meio de sea«í cabedaes podia formar , e a pureza em qua 
conservava o vinho , posto que á primeira vista possa pare- 
cer que concorrião ^Igum tanto para diminuir a exporta- 
ção dos Negodantes Inglezes , realmente a augmentárão ; 
porque sendo os seus vinhos hum padrão constante da ver-t 
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dadeira qualidade dos que pertenciSo ás differenles viiidi:- 
mas , servirão de augmentar a sua reputação , fazendo cres- 
cer o consumo dos vinhos , cuja exportação, que foi de 12.211 
pipas no anuo da instituição da Companhia , crescêo até ao 
rtiínicro de 66,62g pipas no anno de 1801 j exportando-se 
Ainda 42.115 pipas em 1810, a peiar da guerra , e da in». 
vasão do inimigo. Mas se a Companhia se extinguisse , po- 
demos aíHrmar com toda a probabilidade, t]ue ficando o 
Commercio livre de todos estes saudáveis regulamentos , se 
renovarião os antigos tbales pela i-enovação das causas qué 
então os produzirão , coto grande ruina do Commercio , e 
renda públiea de Portugal , e com damno considerável das 
fendas , Commercio , e Navegação da Grãa^Bretanha. 

Os Lords da Junta do Conselho Privado do Commer* 
cio nos fizerão a honra de tios jMroporcionaríem huma con*» 
ferencia corta dois Membros respeitáveis da extincta Feitor 
ria , na qual se propozerão certos quezitos que hão de ser 
remettidos a huns e outros , e cujas respostas serão prova» 
velmente enviadas ao Constd Geral de Sua Mageslade , pa* 
ra informar sobre ellas. 

Esperamos por tanto humildemente e com toda á 
confiança , que Vossa Senhoria queira suspender por ora to»» 
dos os procedimentos ulteriores sobre a dita Petição , até 
içue os seus fundamentos sejão examinados j e que antes de 
se dar algittn passo para alterar ou revogar a Carta da Com» 
panhia , ajamos ouvidos, se necessário for, pessoalmente ou 
pelo nosso Advogado. 

Temos a honra de ser com o maior respeito, 

My Lo RO, 

De Vossa Senhoria os mais obedientes e 
humildes servidores > 
12, Mark Lane, 30 
^e Julho de 1812. 
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Recebêrão-se os seguintes papeis do Conselho Pri- 
vado do Commercio. 

Secretaria da Commissão do Conselho Privado dê 
Commercio 

!.• de jígosto de 1812. 

#Senhor^ 



s Lords da Commissão do Conselho do Commercio me 
ordenáo que vos remetta a Memoria inclusa sobre as fa- 
culdades concedidas á Companhia do Porto y a qual vos pe- 
ço me queirais restituir , com as obseívaçóes que qui- 
zerdes fazer acerca do que eJla contém. 

Sou , Senhor , 

Vosso obediente e humilde servidor , 

Thomaz Lack. 

A H, JV, Atkinson , Esq. 



1 — Todo Portugal produz 1 — Allega-se — Que o Vi- 

vinhos de differentes nomes , e nho do Porto destinado para 

qualidades , como Carcavel- exportação he produzido den* 

los , Lisboa , Bucellas , &c. tro de certo districto , demar- 

Mas 2i terra do vinho , assim cado para este fim , por se' 

cliamada vulgarmente , que julgar ser o que dá vinhos d» 

produz o Vinho tinto do Por- superior qualidade. 

iío, está situada nas margens do 

^uro na distancia de 40 a 

o 



>-/ 



50 

50 milhas da Cidade do Por- 
to , he dividida em certos dÍ8^ 
trictos , e subordinada por es- 
pecial privilegio ao governo 
da Real Companhia dos Vi- 
nhos : estes districtos produ- 
zem vinhos de mui diversas 

qualidades , descendo gradual- # 

mente dos vinhos fortes, de 
espirito, e gosto sobido , e car- 
regados na cor , aos vinhos pa- 
lhetes , fracos , e quasi aze- 
dos. Os districtos estão de- 
marcados , e conservão-se em 
separação os vinhos de cada 
districto. 

2 — Só 08 Vinhos do Por- 2 — Que não he permitti^ 
to , que nascem na demarca- do exportar se íião os vinhos , 
ção de embarque , podem ser que são produzidos dentro des- 
exportados para Inglaterra ta demarcação. 
( App. N.<* 9 ) : estes são de 
qualidade superior a todos os^ 
outros , e este he o motivo 
porque se lhes dá o nome de 
Vinhos do Porto , isto lie, 
vinhc» de exportação. 

3 — A Companhia dos Vi- 3~Clue a Companhia da 
nhos tem authoridade sómen- Porto tem inteiro poder so- 
te sobre os districtos do vi- bre todos os vinhos , que nas- 
nho das margens do Douro, cem fora do dirtricto de*»*^ 
de que acima se faz men* portaçlo. 
çãoj e esta authoridade, e po- 
der foráo-lhe dados paraevi- 
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tar a mistura doa víqHos fra- 
cos destes districtos , cóm os 
vinhos forte» , e generosos do 
-districto de exportação (vejâo- 
ae as duas Cartas, que v£o 
adiante , as quaes forâo o pre* 
liminar da Lei > que estabele- 
ceo a Companhia > e a causa 
de sua instituição ) • 

4 — A Companhia do» Vi- 4 — He tão absoluta esta 
^os tem este completo po- superintendência , quo não se 
der, e superintendência sòmen" permitte ao Lavrador vender 
te no tempo da vindima , e vinho algum produzido fora 
até que os preços estgâo de- da demarcação de embarque , 
terminados : durante este tem- nem mesmo a seus visinhos-— 
4po nenhum Lavrador ou crea- olle he obrigado a vende-lo á 
dor de vinho em qualquer dos Companhia. 

districtos sujeitos á sua juris- 
dicção , tem faculdade de ven- 
der uvas , noosto , ou vinho a 
pessoa alguma residente em 
diverso districto , posto que 
lhe seja livre vender todas as 
ditas cousas a qualquer visi- 
nho de seu próprio districto ; 
mas depois de acabada a via- 
^iima, e determinadas as ta- 
xas, pode vender a quem qui- 
zer , com tanto que sendo 
fóra da demarcação de em- 
ÍMirque não venda para ex- 
portação. 

5 — ^Todaa as faculdades con- 5 — O moèira que se de- 

o 2 



cedidas á Companhia , forâo- darou haver para dar á Com- 
Ihe dadas para evitar mistu- panhia tão extensos poderes , 
TSLS, e adulterações nos vinhos foi o de sustentar a qualida* 
do districto da exportação , e de^ e reputação dos vinhos que 
todos seus regulamentos tem se exportão , acautelando a 
expressamente em vista este lotação dos vinhos do interior 
único objecto. do Pai z (que se dizem ser de 

inferior qualidade) com os vi- 
nhos produzidos no districto 
da exportação. 
^■—Parece, pela exposição 6 — Aquelles porém que 
dos mesmos Feitores nossos impugnão o monopólio da 
adversários, que o primeiro Companhia, insistem em que, 
estabelecimento da Compa- supposto os poderes dados á 
nhia poderia ter sido útil ao Companhia podessem ter si- 
Gommercio do Vinho quando do úteis ao Commercio dos 
ella não era commerciante. Se Vinhos quando primeiramen- 
o dito estabelecimento foi útil te lhe forâo concedidos , e 
em algum tempo , também o quando a mesma Companhia 
deve ser agora, pois que a não era commerciante , não 
Companhia exportou sempre podem com tudo considerar-se 
desde o tempo de sua crea- agora como taes , pois que a 
ção , em virtude do Para- Companhia abusou delíes, e 
grafo XXVI, de sua Institui- aa circumstancias do Cora- 
ção , que lhe concede este mercio se tem alterado den* 
privilegio 5 o qual manifesta- tro do districto de exporta-* 
mente lhe foi dado para que ção , aonde se cultivão os vi- 
os Vinhos , que a Companhia nhos destinados para emban^ 
exporta , sirvão em Inglaterra que., 
de amostras , e padrão do Vi- 
nho tinto do Porto puro , e 
sem confeição : e por certo 
aão sabemos que* haja prescn- 
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temente no Commercio dos 
Vinhos circumstancia alguma 
nora > que faça esta providen- 
cia menos necessária do que . 
o foi no tempo do seu primei- 
ro estabelecimento; nem ap- 
parecem provas algumaç de 
que possa concluir-se , que a 
Companhia tem abusado dos 
ditos poderes. 

Ctue a sua exportação náo 
tem o caracter de monopó- 
lio ^ mas sim de huma amos- 
tra da producçáo do Paiz^ se 
prova evidentemente da pe* 
qoena quantidade da dita ex- 
portação r comparada com a 
que íàzem outras Casas de 
Commercio estabelecidas na- 
Porto. A exportação annual 
dos Vinhos do Porto para es- 
tes Reinos pode orçar-se em 
^O.OOO pipas pouco mais ou 
menos ( das quaes a Compa-^ 
nhia quasi nunca exporta mais 
que a a 4000 pipas ; exce- 
ptuando desde o tempo em 
que de certo modo se yio obri* 
gada a supprir a ausência dos 
Feitores , que fugirão por cau- 
sa da invasão ; e então mes- 
mo , no anno de I8O9 , ape- 
nas exportou cousa de 9*000 
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pipas , montando o total da 
exportação desse anno a 44.000 
pipas pouco mais ou menos. 

7 — Os provadores não são 7— A Companhia mands 
nomeados pela Companhia , provar os vinhos pelo* seus 
mas pelo Governo , e repu- provadores > e depois disto de- 
tão-se homens intelligentes ^ termina ft sua qualidade > e 
e de experiência , e probida- preço. A mesma Companhia 
de. No tempo prescripto , assigna subsequentemaite hum 
unem-se *aos provadores no- dia para a venda dos vinhos, ' 
meados pelas Camarás por par- que se publka por Editaes ; e 
te dos Lavradores^ e de açor- toda a pessoa que na noanhãa 
do com elles determináo as do dito dia toca primetrameo- 
diíTerentes qualidades do vi- te a porta de qualquer ade- 
nho y sem intervenção algu- ga tem direito a comprar o 
ma da Companhia. Feita es- vinho que ndki se acha ^ pelo 
ta diligencia , dão conta á preça taxado péla Companhia* 
Companhia , a qual a apre- 
senta ao Governo , fazendo- 
Ihe ao mesmo tempo presen- 
te o estado da vindima , e 
juntamente o seu parecer so- 
* bre a conservação ou augmen- 
to dos preços do anno ante- 
cedente , segundo a maior ou 

menor quantidade dos vinhos. . 

X) Governo decide , e a Com- 
panhia publica então os pre- 
ços por editaes, e no tercei- 
ro dia depois da sua àffixação 
principia a venda. O primei- 
ro que na manhãa desse dia 
toca a porta da Adega do La- 
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trador tem a preferencia na 
compra de todo ou parte do 
vinho , que se acha na mes- 
ma Adega pelos preços da ta-' 



xa. 



8 — O Edital , que annuDcia 8— A Lei prohibe com^ 

os preços , declara que de- penas rígoroias a venda do 

baixo de severas penas , we- dito vinho por preço maior 

nhuma pessoa ( e inclusiva- do que o taxado pela Com- 

„ mente a Companhia) pode- panhia , roas ainda que o 

rd comprar por preços maio- mercado pareça ser desta ma- 

res ou menores do ^ue os ahi neira âranco a todos os com- 

estabelecidos , excepto os Com- pradores com iguaes condi- 

merciantes Inglezes, ligitimos diçôes ( debaixo dos sobredi- 

exportadores a quem única- tos regulamentos) com tudo 

mente he permittido comprar sujeitos, que tem residido poi 

por preços mais diminutos. muito tempo em Portugal , 

Fica por tanto evidente e feito úà o Comroercio doè 

qnc he impossível para a Com- Vlnhoa afiirmào , que o po- 

panhia ter preferencia algu- dér que tem ^ Companhia de 

ma aa compra 5 porque se- determinar a qualidade , e 

gundo a L« , o Feitor ou taxar o preço do vinho de 

outro qualquer , que comprar cada Lavrador ,■ lhe vem Ja, . 

por n^r preço, fica sujeito facto a dar tão grande pre-r 

á confiscação do vinho j e o díotninio sobre os Lavradores , 

Lavrador que vende por pre- qae eDa pode segurar para si 

ço superior á taxa não só raewna a piefertuda da com- 

perde o dinheiro, mas tem pra de qualquer quantidade 

degredo para-Angola 5 (App. dos mellwres vinhos , que qui- 

N/17) ha também hum Juiz zer escolher, e de os coa- 

Couservador escolhido pelos prar mais baralos do que os- 

Feitores Inglezes , e confir- podem haver os Cí)i»roercia«-- 

mado pelo Governo^ de cu- teê Britânicos. 



ja jurisdicção náo ha appella- 
ção. Este Juiz decide todas 
as questões entre os compra- 
dores , e vendedores , e he 
claro que deve ter particular . 
interesse em fazer justiçados 
Ingleses , ainda contra a Com- 
panhia , se elles tiverem o 
direito pela sua parte. 

Por consequência se os • • 

Inglezes com eíFeito pagão os 
vinhos por preços mais altos , 
fbrçozamente ha de ser por 
sua própria culpa , e mui 
provavelmente para obterem 
huma illegitima prefereacia, 
huns sobre os outros em cer- 
tas adegas particulares. 

9 -•-< A Xompanhia não tem Q —A Companhia tem iam» 
hum monopotio sobre toda a bem hum completo monopo- 
agoardente fabricada em Por- lio sobre toda a agoardente 
tugal ; mas tem unicamente o fabricada em Portugal , c 9 
privilegio de destiUar a agoar- faculdade de não permíttir a 
dente nos districtos do vi- importação de agoardente es-» 
nho sujeitos á sua jurisdic- trangeira. 
ção , assim como o de im- 
portar agoardentes de quali- 
dade própria para concerto dos 
vinhos. Estes privilégios pa- 
rece serem absolutamente ne- 
cessários para a conservação 
da boa qualidade do vinho 
(App. N.* 23 ) cuja reputação 
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se havia desacreditado extre- 
mamente pelo uso de se lhes 
lançar agoardente cora estur- 
ro ^ e fumo 5 ou extrahidá de 
erva doce , e de outras . dro- 
gas de máç gosto e cheiro. 

10— Em recompensa des- iO — He com tudo obri- 
tes privilégios he a Compa- gação da Companhia , ter cui- 
nhia obrigada a aprqmptar , dado em que haja no Paiz 
por preços estipulados ( App. sufficiente quantidade de ago- 
N.* 24) agoardente boa , e suf- ardente , para supprir ot cx- 
ficiente para todo o vinho portadores dos vinhos com a 
que se fabrica , o que effe- porçáo de que necessitâo. 
cti vãmente tem sempre exe- 
cutado. He possivel que em 
occasióes mui particulares te- 
nha havido* huma ou outra 
vez alguma falta parcial 5 mas 
então mesmo foi a dita fal- 
ta huma desgraça para a Com- 
panhia , que de nenhum mo- 
do se lhe deve imputar em 
culpa : pois que foi obriga- 
da a fazer esforços extraordi- . 
narios para fazer vir agoar-» 
dente de Inglaterra , Guernsey 
&c. , e a sofrer grandes per- 
das pela obrigação de a ven- 
der pelos preços , que estaváo 
jdeterminados. 
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JtIl commissao poderia dar aqui por condoida a tua con- 
ta 5 pois que , no que fica exposto , vos tem apresentado hu- 
ma fiel relação de tudo o que disse ou obrou publicamen- 
te sobre este assumpto. £lla não teve occasião de impugnar 
os fundamentos da Petição dos Feitores > poique realmen- 
te não fizerão uso de argumentos alguns } mas queixa-se 
certamente do s^redo , com que elles tem procedido , e 
dos ataques systematicos , e incessantes , com que ha cincoen- 
ta e sete annos combatem o estabelecimento da Real Com- 
panhia dos Vinhos , sem que em todo este tempo provas- 
sem publicamente a existência de hum só facto de verda» 
deiro aggravo ^ oppressão , ou monopólio. 

O mais ardente desejo dos Correspondentes da Com- 
panhia he evitar , na sua defeza , estes procedimentos se- 
cretos : antes para mostrarem que seguem hum sjstema 
inteiramente contrario , passarão a publicar toda a corres- 
pondência que tem havido sobre esta matéria. Por ella se 
verá que elles não se servirão de rogos nem persuasões , 
mas que a Commissao expôz aos Correspondentes da Com- 
panhia simplices factos enunciados com a maior singeleza , 
e que em toda a correspondência procederão huns e otN 
tros como indivíduos reciprocamente independentes, e só 
guiados pela verdade. Confessa porém a Conmiissão ter 
tomado a hberdade de imprimir pelas formaes palavras , 
sem a permissão de seus Authores , as expressões , cora 
que os Correspondentes da Companhia residentes nas Pro- 
vincias roanifestão ingenuamente os seus sentimentos com 
huma franqueza , e energia , que excedem tudo quanto se 
podia esperar. 

A Commissao, Senhores, está persuadida de que es* 
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tes testemunhos não-sollicitados da geral approvação vot 
causaráo o mais puro contentamento , do qual sinceramen- 
te desejamos que gozeis por largos annos na vossa pre- 
sente situação , em utilidade da Companhia dos Vinhos « e 
de seus Correspondentes na Gráa-Bretanha. Esperamos tam- 
bém^ que a approvaçáo geral de seus Correspondentes na 
Orla-Bretanha d6 motivo de verdadeira satisfação á Real 
Companhia dos Vinhos » e que sirva de a confirmar na 
resolução de persistir constantemente no fiel desempenho 
de suas obrigações , sem que jamais afrôxe na rigorosa fis^ 
calizaçSlo das Leis , que tem a seu cuidado fazer executar : 
íb isto não tanto pelo mero fim do lucro , mas pelo outro 
fim mais interessante de sustentar para o seu Paiz o ira- 
portantissimo Comnoercio do Vinho do Porto , conservan- 
do-o livre de toda a mistura com quaesquer outros vinhos , 
e de todas as adulterações que se possáo novamente quet- 
jrer introduzir debaixo de qualquer pretexto. 



ExtractQ de huma Carta para o$ Senhores de Neiva 

e Sd. 



Edimburgo 31 de Julho de 1812. 
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f ovsTA-NOS que o Senhor Canning apresentou ao Par- 
lamento huma Petição contra a Real Companhia dos Vi- 
nhos ; pensais vós , Senhores , que seria de algum modo 
<3onveniente ofierecer huma Petição em sua d^za , que pos- 
sa destruir esta combinação contra os interesses da Cooir 
panhia ? 

Somos constantemente^ 

Senhores^ 
Vossoa muik> humildes e obedientes servidores ^ 
G «^ Hall fer Co. 

U 2 
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j4os Senhores G. Hall ^ Co. 

Londres 3 de Agosto 4e 1812. 

'^ iM , Senhores , apresentou-se eíFectivamente huma Peti- 
ção era prejuízo dos interesses da ^nòssa Companhia , e a 
acrimonia , e até espirito de hostilidade , <\ne nesta occa- 
siã% se manifestarão foráo mais fortes do que se poderia 
esperar. Zstes excessos podem algumas vezes desculpar-sc 
como desafogo das nossas paixões : mas se elles merecem 
alguma indulgência quando temos a justiça por nossa 
parte , são dignos de severa censura quando a perten- 
ção he claramente injusta j e ainda mais , quando são 
praticados por aquellas pessoas que deviâo estar mais bem 
informadas , e de quem se devia esperar que fossem nún- 
cios da paz , e não da guerra. Elles ( isto he alguns pou- 
cos indivíduos interessados ) gritão , e declamão contra a 
Companhia , chamando-lhe monopólio. Isto mesmo he o 
que sempre fizerão desde a instituição da Companhia. E 
com effeito he já tempo de concordar cota estes Senho- 
res , e de dizer cora elles que a Companhia lie hum mo- 
nopólio. Chamemos-lhé pois embora monopólio , mas hum 
monopólio que vigia sobre os Feitores para regular , e obs- 
tar á Uberdade, que elles pertendem conseguir de compra- 
rem , e misturarem vinhos de diíFerentes , e inferiores qua- 
lidades ^ e de os adulterarem a seu arbítrio , precisamente 
do mesmo modo que faziâo antes que se estabelecesse a 
Companhia. Eis-aquí o monopólio de que elles desejão li- 
bertar-se , a fim de exercitarem então hum verdadeiro mo- 
nopólio sobre vós outros ; isto he , sobre os respeitáveis 
Commerciantes de Vinhos da Grãa-Bretanha , provepdo os 
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mercados destes Reinos com vinhos de sua própria fábri- 
ca , e pelos preços que quizerem. Para este fim atrevem- 
se a recorrer ao Parlamento, como tereis visto de huma 
Petição cm que se amontoão caluranias , e falsas allegaçôes 
contra a Companhia. Acharão pessoas que tomarão o seu 
partido, e os nossos interesses forão discutidos, e tratados 
sem se fazer caso algum de nós. Temos -com tudo grande 
satisfação em ver que todos os respeitáveis Corresponden- 
tes da Companhia, que residem nesta Cidade , lembrando* 
se do seu próprio interesse , e do interesse geral do Com- 
ínercio do Vinho , se pozerâo immediatamente'em* campo; 
e com muita honra , e credito seu , tem já tomado as con- 
venientes medidas para frustrar os projectos ambiciosos des- 
tes indivíduos. E como os Membros do Ministério Britâ- 
nico tem idéas liberaes , e são justos , estamos certos , que 
quando forem plenamente infornniados da verdade pelas re- 
j)rescntaçóes dos nossos amigos, não hesitarão em negar a 
sua protecção a huma medida que, se chegasse a alcançar- 
ia , produziria a ruina de hum dos ramos mais florecentes 
da Renda Pública. 

O modo porque vós trataes este negocio merece to- 
da a nossa attenção , e respeito , e nos moveo a fazer as 
sobreditas reflexões -, estando persuadidos que a exemplo dos 
nossos amigos de Londres , vos querereis unir com elles pa- 
ra o mesmo fim ; e , com licença vossa , assim o partici- 
paremos á Commissão , a qual vos communicará tudo o 
que até agora se tem feito , e o mais que lhe parecer ain- 
da necessário que se faça sobre esta matéria. 

Somos respeitosamente , Senhores , 

Vossos muito obedientes servidores, 

/. a P. de Neiva , 
L. B. de Sá. 
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Eecebèrão-se duas Cartas escriptas aos Senhores át 
Neiva ^ e de Sá ^ cujos extractos sáo os seguintes : 

Extracto de huma Carta para os Senhores de Neiva , e déSd, 
Norunch 6 de Agosto de \Ò12. 

JL BMOs observado com grande cuidado^ e interesse os fa- 
ctos praticados pelos adversários da Companhia ; e devemos 
confessar , que nos assusta a vereda que elles tem seguido , 
e o modo por que a sua Petição foi recebida pelo Parla- 
mento Britânico. Por certo , que quando o Publico for mais 
bem informado , verá o negocio debaixo de hum aspecto 
muito diverso , e se não deixará seduzir pelos clamores de 
indivíduos interessados. 

Lemos com grande satisfação o judicioso folheto in- 
titulado , Carta ao Editor do Investigador Portuguez. 

l Não será porém conveniente que os amigos da Copi- 
panhia dêm entre tanto alguns passos a favor delia, oflfe- 
recendo ao nosso Governo huma contra-repreaentação , ou 
apresentando huma Petição ao Parlamento Britânico, na 
Sessão futura , quando o Sephor Canning suscitar nova- 
mente esta questão ^ 

O único fim que temos para tocar neste aisupapto , 
he para vos dizer , que quando se julgue necessário to-^ 
mar algumas medidas desta natureza , com a inaior von- 
tade concorreremos com a nossa assignatura na Petição , ou 
prestaremos qualquer outro auxilio que nos fòr indíado. 
Podeis por tanto dar-nos as vossas ordens sobre a matéria 
do modo que vos parecer mais conveniente } mas parece 
necessário proceder com a maior prudência em negocio de 
jtanta importância. 

Somos , Senhores , 
Com o maior respeito, 

Joseph Geldart, e filhOf 
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Extracto de huma Carta para os Senhores 
de Neiva , e de Sà» 

Edimburgo 7 de Agosto de 1812. 

íUANTO aos interesses da Real Companhia dos Vinhos 
devemos pedir-vos , que insinueis á Commissáo , que quei- 
ra participar- nos o plano de defeza , e resistência de que 
querem servir-se para obstar ao projecto das pessoas inte- 
ressadas , que tem levado o negocio á presença do Parla- 
xnento. 

Somos constantemente , Senhores , 

Vossos mais obedientes , 

e humildes servidores 

Guilherme Hall e Companhia. 



Aos Senhores Guilherme Hall % Companhia , Edimburgo 
12 Mark Lane, Londres. 

Senhores, 

14 dAgosto de 1812. 

^ s Senhores de Neiva , e de Sá tendo dirigido á Com- 
missáo dos Correspondentes da Companhia hum extracto 
da Carta que lhes, escrevestes de Edimburgo , com a data 
de 7 de Agosto , a mesma Commissáo me encarrega de 
vos fazer presente a sati^ição que lhes causou o dito ex- 
tracto^ assim como o de outra Carta de similhante natu- 
reza , escripta por huma Casa de Conimercio respeitável de 
Nor»rich j muito especialmente por que ambas ellas nja- 
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nifestão a mesma opinião de que aqui estáo persuadidos 
todos os Correspondentes da Companhia sobre o desacor- 
do , o injustiça deste golpe com que alguns poucos de 
nossos compatriotas pertendem abater a Companhia. Estou 
igualmente encanegado de vos dar huma breve idéa dos 
passos que se tem dado para obstar a estas tentativas. « * 

A não apparecer esta Petição da Feitoria , não sa- 
beríamos que tinha havido hum ataque feito por baixo de 
mão contra a Companhia pelos Feitores de Portugal , pe- 
lo meio de representações continuadas, e muito alhêas da 
verdade , dirigidas ao Governo Britânico desde o primeiro 
estabelecimento da Companhia em 175^5 (App. K,"29) 
e que pertendendo agora dar huma interpretação extensi- 
va aos termos em que forão concebidos os Artigos 8.* e 
25.* do Tratado de Commercio , se animarão finalmente a 
reclamar publicamente aquillo mesmo que até então havião 
solicitado em segredo. 

Talvez nem todos saibão que o Senhor Soame Jen- 
uings , que era ha cincoenta annos hum dos Lords do Com- 
mercio , chegou a illudir-se com suas occultas , atrevidas , 
e" nao-jCOQtrariadas asserções, porque como as pessoas que 
conheci ão que elles procuravão só o seu propKo interesse, 
ignoravão ao mesmo tempo as ditas queixas e representa- 
ções , nunca lhes foi possivel combaterem os factos em 
que ellas se apoiavão. Por consequência o novo ataque que 
agora fazem tem a grande vantagem de «er público ; ago- 
ra cahe o véo que encobria tudo o que antecedentemente 
havião praticado 5 penetra-se quaes sejão os seus intentos , 
c os Correspondentes da Companhia , agradecendo-lhes o 
respeitável e honroso systema com que procedem a seu res- 
peito , podem agora combater cara a cara , e á luz do. dia 
seus projectos insidiosos e interessados : agora liè que pode 
OQostrar-se que suas asserções são destituídas de fimdamen- 
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to ; que o próprio interesse he o movei , que os dirige 5 e 
que , se conseguissem o que pertendem , resultarião dahi 
necessariamente as mais perniciosas consequências. 

Quando- os Correspondentes da Real Companhia dos 
Vinhos em Londres tiveráo noticia da intenção dos Feito- 
res ^ resolverão immediatamente apresentar ao Parlamento 
huma Petição em contrario , a qual prepararão para est€ 
fim , e mandarão a hum Advogado para a formalizar , no 
dia ai^tecedente ao da entrega da Petição dos Feitores. Per- 
suadindo-se porém o mesmo Advogado , que o Parlamento 
não tomaria conhecimento do negocio por pertencer a sua 
resolução ao Poder Executivo , suspendeo-se o progresso do 
Requerimento até que se visse a Petição dos Feitores. Quan- 
do ella appareceo, achou-se que continha a opinião do Con- 
selho Privado do Commercio , em que declarava , que a 
Real Companhia dos Vinhos era hum monopólio contra os 
Vassallos Britânicos , de que elles pelo Tratado tem direi' 
to a serem isentos. 

Em consequência desta apparenté determinação 
do nosso Governo , contra a conservação da Companhia 
dos Vinhos , pareceo necessário indagar os fundamentos 
era que a djta opinião se havia fundado , e para este 
fim se nomeou huma Commissão composta das seguintes 



C)s Senhores — Jones e Atkinson , Mark Lane» 
j^ . . jÊllan e Smyth , Dito, 

Parkins e Bradley , Dito, 
Jones € Holland , Rood Lane, 
Q^^nhor — Guilherme Baker , Hart Street, 

P^ra conseguir esta noticia levou a Commissão a 25 
de Julho huma Petição aos Lords do Commercio , e es^ 
creveo no mesmo dia ao Lord Visconde Castlereagh , sup- 
Çlicando , que se suspendessem os. procedimentos contra a 
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Companhia até se reaponder ás allegaçóes produzidas na 
Petição dos Feitores, A 28 do Jiúho recebeo a Commissáo 
huma Carta dos Lords do Commercio , em que se lhe fa- 
zia saber que a opinião ,' de cujos fundamentos desejava 
ser informada tinha sido dada pelo antecedente Tribunal do 
Commercio , e que não era do costume fazer communica- 
ções da natureza da que se exigia ; assignando-lhe o dia 
30 de Julho para a Commiwão se apresentar , e produzir as 
razões , que tinha para affirmar que o caonopdk) da Com- 
panhia podia ser útil aos dois Paizes. 

" Apresentou-se pois a Commissáo a 30 dé Julho , 
levando por escripto huma exposição dos factos. Acharão- 
se também presentes á conferencia, por parte dos Feitores, 
os Senhores Waire , e Kingston. Seguio-se huma larga 
conversação , na qual se achou haver tal contradicção entre 
o que por huma e outra parte se expôz , que o Senhor 
Rose , que presidia , ficou por extremo espantado , e fez 
escrever «huma exposição geral , que comprehendia os prin- 
cipaes pontos que tinhão sido objecto da disputa. 

Em consequência de huma larga conversação com • 
Senhcv Hamilton , Secretario do íiord Visconde Castkreagb , 
na occasião em que se entregou a Carta para Sua Senho- 
ria , e do juizo erróneo, que parecião baver formado as 
pessoas addidas ao Governo , em razão da^ falsas represen- 
tações dos Feitores , dirigio a Commisflio ao Lord Viscon- 
de Castlereagh , hunoa extensa Carta, cm que descendo a mais 
miúdas explicações , referia os principaes pontos da Petiçáa 
dos Feitores , e passando depois a dar huma breve noticia da 
origem do ConuDercio dos Vinhos em Portugal , e da sua de* 
cadencia por causa de adulterações perniciosas , da mistura 
dos Vinhos do Porto coro os de outros districtos , óò uso de 
agoardente falsificada , e com fumo kc. , e da instituição da 
Companhia , estabelecida para emendar estes males , mos- 
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firava a necessidacle de le conservarem em observância o» 
regulamentos de que os Fmtores agofa se queixavão , e a 
certeza dos grave» damnos , que da abolição da Compa* 
nhia? resultarião ao Commercio do Vinho , e á renda pú- 
blica de ambos os Paizes. Depois disto analisava a Peti- 
ção , mostrando que as asserções nella prO(íuzidas se náo 
apotaváo em factos , e que a Companhia nâo era mono- 
pólio , mas sim hum regulamento íiscal ; (]ue os Artigos 
S.* e 25." em que os Feitores se fondavão , sendo compa- 
rados com o Artigo 2.' mostravão , que toda a base do 
Tratado consistia em estabelecer o mais perfeito systéma 
de reciprocidade , de maneira que os Vassallos Portogne- 
zes , e Britânicos goiassem respectivamente , em cada hum • 
dos Paiies , dos mesmos direitos , e privilégios de que go- 
zão os naturaes , e por consequência que devião ser igual- 
naente sujeitos aos mesmos regulamentos fiscae» , e municí- 
paes , posto que isto senão ache expressanoente declarado; 
. accrescentando , que esta opinião se confirmava pelo Acto 
51 de JoMGÉ líL Cap. 47 S. ^. Concluía a Carta compa- 
rando as consequências , que resultarão do estabelecimento 
da Companhia com aqiaelflas , que com, toda a probabili- 
dade resultarião da sua abolição, e deduzindo de^ta com- 
paração a bem fundada esperança de que Suas Senhorias 
suspen^riáo por ora qualquer procedimento ulterior a res- 
peito do objecto da Petição. 

No primeira de Agosto recebeo a Comvnissdo , dos 
íiOrds do Conamercio ^ a Exposiçãc qwe se lhe havia indi- 
cado , sobre os districtos , e qualidades do Vinho do Por- 
to ; a extensão , e intensão da supcrrnte«dencia concedida 
á Çompanliiar; a igualdade qne ella se dizia ter a respeito 
das compras > ( ao mesmo tempo que os Feitcwes aflegavão , 
que a mesma Companhia tinha de faeto. a preferencia so- 

í»e elles ) j o metbodo da* provas , da taxa d®s pwcos , 

l 2 
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e da determinação dos dias para as compras; e finalmen- 
te a natureza , e extensão do monopólio da Companhia so- 
bre a agoardente. Esta Exposição foi restituida aos Lords 
do Coramercio Sabbado passado , com as observaçóes , <j«e 
a Commissão julgou conveniente fazer sobre seus diversos 
Artigos ; ainda se não recebeo resposta alguma ás ditas ob- 
servações ; e não sabemos se ellas serão remettidas , com 
as observações , que os Feitores também fizerão sobre outra 
Exposição correspondente á sua , ao Cônsul Geral de Sua 
Magestade em Lisboa , para sobre ellas ser ouvido -, ou se 
a Commissão será de novo chamada perante os Lords do 
Commercio ; ou finalmente se será ouvida pessoalmente 
. cu por seu Advogado , perante o Conselho Privado. 

A Commissão tem assentado em remetter aos Agen- 
tes da Companhia , huma Exposição acompanhada das co- 
pias de todos os papeis , que se houverem escripto , e es- 
creverem , de parte a parte : porque lhe parece descobrir 
na Petição , e em todo o procedimento dos Feitores no 
decurso deste negocio , certa maneira tão alhêa da fran- 
queza , e boa fé , que julga justo , e conveniente seguir hwn 
caminho inteiramente opposto 3 e tem , por este motivo , to- 
mado a resolução de rogar aos Agentes , que novamente re- 
vejão , e apurem todos os factos , que se achão allegados , e 
os argumentos , que delles se deduzirão 5 devendo a Com- 
missão confessar pela sua parte , que quanto mais examina 
a instituição da Companhia ^ maiores motivos tem para ap- 
provar o seu estabelecimento , e as Leis por que se go- 
verna. 

A Commissão espera que esteOfiScio^ que intenta 
dirigir aos Agentes, seja assignado por todos os]Correspon- 
dentes da Companhia em Londres , e confia igualmente 
qHe tanto o dito.OflScio, como o mais que até agora tem 
obrado^ seja sanccionado pela assignatura de vossos respeita- 
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veis nomes. Se occorrer alguma cousa nova sobre este ne- 
gocio , e qualquer que seja a sua ultima decisão , a Com- 
missão se considerará obrigada a dar-vos de tudo plena in- 
formação. 

Sou com respeito , 
Vosso muito obediente servidor, 

. T. A. Teulon. 
Secretario da Conamissâo. 



Escreveo-se também huma Carta similhante aos Se- 
nhores Geldart e Filho , Norwich , em 14 de Agosto de 
1812. 

A 19 de Agosto dirigio-se a seguinte Circular aos 
Correspondentes da Companhia nas Provincias. 



JL BREis sem dúvida lido nos papeis públicos , que se 
apresentou huma Petição á Camará dos Communs , reque- 
rendo a extincção da Real Companhia dos Vinhos do Por- 
to 5 por este motivo nomearão os* Correspondentes da Com- 
panhia em Londres huma Commissão , a qual tem tido 
sobre o dito objecto huma correspondência , e conferencia 
com os liOrds do Commercio. Passamos agora a remetter 
todos os papeis , que se tem escripto sobre a matéria aos 
Senhores de Neiva , e de Sá , Agentes da Companhia ; as- 
severando todos unanimemente que a mesma Companhia 
he , segundo a nossa opinião , muito vantajosa , não só para 
o Commercio dos Vinhos, mas também para a renda, c 
£Jommercio geral de ambas as Naçô«s, Tando notida 
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que sois ham dos Correspondentes da Companhia , tomo » 
liberdade de vos escrever para tos perguntar , se acaso ap- 
provaes que eu faça menção do vosso nome na dita Car^ 
Sou vosso obediente servidor, 
r. A, Teulon, 
Secretario da Commissâo. 



Em resposta das sobreditas Cartas se receberão a» 
seguintes — 

Bristol, ^9 de Agosto àe I8í2. 
Senhor^ 



RECEBO neste instante o fòvor da vossa Carta de hon- 
tem y e não hesito hum s6 momento em dar a mais am- 
pla approvaçâo a tudo o que está tratando a Commissâo 
do» Correspondentes da Real Companhia dos Vinhos em 
Londres 5 em cuja confirmação vos podereis livremente ser- 
vir do meu nfime 3 porque a experienci* de vinte e seis 
annos me tem feito conhecer, que se a Companhia doa 
Vinhos se extinguisse , se reduziria o Comnteftia ào Fs»rto- 
a hum> monopólio complieto ; e que nã» aómefrte soffreria 
grande damno a ren^ páblica de hum e outro ^iz , roa» 
tan^oL o aoffirerião ambas as Nações.,, pois que a Beai 
Companhia dos^ Viahoa tem procedido com a maior libe- 
ralidade ^n todaa as oscasióes que se tem (Merecido- àof 
rante a guecra 5 e bem longe de ser huoi^' csta&elecimesrte 
prejudicial á renda do Estado , ou ao p€>vo , he pela cxx^ 
j^ario kuima banreira que p6em lioiite* aos projectos da 
Feitoria > e eonserva o bom mersadó do» vinho» , o qaal 
por consequência ^ve produzir o augmento do* sea eo|[ir 
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«amo. Espero chegar a Londres daqui a cousa de três se- 
manas , e então terei certamente o gosto de procurar as 
vossas ordens. 

No emtanto sou , Senhor , 

Vosso muito obediente servidor , 

Diogo Russell. 
Sewhor T, a, Teulon, 



Chichester , 20 de Agosto de 1812. 
Senhor, 

jnLcHÂ*MO-Kos favorecidos com a vossa Carta , e summa- 
mente approvamos o que os Senhores da Commissão tem 
praticado no que pertence á correspondência , e conferencia 
que tiverao com os Lords do Commercio , acerca da ex- 
tincçâo da Real Companhia dos Vinhos do Porto , que se 
lhes havia proposto , tendo todos os nãotivos para fallar com 
o maior louvor , e satisfação do modo com que a Compa- 
nhia se tem havido a nosso respeito. E estando firme- 
mei^e persuadidos que ella he de grande utilidade para jo 
Ccmmercio do Vinho da Grãa-Bretanha , de muito boa 
▼ontade vos oíFerecemos os nossos nomes em approvação de 
tudo o que a mesma Commissão tem obrado. 

Somos , Senhor , 

Vossos muito obedientes servidores, 

Murray , Cohley , e Plaisto, 

ScNHOR T, J, Teulfm. 
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Southampton , 20 de Agosto de 1812. 
Senhor, 

Temos o gosto de accusar a recepção da vossa «stima-í 
da Carta da ultima data , em que nos participaes W^Fer-sè 
formado huma Commissâo , encarregada de se oppôr ás di- 
ligencias praticadas pela Feitoria , para a extincção da Real 
Companhia dos Vinhos do Porto. Para evitar que os Au- 
thores de huma pertenção tão injusta , e prejudicial consi- 
gão o seu fim , vos authorisamos plenamente para pôr os 
nossos nomes nos papeis , que tendes que apresentar aos 
Senhores de Neiva , e de Sá ;. e estaremos sempre prom- 
ptissimos a fazer tudo o que estiver na nossa mão , para 
frustrar as tentativas, com que os Feitores procurâo fazerem- 
se completamente senhores de todo o Commcrcio de Vir 

nhos neste Paiz. 

Somos , Senhor , 

Vossos obedientes e humildes servidores , 

Guilherme Lintot , e Filhos» 

Senhor T. A. Teulon, 



• 



Senhor , 



Dover, 21 de Agosto de 1812. 



RECEBI a Carta com que me favorecestes em 
data de 19 do corrente , sera que antes disso soubesse que 
os Correspondentes da Real Companhia dos Vinhos tinhio 
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dado passo algum para obstar ás diligencias , que se fazláo 
para mover o nosso Governo a exigir do Governo de Por- 
tugal a extincçâo do dito estabelecimento. Conhecendo ago- 
ra , pela dita vossa Carta , que se tem resolvido remetter 
aos Senhores de Neiva , e de Sá a correspondência da Com- 
missão com os Lords do Conselho Privado , sobre esta ma- 
téria , • attestar os benefícios , e vantagens que o Commer- 
cío do# Vinhos tem recebido da Companhia , tenho mui 
papTticuIar interesse , e desejo de auxiliar suas diligencias 
cona tudo o que couber nas minhas poucas forças , a fim 
de evitar a abolição de hum estabelecimento, que tem si- 
do o melhor garante da reputação do Vinho do Porto , que 
tem sustentado , dando aos habitantes da Grãa-Bretanha meiof 
para beber hum licor sadio , e livre de adulterações. 

Ha vinte e seis annos que sou Correspondente da 
Companhia , e tenho tido em todo este espaço de tempo 
frequentes ocrasióes de observar , que se ella não fosse , ^* 
carião os vinhos por muito maior preço aos importadorei. 

Para se conhecer que a qualidade do vinho carrega- 
do pela Companhia tem sido era geral muito superior á 
das carregações das Casas Britânicas , basta observar , que 
o vinho da Companhia tem sempre maior valor no Com- 
ãirrciodo que o outro. Não ignoro que os adversários da 
Companhia attribuiráô esta diíFerença aos privilégios de que 
ella goza , mas estou persuadido que com mais justiça sf 
.deverá attribuir ao cuidado , e inteireza com que vigia na 
perfeição do género em que commercia. Os Administrado- 
res da Companhia , cujos lucros formão huma parte mui 
pequena da massa total , não podem ter Ião grande tenta- 
ção de adulterar os seus vinhos , como hum ou dois Ne- 
gociantes de qualquer casa , os quaes somente tem em vis- 
ta hum lucro grande , e immediato. Estou bem persuadido , 
que a vossa Commi«sâo ha de ter ajuntado todas as noticias. 
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c exposto todos os argumentos que podem demonstrar o 
fim a que a Petição dos Feitores se encaminha. Não serei 
pois mai« eaotenso , e cooduitiei eata Carta declarando es- 
tar ârmemente convencido de qoe a Companhia geral dos 
Vinhos do Porto serve essencisdmente de sustentar o deco- 
ro , e independência do Commercio dos Vinhos , o qual se 
ella fosse abolida , fiearia inteiramente ^i^ito a huma com- 
binação de Capitalistas Britânicos* 

Sou «inceracoente ^ Senhor^ 
Vosso muito obediente, humilde servidor, 

Duarte Thêwpson, 
Senhor T. J, Teulon. 



Bury 21 de Jgosto de 1812. 
S E N H o B , 

-CiM resposta á vossa Carta de 19 do corrente se- 
ja-me permittido observar , que antes de poder authorizar- 
vos para pôr o meu nome no papel de que fazeis men- 
ção , devo ter mais ampla informação sobre a matéria, do 
que aquella <|ue a vossa Carta me subministra ,• e he igA 
nttnie piíedso que se me comajuniqíie buma copia do 
papel , a que a «nesma Carta se refere , an^s que eu pos- 
«a aothoriaa-Io eom o meu nome. Estimarei merecer-vos 
o favor de nae dar huma informação mais circumstandada 
sobre este assumpto , e de me fazer conhecer os nom« 
das pessoas que compõem a Conunissão. 
Sou, Senhor , 
Vosso obediente servidor, 

Edmundo S^uire, 
Sewhok T. a. Teulon. 



Senhor, 
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Exeter 22 de Agosto de 1812. 



' OMO a matéria da Carta com que nos favoreceis , 
em data de 19 do corrente , envolve buma qucstáo sobre 
a qual he impos&ivel que possamos dar competentenEicntc 
o nosso parecer , por ignorarmos inteiramente os prooedt- 
mentos qiie tem havida , esperamos que nos di8pen«areift de 
pôr o nosso nome na Carta que fazeis tenção de dirigir aos 
Agentes da Real Companha dos Vinhos. 

Somos , Senhor , 
Vossos mnito obedientes servidores , 
Granger e Companhia, 
Senhor T. A, Teulon. 



Hull 22 de Agosto de 1812. 

S E N HOR > 

JL EM OS presente a vossa Carta de 19 do corrente, 
e estando bem persuadidos que a extincção da Real Com- 
panhia dos Vinhos do Porto seria mui prejudicial ao Com- 
mercio dos Vinhos deste Paiz em geral, vos pedimos que 
DOS £«çaes a mercê de assignar o nofia* nome n» Carta , 
^ue escreverdes a favor éí st» conservação ; e desejando 
hum £^Lz siiccesao á eansft dos amigoa da Companhia y 

Soim>s y Senhor , 
Voaaos dmí» obedientes aenridcres^ 
Kap y e LeddelL 

S^^l^o» T. 4- TeuUm, 

K 2 
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Newcastle 21 de Agosto de 1812. 

S BNHOR , 



'ECEBEMos O favor da vossa Carta de 19 do cor- 
rente , e tendo examinado o seu conteúdo , estimaremos 
muito que ajunteis os nossos nomes á participação que de- 
terminaes fazer aos Senhores de Neiva , e de Sá ^ a res- 
peito, de ser a Real Companhia dos Vinhos hum estabele- 
<:imento útil ao Commercio deste género. 

Acreditai que somos. Senhor, 

Vossos muito obedientes, 

Surtees , WalUs , e Crdser, 
Senhor T. A. Teulon. 



Bristol 22 de Agosto de 1812. 
Senhor, 



Ml 



' ECBBEMOs a Carta que nos dirigistes em data de 
18 do corrente , como Secretario da Commissão dos Cor- 
respondentes da Real Companhia dos Vinhos, E como so- 
mos oppostos á extincçáo da dita Companhia , respondemos 
que vos authorizamos para assignar com o nosso nome qual- 
quer Carta , ou Petição dirigida ao Tribunal do Commer- 
cio , ou qualquer outro papel destíngdo a manifestar a nos- 
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sa approvaçâo sobre a importância de se manter o dito es- 
tabelecimento > e somos 

Senhor , 

Vossos muito obedientes servidores , 

Yarworth , Jones , e Moore, 
SsNHOR T. A, Teulon. 



Glasgowj 22 de Agosto de IS 12. 
Senhor , 

JK»ECEBEMOs hoje 3 vossa Carta de 19 do corren- 
te > e attestamos com a maior satisfação , e nos termos mais 
positivos , que a Real Companhia dos Vinhos he , e tem 
sido hum estabelecimento de utilidade real para o Com* 
mercio dos Vinhos do Porto , e por consequência para a 
renda , e Commercio de ambas as Nações ; e muito parti- 
cularmente para o de Inglaterra , e Escócia 5 verdade que 
devem confessar os mesmos Membros da Feitoria Ingle- 
za , pois que o nosso Sócio o Senhor F. Sen. abrio corres- 
pondência com esta respeitável Companhia com o fim de 
servir huma das mais antigas Casas da Feitoria Ingleza es- 
tabelecida em Londres. Achava-se a dita Casa em aquelle 
anno falta dos vinhos que lhe eráo necessários para sup- 
prir a seus freguezes j recorreo ao mesmo Senhor F. Sen. , 
pedindo-lhe que escrevesse aos Senhores Neiva , Sá , e 
Stocqueler , Agentes em Londres , para ser hum dos Cor- 
respondentes da Real Companhia dos Vinhos , e aceitando 
a Companhia esta proposição com a maior bizarria ; deo 
o Senhor F. ordens para se lhe remetterem , para si e pa- 
^a a dita Casa^ duzentas até trezentas pipas em o refe- 



78 

rído anno , as quaes ordens foráo immediatamenle execa* 
tadas pela Companhia , remettendo-lhe vinhos da mais ex- 
cellente qualidade. Este facto he huma nova prova da uti- 
lidade da Real Companhia dos Vinhos ; e posto que o pró- 
prio interesse incita neste momento os Membros da pre- 
sente ou passada Feitoria Ingleza a sollicitarem a anniqui- 
lação desta respeitável Companhia , deve com tudo espe- 
rar-se , que nem os Lords do Commercio , nem a Gama- 
ra dos Communs quereráó sanccionar ou approvar huma 
medida , dictada pelas vistas de huaia Corporação de Ne- 
gociantes , a quem move unicamente seu próprio interesse, 
nem desejarão destruir o immenso beneficio , que o Porto 
recebe da Real Companhia dos Vinhos , e que se estende 
igualmente a Escoda , e Inglaterra , além de soas grandes 
vantagens a beneficio da renda pública. 

Devemos também acercscentar , que em todas as 
innumeraveis transacções do Commercio que temos feito 
com a mesma Companhia , por vm de seus Ã^títes em 
Londres, ainda não ttiremos razão para nos queixar da re- 
messa de huma rniica pipa de máo vinho ; ante» pelo eon- 
trarío temos achado constantemente que podemos vender 
os vinhos que recebemos da Companhia por mais cinco ti- 
bras em pipa èo que os Membros da Feitoria podem al- 
cançar para os seus vinhos em Inglaterra ; e isto unica- 
mente em razão da sua mdbor qualidade. Temos com tu- 
do observado que esse« mesmos Membros da Feitoria de» 
clamão continuamente contra os vinhos da Companhia , re- 
presenta ndo-o» como inferiores ^e. hc, a nossa expoá^ 
porém he fundada em fiactos y e sentiriaocios motto que a 
Conopanhia fosse de alguma maneira paral)mda no sen 
Commercio por motivo de interesse próprio , oo por outros 
ainda pêores. Por tanto , cona a mais cocdiaJ satisfação , vos 
pedimos que tenhaes a bondade de assignar eòm os nossos 
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nomes qualquer Carta ou Petição a favor desta mui res- 
peitável Companhia , a qual procede eom tanta honra e 
franqueia no exercício do seu Conimercio 5 e somos com 
todo o respeito , Senhor, 

Vossos muito obedientes servidores , 
Guilherme Forlong , e Filho, 
P. S. 
\ Se esta grande Companhia de Commercio nâo siis- 
âentasse a boa qualidade dos Vinhos do Porto , e não re- 
gulasse 'Qs seus preços pela maneira mais justa , e liberal , 
estamos persuadidos que ha muito tempo teriáo sido os Vi- 
nhos do Porto excluídos das mezas , ainda das pessoas ricas 
(principalmente nos uhimos tempos) por causa do seu pre- 
ço , o qual os Negociante» Inglezes terião indubitavelmen- 
te feito sobdr excessivamente; o que agora não podem fa- 
T&r , porque a Companhia taxa sempre o preço dos vinhoâ 
com a maior exacção que lhe he possivel. Outro argu- 
mento^ e segundo o nosso parecer o mais forte , e decisi- 
vo , que se pôde produzir a favor da Companhia , consiste 
na probidade , e escrúpulo com que fiscaliza a boa quali- 
dade do vinho. €hianto a esta parte estamos firmemente 
persuadidos , que se os Membros da Feitoria tivessem o 
privilegio exclusivo de prepararem os vinhos, veriamos Vi- 
nho do Porto composto de todas as misturas de vinhos que 
elles podessem haver á mão , e adulterado do mesmo mo- 
do que se pratica com as agoardentes estrangeiras tanto em 
Inglaterra , como em Escócia, Levai tudo isto ao coi>heci- 
mento do Honrado Tribunal do Commercio. São «stes os 
Dossos sentimentos que 'expressannoe com a m»ior franque- 
za , sem i>eceio de «er desmentidos , a nâo ter por moti- 
vo* de próprio interesse. 

G. F. t Filho. 
Sbnhor T. â. Tmlwi. 
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Lincoln , 24 de J gosto de 1812. 
Senhor^ 

JL £ RI A MOS respondido á vossa estimada Carta lo* 
go que a recebemos , se o nosso Sócio o Senhor R. G. se 
não achasse ausente nessa occasiáo. Respondendo agora ao 
seu conteúdo , vos pedimos o favor de assignar o nosso no- 
me em qualquer papel ou documento , que tenha por ob- 
jecto a conservação da Real Companhia dos Vinhos , a 
qual , ao nosso parecer , he summamente vantajosa ^ ren- 
da , e Commercio desta Nação. No caso que se julgue con- 
veniente a concorrência dos Correspondentes da Companhia 
em Londres, tereis a bondade de no» fazer aviso. Estima- 
remos ser informados dos procedimentos da vossa Commis- 
sâo ^ e com isto 

Somos , 

Vossos respeitosos &c. 

Anna Gihbeson, e Filhe* 
Senhor T. A. Teulon, 



Exeter , 22 de Agosto de 1812. 
Senhores , 



' BCEBi hontem huma Carta do Senhor T* A. Teu- 
lon de Mark Lane sobre hum negocio de que ainda não ti- 
nha noticia. Tendo eu , e meu antecessor conhecido por 
experiência a honra, e probidade da Real Companhia dos 
Vinhos em todos os negócios^ que com ella temos tido ?•" 
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lo espaço de mais de quarenta annos , e pela intervenção 
de seus Agentes os Senhores de Neiva e Companhia 3 es- 
taes plenamente authorisados para -ajuntar o meu nome ás 
assignaturas da Carta a que se refere o Senhor Teulon ^ 
se julgardes que assim convêm. 

Sou , Senhores , 
Vosso obediente servidor ,' 
João Blackmore, 
SsNHORES /• C, P, de Neiva e Companhia^ 



Royal Minty 27 de Agosto de 1812. 
Senhor^ 

JL ENHo a honra de vos remetter cópias de gran- 
de número de Cartas , recebidas de varias pessoas das Pro- 
víncias , que sáo Correspondentes da Real Companhia doi 
Vinhos do Porto , as quaes , vos peço o favor de apresen- 
tardes perante a Commissáo dos lx>rds do Conselho Pri- 
vado do Commercio , por conterem a opinião das ditas 
pessoas a respeito da abolição da Cpmpanhia dos Vinhos* 

Sou , Senhor, 

Vosso obediente servidor , 

, H. IV, Atkinson. 

Thomas Lack , Esg, &c. ^c. ^c. 



m 



Edimburgo ^ 22 de Agosto de 1S12. 
Senhores^ 



o Correio de hoje recebemos huma Carta do 
Senhor T. A. Teulon , que se denomina Secretario da Com- 
missão nomeada para se oppôr a huma Petição apresenta- 
da á Camará dos Communs para obter a extincção da Real 
Companhia dos Vinhos do Porto , sendo o seu objecto sa- 
ber , se he da nossa approvação qoe elle ponha o nosso 
nome em huma Carta , de que faz menção , de cujo teor 
não temos idéas assas claras para o authorizarmos a íirma- 
la com o nosso nome. 

Aproveitamos por isso esta occasi^o para ¥^s parti- 
cipar e declarar , que approvamos summameate a honra , 
hiteireia ^ e prudência éa dita hoarada Companhia : decla- 
rando ao mesmo tempo , que temos toda a razão para es- 
timarmos a nomeação de vossas dignas pessoas para seus 
Agentes , por cuja intervenção sustentânK>s ha tantos annos 
a nossa corresponílencia , e de quem temos constantemen- 
te recebido as mais decisivas provas de zelo, e attenção. 

Se vos parecer que esta Carta pode ser de alguma 
importância para auxiliar as vistas da Commlssão , tendes 
livre faculdade nossa de a remetterdes ao Secretario para o 
dito íim. 

Somos com particular estimação , 
Senhores, 
Vossos muito humildes servidores , 
Guilherme , * Thomaz Hunter, 

Senhores J. C. P. de Neiva , e L. R. de Sd. 
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Plymouth, 25 de Jgosi^ dt 1812« 
Senhor, 



AO respondi no devido tempo á vossa presadt 
Carta de 19 do corrente por me achar fora de Casa. De- 
vo agora sogiirar-vos > que em toda a occasiâo lerei Bom- 
to gosto em promover os projectos dos Senhores de Nei- 
va , e de Sá : não tenho pois a maior hesitação cm vos 
authorizar para assígnardes cm meu nome qualquer papel , 
em que se declare ser eu de opinião , que a Real Compa- 
nhia dos Vinhos he útil ao Commercio dos Vinhos , aseim 
como também á renda e Commercio deste Paia. 

Peço-vos que oâèreçaes os meus mais respeitosos 
cumprimentos a meus bons amigos os Senhores de Neiva , 
e de Sá , e lhes parti gripeis a boa vontade com que estou 
prompto a concorrer para tudo o que for interesse da Com- 
panhia até aonde puderem chegar as minhas poucas forças. 
Com todo o respeito 
Sou , Senhor , 
Vosso muito obediente servidor, 
João Collier. 
Senhor T. A, Teulon. 



Exeter , 31 de Agosto de 1812. 
Senhor , 



D, 



'evemos pedir perdão pela demora em respon- 
der á vosw estimada Carta de 27 , que acompanhava o pa» 

L 2 
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pel , que tendes tenção de dirigir aos Agentes da Keal 
Companhia dos Vinhos do Porto, por cuja conununicação 
vos âcamos muito obrigados. 

Estamos plenamente persuadidos da importância da 
Real Companhia dos Vinhos , das vantagens que delia tem 
resultado aos seus Correspondentes neste Paiz , e igual- 
mente da pontua} , e constante attençâo de seus Agentes , 
e nossos dignos amigos os Senhores de Neiva , e Sá : mas 
comparando os argumentos , e opiniões que se contém na 
Carta que haveis projectado , 'com a Petição dos Nego- 
ciantes que commerciáo para Portugal , segundo a exposi- 
ção que delia fazem os papeis públicos (pelos quaes uni- 
camente , chegou ao nosso conhecimento ) nos consideramos 
realmente tão pouco capazes de formar sobre esta matéria 
o juizo , que segundo o nosso parecer , exige a sua gran- 
de importância , que não podemos deixar de nos escusar 
de dar voto algum sobre o negocio de que trata. 
Somos , Senhor , 
Vossos maito obedientes servidores , 

Granger , e Companhia. 
Sknhor T. J, Teulon. 



Edimvurgo 31 de Jgosto de 1812r. 

SeNH OK > 

^■-•'ECEBEMos iio devido tempo a Carta com que 
nos favorecestes , em data de 19 do corrente , particípan- 
do-no3 os procedimentos dos amigos da Real Companhia 
dos Vinhos do Porto , e recebemos também hoje a copia 
4e huma Carta dirigida aos nossos amigos os Senhores de 
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Neiva , e de Sá., Concordamos mui cordialmente em to- 
das sm opiniões que nellas se expressão , e vos pedimos o 
favor de ajuntar o nosso nome á lista das assignaturas. Te- 
mos toda a confiança , que quanto mais se indagarem os 
princípios da instituição da Companhia , mais claramente 
se conhecerá a pureza » e desinteresse em que elles são 
fundados 5 e que a mesma Companhia triunfará ultimamen- 
te dos attaques de seus inimigos. Da sua honra ^ e inte- 
gridade , como Corporação de Commercio , podemos nós , 
por experiência própria , dar o mais decisivo , e louvável 
testemunho ; nem poderiamos sem notável ingratidão mos- 
trar a menor tibieza a este respeito. Teremos particular sa- 
tisfação era poder unir nossos débeis esforços aos de ou- 
tros mais respeitáveis amigos da Companhia , auxiliando-os 
no projecto de obstarem ás tenções interessadas , e egois- 
ticas da Feitoria. Somos com todo o respeito. 

Senhor , 
Vossos mais obedientes , e 
mais humildes servidores , 

Guilherme Hall , e Companhia, 
Senhor T. A. Teulon. 



Bury , o l!" de Setenilro de 1812. 



iENHOR , 



JL ENHO a honra de receber a vossa Carta de 22 
do passado , acompanhada de hum papel impresso y cuja 
remessa vos agradeço. Estou prompto para attestar a utili- 
dade da Real Companhia dos Vinhos , até aonde chega o 
conhecimento que tenho da matéria, e por tanto vos aur 
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tLorizo para assignar com o mea nome o papel de que se 
trata. O3 Senhores Squire , Filho , e Hill», deNorwich me 
pedem tarabcra que vos faça saber, qa« elles igualmente 
vos autkorizâo pui'a assigoar o mesmo papel com. os seus 
nomes. 

Sou , Senhor , 
Vosso muito obediente servidor, 

Edmundo Squire. 
Senhor T, A. Teulon. 



Senhores , 

(Com huma cópia da Carta do iSecretario de ig 
de Agosto.) 

j\. PPROVAMOS inteiramente as resoluções dos vos- 
sos amigos de Londres , acima referidas | e vos rogamos 
que vos sirvaes do nosso nome de qualquer maneira que 
puder ser útil aos interesses da Companhia. Na justa es- 
perança de que estas diligencias produzão o desejado eíTeito, 
Somos , Senhores , 
Com todo o respeito , 
Vossos obedientes e humildes servidores, 
Brebner e Companhia^ 

Aberdeen 31 de Agosto de 1812. 

Como não temos conhecimento algum com o Se- 
nhor Teulon, quizemos antes dirigir-vos esta Carita. 

Senhores /. C. P. de Neiva , e J. R. de SéL 
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Alerdeen, 7 de Setembro de 1812. 
Senhor , 

Jl^ecbbimo0 as vossas duas Cartas de Ip do mez 
passado ^ e 2 do corrente , e não aos achando instruídos 
de algum modo sobre o assumpto de que se trata na pri- 
meira , quizemos antes escrerer aos ^lAores de Neiva , e 
Sá , e authorizalos para poderem concorrer com o nosso 
nome na approvação das medidas, que se intentão tomar, 
no caso que assim lhes pareça justo , pois que estamos in- 
teiramente satisfeitos da maneira com que a Real Compa- 
nhia dos Vinhos do Porto trata o seu negocio. Agora po- 
rém que nos íazeis saber especrficamente qual he o obje- 
cto para qtie se hz necessária a nossa concorreíicia , ne- 
nlmina diificiiklade podemos ter em assentir aos vossos de- 
Bcgo«, o <jue vos participamos directamente , porque talvex 
os Agentes da Companhia terão alguma delicadeza em fi- 
gurar neste laegocio. 

Somos , Senhor , 
Vossos muito obedientes servidores , 

• Brehner , e CompanMtu 

Sbnh<^ T. a, Tenòonu 



Norwich l6 de Setemlro de 1812. 

SSNH0RE6 , 



ESTE naomento recebo a vossa Carta , e sinto 
tmrito saber q[ue alguns poucos indivíduos tem resolvido 
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apresentar huma Petição contra a vossa Companhia. Since» 
ramentc espero , e desejo , que não possão concluir a soa 
pertençSo j e se eu puder auxiliar-vos de algum modo ; 
terei certamente grande satisfação em o fazer. 

Sou , Senhores , 

Vosso muito obediente servidor , 
Harriot Barwell. 
Sbnhorbs de Neiva , e de Sd, 



seiqssssBssassBssãssãsaBK 

Otset^vaçoes sobre as Cartas antecedentes. 

.xx Commissão recebeo o maior prazer com as Car- 
tas que acima ficão copiadas 3 ella estima , e muito se li- 
songèa , vendo que a unanime opinião de todos os Corres* 
pondentes da Companhia dos Vinhos em Londres se acha 
confirmada pelo testemunho imparcial , e espontâneo de /o- 
dos os Correspondentes da mesma Companhia nas Provin- 
das ^ sem que huns tivessem antltipadamente conhecimen- 
to algum do modo por que os outros pensavâo a respeito 
desta matéria. 

A reunião de todos estes votos vem a ser huroa ap- 
provação jdirecta da Companhia , e huma confis8Ío*digna , 
firme , e desinteressada de cada individuo em particular, 
e dos Commerciantes de Vinhos em geral , em abono das 
vantagens que resultãò da existência da Real Companhia 
^os Vinhos. 

A Commissão sente ter sido indispensável mente obri- 
gada a dilatar-se na exposição de factos tão miúdos , e 
particulares j mas o methodo de attaque que adoptarão 0$ 
feitores foi o que a isto deo causa. A Commissão procu- 
;:pu conhficpr precisamente os artigos òp accusação de quç 
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•os Feitorei intentavão servk-se , raas ainda agora estK eai 
duvida se -eíiectivamente acertolà , pds que as queixas dos 
fnffsmos Feitores se reduzem a asserções declamatórias , e 
nSo a liuma all^açáo de factos apoiados em provas. Se es- 
tas discussões vagas se converterem em accusaçóes positi* 
vas^ e directas , poderá então a Commissão contrariar os 
argumentos que se produzirem, sobre bases mais firmes , e> 
ao '^ue jhe parece , com mais decisivo eflfeito. 

Antes de concluir estas observações , julga a Com- 
missão ctmvemeirte apontar huraa reflexão , que na Gaze^ 
ta intitulada 0# Tempos s» diís , que fizera Lord Oastlereagh 
^-íia Canoara dos Communs , no dia em que se apresentou 
•a Petição dos Feitores, pois que elJa fez huma impressão 
geral. 

Declarou Lord Castlereagh que elle ,-, esperava que 
u pessoa, que brevemente snliiriu de Inglaterra para ir pre* 
sidir vos Concúllws da sua Pátria , representaria este ne~ 
godo de maneira , ^ue elle fosse conduzido a hum êxito fe^ 
liz. NSe lhe pezava què os Cmttmerdantes tivessem offerey^ 
eido a sua Petição , poif (jfae '<issim conhecerião os Poriu^ 
^ezes (juaes erão os sentimentos dos Negociantes Britânicos 
sobre este 'assumpto* „ 

A Commissão está persuadida que S. E. o Embai- 
xador dt Portugal ( o qual lie a pessoa a quem aqui se 
âllude ) i^o poderia ter daáo motivo , em que se fundasse 
a esperança que nas ditas palavras se manifesta , a não so 
lhe ter feito huma exposição falsa , e errada da geral opi- 
nião dos Commerciantes de Vinhos em Inglaterra. Estamos 
convencidos que S. E. conhece perfeitamente a utilidade 
real , e a importaiTcia da existência da Real Companhia 
dos. vinhos para a conservação do ConMnercio do Vinho do 
Porto em Portugal ; e por consequência que , se S. E. deo 
occasião a poderem concçber-se sinrilhautes esperanças, se- 
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ria a fim de condescender com aqulQo , que talvez tivesse 
razão para suppur , que eo» o desejo de toda a Gráa-Bre* 
tanha* Vamos pois a rogar-vos com a maior instancia , que 
queiraes por hum exemplar deste papel na presença de S.>£. « 
o qual provavelmente julgará conveniente fazer , que elle 
suba á do Princifb Regbntb óm Portii^l ; e a Ck>mmi9- 
sáo não duvida que quando por este meidl^e âzer público 
o testemunho uniforme de todos os Negociantes de Vinhos 
da Grâa-Bretanha , que são Correspondentes da . Compa- 
nhia , verá a Corte de Lisboa , que nem os Commercian- 
tes de Vinho da Grâa-Bretanha em geral, «em todos os 
Negociantes Britânicos deste gençro em Portugal são inimi- 
gos da Companhia , nem empalhados na su^ extincção ; mas 
que esta opposição he unicamente de alguns dos ultimosi, 
e nasce de motivos que he bem façil descobrir. 

Achando^se ambos os Governos informados do tu* 
do o que sobre esta matéria sq^ tem fbito , e tratado , se- 
rá o negocio tomado novamente oa mais séria considera- 
rão } e. temos toda a confiança de que o resultado seri a 
conservação do estabelecimento da Companhia > ao menos 
até que possa haver huma certeza ^ e completa segurança 
de que os Vinhos do Porto produzidos em cima do Dou- 
ro , serão em todo o tempo conservados « e transportados 
do Porto para a Grãa-Bretanha livres de raistar^ com vi- 
nhos de qualquer outro districto , e livres igc^ámenle de 
toda a outra espécie de adulteração. Seja permittido á Com* 
missão accrescentar , como opinião sua , que se houvermos 
de esperar , que se realize similhante certeza , e segurança* 
he provável que a Real Companhia dos Vinhos do Porto 
venha a ser huma Companhia perpétua , e que o Conuner* 
cio do Vinho do Porto , sustentado pela sua fiscalização , 
continuará o seu giro com reciproca vantagem de ambos 06 
Faizes por mútas, e muitas gerações. 
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AFPENTOIX. 



N.y. 

Carta circular %riptn pelos Feitores Ingleses dê 
Porto , e por elles chamada Novas Instruc- 
çôes , m todos os seus Commissarios encarrega-* 
dos de lhes comprarem vinhos do Porto nas 
margens de Douro , com a resposta dos mes** 

" faús Commissarios. Estas duas Cartas forão a 
Srigem rfo Companhia dos Vinhos , e servem 
de irUroducção á historia da sua insíituiçúo. 



Novas instrucçSes da Feitoriu Ingleza , a res^ 
peito dos Finhos do.Douro^ 

Setembro de 1754* 
A todos os Coraniissarios. 

SeI7H0RBS, 

^0BPLOftAvsiL eslaâo a que ie iem reduzido Aecús9^<^ 

o Negocio dos vinhos èo Douro , p^sto já em genà , cju© 

hfona tal situação , que está dando apparencias , ^ 

de huma to^l ruína , nos &z abrir os oUios pa^ 

ra náo ^spensar qualquer meio de o reduzir 

ao séa antigo ser : a sua reputação á}i grande $ 

mas aa presente se acha tão abatida , que quaes* 

qoer tíi^s áoe mais Reinos » e ainda as be^ 

iMdas de toda a qualidoKie lhes levão a ptefere»- 

M 2 
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O consumo 
do vinho 
de embar» 
que tem di- 
minuído 
liumterço, 
por causa 
das adulte- 
rações , e 
falsifica- 
ções. 



Primeira 
causa. 



A mistura 
de vinhos 
inferiores 
com supe- 
riores. 

Kemedio. 



Segunda 
causa. 



cia. E para se conhecer esta verdade basta a ré- 
fiexáo , die que lendo crescido a gente, em In- 
glaterra , raz^áo infallivel de se augmentar o con- 
sumo f vai lentamente diminuindo a sabida ^ que 
já hoje nlo chega a d.uas terças 5 e assim se 
irá precipitando até eabir de todo para mais se 
nfe poder levantar. Este contagio <#tá igual- 
mente communicado aos Commerciantes , e crea- 
dores 5 e por isso todos unidos devem concor- 
rer para o remédio , e applica-lo a tempo que 
possa produzir o desejado âr^oeto , que consiste 
em se desvanecer o conceito , que em- Inglater- 
ra se faz de que os vinhos do Porto «ão per- 
niciosos á saudé , e vai chegando a hum tal 
extremo , que n^uitos o& reputlo já por vene- 
nosos. E como o achaque de serem assim tão 
m^ avaliados he. notoriamente conhecidp ^ e 
bem patente , e sa)>ida a sua. origens ^ he tam- 
bém facillissimg a cura.ji se os creadores IBa quí- 
zerem applicar. 

Primeiramente tíx ambição do. lucro ^ ou 
o desvanecimento de terem grandes lojas, con- 
duz a muitos a trazer vinhos, dos altos.^ e ou- 
tros ii^eriores^ e de ruins sítios^ om^proprips., 
ou comprados , qvm apenas podem servir para 
o ratno ^ e os lotão com o» da feitoria ; e co- 
mo o máo sempre prevalece , vem todo «esse 
vinho a reduz ir-se a hum estado péssimo. 

O remédio he náo se misturarem esses 
vinhos , e apartar hum do outro ; porque que- 
rer fazer do máo bom, he cousa impossiveL 

Em segundo lugar , costumão os creado* 
resmetter pouca gente nos lagares^ e darpou« 
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eas horas de fervura ao vinho , e fica por es- Pouco tem- 
ias razoes mal cozido. , e malr traballiado , e P° "® í^*^* 

w . . , . vura. 

nao he possível que possa ser gexieroso , e ifix 

«quella duração que he precisa. * 

A emenda he também faciJ , porque con- Remédio. 
6iste em mais algumas horas de lagar ^ e em se 
xnQtter #^ gente n^e«saria par^ trabalhar o vi- 
nhow 

Em terceiro lugar costumão na occasiâo ^ Terceira 

e tempo da vindima abafar os vinhos na fervu- c*iusa. 

ra y deitando-lhefr^ logo agoardente ^ cujo inven- Abafar a 

to se não pode reoutar por menos que diabo-? *®^^'^''^ 
,. ^ - : , j , com agoar- 

lico , por que ficao os vinhos a moda de mu- dente. 

dos y e nunqa mais ficão quietos , até que por 

fim se enchem de névoas^ ou se fazem agro-? 

doces : e esta he a razáa por que no Norte não 

querem já vinhos antes, de certa idade , por lhe 

não correrem o risco que já por muitas vezes 

tem corrido , e experimentada 

£ sobre isto lhes lançáo agoardente ridi<« £ lançar 
cuia com fumo , esturra , , e feita de bprras. ^° vmho 

Tudo tem fecil emenda, hão se deitan-» j^^ 
do a dita agoardente nos vinhos antçs do S. Mar* Remédio. 
tiáho ; e^essa que se lhes deitar seja boa , sem 
vicio, e não de borra. 

£m quarta lugar não apartão a uva branca Quarta 
da preta, o que dá occasiâo a perder o vinho causa, 
a cor, e ferver com facilidade 5 quando., se a Não apar-^ 
apartassem , podia excusar lançarem baga que ^^ ^.^v^ 
dá i;náo gosto aa vinho , e fazerem outras con- preta, 
íeiçôes , que reduzem o vinho a bebidas coq- 
feicionadas, tirando-lbe o seu gosto natural, e 
duração. 
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Conse- 
queDCÍa. 



Beniedio. 



Ordens fi- 
naes ^ e a^ 
meaço no 
caso de nâo 
serem obe- 
decidas. 



Todas estas aituciosas , e prcjudídaes ii^ 
vençòes fiteri» acautelar aos nossos amigos do 
Norte para nSo pedirem vinhos se nfio depois 
de passados aquelles annos , que considerão bas^* 
tautes pira a sua s^^nrança. £m cnjos termos 
seguindo os mesmos vestigios , he certo qão ba* 
vemos de comprar em cima do Douio sem j^i* 
meiro receber ordens : e serão os creadores obri;- 
gados a supportor o prejuízo da demora das ven- 
das annos e annos : porque não he razão que 
paguemos as suas culpas , comjH^andoi^Mies as no* 
vidades , pagando-as , e correndo depois o ns* 
CO nos nossos armazéns , sujeitos aos attestos , 
e ao damno dos juros do dinheiro ^ e outras va« 
rias inconveniências. 

£ todo seevita^ se os creadores fizerem 
os vinhos como devem ^ absteado-se de confeU 
ções , e observando o mais que acima vai re« 
commendadot poss dessa aorte não haverá em 
Inglaterra rec^ ^ e se poderáò compiar, e car« 
regar logo os vinhos sem temor de se &»erein 
agrodoces^ ferverem, e perderem a cor: e de ou« 
tra sorte não podem restmirar a boa estimação qne 
antes tinhão , e daremos o nogotâio por cençkMdo» 

Esperamos que Vossas mercèa participam 
este a¥Íso aos creadores ; e tambeoot que saben-i 
do na vindima daquelks que não tiverem emen** 
da , nos dêm parte , para fugirmos da sua 
porta 4 pois estamos ooax resoloçãp de não cocn«« 
prar a quem náa observar o referido. Beos guar« 
de a Vossas mercês rouilos «inos, &c 
Por/o. Setembro.i.de 1754. 

Fbitoria Ingleza, 



RESPOSTA 

Dos Commissarios Veteranos ás nov^s 
Instr noções da Feitoria. 

^EITHORBS^ 



'i>EBxoKAV£L estodo a que se tem reduzido Concedem- 

-o Negocio do» vinhos do Douro, (como Vos- ^ ®^ '*' 

. X .-X . \ . . , ctos , mas 

sas mercês tamentao) e excita grande cntdado imputa-se 

aos Mercadores Inglezes que os compráo , deve a causa aos 

aagmentar mais a sensibilidade nos Lavradores ^^"^^l^^o^ > 

4jue os cultivão , tanto quanto vai da compaixão coqnevl-í 

alheia ao padecimento próprio. çáo dos 

Mas porque a Feitoria se tem senhorea- ^^^^o'*®8' 
-do xã0 só dos bens , mas do animo dos Lavra« 
>dores do Doufo j. se persuade agora ser arbitra 
nas capitulares do cerco em que os tem posto ^ 
« devem esperar ser a fim 4^ melhorar ( se he 
que pode se;* mais ) o seo partido 5 porque sem* 
pre as máximas da Feitoria Ingleza propina* 
rão funesta decadetiçU ao negocio deste género « 
pelo qu^ereoQ^ lazer todo seu^ e nenjium dos 
creadorçs , de que somos teslenxunhas oculares , 
e de hí^q fm)prk>« 

Coniessão Vossw mercês > que a reputa*, 
ção doii vinhos do X>ouro foi grande em tem*. 
po , que goxavão o ptinátim ser da nature*. 
zã , e pouco , ou nei^um beneficio da arte. 
Porém quem lha pôde 4er fraudado , se p£o he 
a Feitoria com os seus inve&tos ^ e instrucçòes í 
A raiiko he patente , porquie o clino^ nãa so^ 



muilou , nem as plantas degenerarão , antes ji 
se náo conserváo vinhas mais, que nos sitios 
proporcionados para vinho maduro , reduzindo a 
outro fructo as terras mais lentas , e assombra- 
das , que produziâo verde. Pela maior parte se 
tem extinguido as más castas de uvas ,. e re- 
novado as vinhas das mait suaves , e grata^ pa<* 
ra o bom gosto do vinho. Na vindima com 
especial cuidado se sepáráo as uvas sazonadas 
das que o não sáo ^ e se espera até que ama* 
durem bem. Nos lagares se trabalha o mosto 
com incansável fadiga ; e atè nos tonneis teve 
augmento a generosidade deste licor , iâzendo«os 
de extraordinária grandeza , para lhe unir os es- 
piritos , e valentia , tudo providencias, que de an- 
tes se pão cogitavâo. 
Apontáo-se i Como iogo com tanto excesso de be- 

as verda- neficio tem degenerado a reputação do vinho do 

deiras cau- _ , t. . . , , 

^g^ Douro , d he a Feitoria Ingleza a causa desta 

decadência } Desta sorte. Conhecerão. os Merca- 
dores Inglezes , • que o vinho de feitoria sobre 
bom tinha passado ao estado de melhor ; quize' 
rio que excedesse ainda mais os limites > que 
lhe fecultoH a natureza , e que sendo bebida , 
íbsse hum fogo potável nos espíritos , huma jx)l- 
vora incendida no queimar , huma tinta de es- 
crever na cor , hum Brazil na doçura > huma 
índia no aromático ; começarão a introduzir por 
favor de hum segredo , que era conveniente lan- 
çar-lhe agoardente de prova na fervura para o 
pulsa , e baga de sibugueiro , ou Iblhelho do 
uva preta para a côr. E como os receitados so 
virão melhorar de preço > e os Mercadores In- 
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glezes sempre queixosos de achar nos vinhos 
falta de pulso , cor , e madureza , foi propa» 
gando a receita , até ficarem os vinhos huma 
pura confeição de mixtos , gastando os Lavra*- 
dores com a introduzida composição de cada 
huma pipa de vinho , cinco , e seis mil réis j 
de «ortè que quem mais gastava , e quem mais 
contrafeito tinha o vinho , era o primeiro que 
vendia pelo mais sobido preço j vendo*se por 
este modo condemnados todos os creadores a es- 
ta diabólica lei da Feitoria de carregarem os 
vinhos de baga , agoardente^ e doçura , sob pe- 
na de os não poderem vender, salvo para o ra- 
mo. 

Que este diabólico invento ( como Vos- Prova de 

sas mercês lhe chamão) fosse filho da Feito- ^ ' 

saS' ex pOS"* 

ria , e não dos creadores ( como se suppoem ) tas erâo as 

o publica o seu mesmo nome , por se iião dar verdadei- 

ras 
este mais que aos vinhos confeicionados de ba- 
ga , e agoardente 5 e ao vinho que he puro , ^ q nome 
e liquido se lhe dá o nome da palhete, e de do vinho de 
ramo 5 cm tâes termos que por mais generoso -''^^^^na. 
que este se^a , basta a taxa de não ter sido com^ 
posto para feitoria , para se vender por ínfimo pre- 
ço , e o que he de inferior qualidade , se m^ 
receo o beneficio da tal composição , e m gra- 
ça da receita , se paga mais avantajadamente 
^elos Mercadores Inglezes. 

Depois desta verdade , que Vossas mercês 
-não podem negar , como tão prezados de a tra- 
tarem , nos devem mais confessar a de estarem 
innocentes os Lavradores na culpa , que se lhes 
jipputa de receiteirosj porque qual será o b<l- 
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tncm que podendo vender a novidade do sen 
vinho' sem algum dispêndio , se queira onerar 
por gáudio , e desvanecimento com o gasto de 
cinco f e seis mU réis , ou ainda mais , na 
composição de cada huma pipa de feitoria , an- 
ticipaDdo este grande desembolso , nâo só á vea- 
da , mas arriscando-a por tal forma , que , fal- 
tando a sabida desse vinho para feitoria , per- 
de não só todo elle ^ mas a importância da com- 
posição j porgue o vinho composto , depois de 
ficar sem préstimo para o consumo do ramo , e 
só para se distilar , não cliega a pagar a des- 
peza , que levou para entrar no predicamen- 
to de feitoria. 
2 Os arma- » Mas agora com Vossas xnercês queremos 

lens dos ^j^j. pj-Qy^ fj^gj .^ ^g^g assumpto. Que pipas de 
agoardente não gasta cada huma das Casas de 
Negocio do Porto para lançar nos vinbos , de- 
pois de mettidos nos seus armazéns ! Que im-" 
mensidade de alqueires de baga de sabugueiro- 
não mandão Vossas mercês conduzir , para nos 
mesmos lançarem nos vinhos ! E que quanti- 
dade de pipas de vinho mudo feito de agoar- 
dente , c outro de mecha feito de vinho verde 
como o de Barro , e outros sitios similhantes , 
uáo^^mandão Vossas mercês fazer para lançar nos 
vinhos f Certamente o não afirmáramos , senão 
nos tivessem passado pelas mãos tantas Com- 
missóes de Vossas mercês para compra dos dito» 
géneros em cada hum anno , e em ponto de 
verdade estarmos obrigados a corifessa-la ainda 
contra nós mesmos , e muito mais quando in- 
volve matéria de credito , e prejuizo de tercei- 
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TO. E á vista deste exemplo , e prática , quaef 
scjão o» culpadoíi , dirão os Seoborea do Nor- 
4e , qiie se queixão de simithantes compoeiçóe» , 
e não Vossas mercês , que não podem julgar 
em causa própria , e mais sendo nesta réos. 

Seja-noa licito informar a est*?» Senho- Conse- 
res , para lhes tirar o temor de qvte não «ão os ^"^ 
vinbo» do Douro venenosos , nem prejudiciaes 
á saúde ; porque a nossa experiência , e a con- 
templação do estipendio das Commissõeft^ que 
delles recebemos pela interposta mão dos Cor- 
respondentes do Porto ^ nos. obriga a goardar- 
lhes amor , e fidelidade dentro dos limites do 
Negocio j e a manifestar o âmego dclle. 

Senhores Britânicos : os Mercadores àõ Represen- 
Porto ( falíamos de alguns , e exceptuamos mui ^^^^ *°* 
poucos) não procnrão os vinhos do EKmro pa- ciantes de 
xa o negocio de Vossas mercês : roas para o sen vinhos do 
próprio , não para conservação da sande do Nor- ^^ ®' 
te , roa» para regalarem a? suas vidas ricas em 
Portugal» Conhecem a grande" estimação , e pre- 
ferencia , que nas terras do Norte tem os vi- 
nhos do Douro, e que por taes reputão todos 
os que sahem pela barra do Porta; mas como 
nem todos são do Douro , mas de varias Pro- 
víncias ', como Serra da EstreUa , Anoadla , 
Coimbra Ice. , que por si não podem paísar pa- 
ra negocio , nem competir na qualidade com o 
vinho do Douro -, azem carregar a cate de do- 
brados espíritos, cor,, doçura, e mais acciden- 
tas , ( sendo iàl a sua substancia , que com tct- 
do pode) e lhe dão a graduação de vinho de 
.cobrir -, porque com huma pipa de^ x^obrem 

N 2 
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oito , e dez de vinho menos bom , e generoso , 
c por isso , ainda que paguem por quarenta mil 
réis cada pipa de feitoria do Douro , conio com- 
pra» as dos demais si tios por dez , e doze mil 
réis , fazem huma tal lotação , que ainda quan- 
do alguns se obrigão aos Senhores do Norte a 
pôr a bordo a pipa de vinho a sete , e oito 
moedas , lucráo mais de cento por cento , e 
Vossas mercês perdem o vínho todo pelos eíFei- 
tos subsequentes , que a Feitoria nos noticia na 
sua Carta , vindo esta a ser de Urias que os 
entrega ao supplicio. 
Remédio. O remédio he fácil : mandem Vossas mer- 

cês pedir todos os annos aos seus Correi^nden- 
tes do Porto mappa das lojas da Feitoria do 
Douro , dos nomes de seus donos , do número 
das pipas , e da sua qualidade , e do preço enj 
que as estimão ; e resolvendo-se a comprar , 
mandem pedir positivamente os vinhos das lo- 
jas , que melhor lhes parecer , sem mistura , ou 
lotação , e logo conhecerão , se o damno procede 
das lojas dos creadores , se dos armazéns dos Cor- 
respondentes ; porque então haverá a cautela de 
se deixarem amostras , e se esmerarão os crea- 
dores «m fazer vinho puro , e sem misturas, e 
com mais conveniência pelo que poupão , e res- 
taurarão aquella estabilidade de que carecem , e 
Males que niuito necessária para a mesma Feitoria : por- 
rimentado" ^°® abundando os Lavradores de cabedal em 
os Lavra- tempo que o vinho era menos , e dava menos 

dores em preço 5 agora que he mais o vinho , e ás vezes 
razão de . . . j. ^^ •* 

b rva- ^^^^^ o preço , áie vem mais mdigentes , e nao 

rem estas podem suitentar o grangeio das vinhas pelo pou- 
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CO lucro que delias tirão , deixando ir muitas a instrucçòcí 
monte , pela desigualdade da reputação , pagan- ^^^ í'tó»to- 
do talvez o vinho inferior , e mais composto por 
preço grande , e o melhor e puro , por preço 
inômo f faltando tambemí a sahida , pela irem 
dar aos vinhos das referidas Provincias com o 
titylo do Douro > o que para todos he enganor 
Esta he a verdadeira instrucçâo de que 
carece mais ,a* Fqitòria , do que os creadores 5 
porque estes para darem passagem aos seus fru- 
ctos , devem fazer tudo o que os compradores 
lhes insinuão , preparando-os a seu contento , 
. sem os mover os prejudiciaes eíFeitos , que lhes 
podem acontecer depois de vendido. Pelo que , 
o remédio está na Senhora Feitoria , e não nos 
creadores ; e se não , compre esta o vinho só 
áquellas pessoas que o fizerem puro , e sem mis- 
tura f e não oíifereção hum só real aos que usa- 
rem de confeiçóes , que logo verão se algum as 
pratica ; porque não haverá pessoa desacordada , 
que perca a sua fazenda , e se empenhe a fa- 
zer huma tão excessiva despeza , sem lucro , e 
só por ostentação. E assim julgamos desnecessá- 
rios os avisos, que contém a Carta da Feito- 
,ria 'y pois o que elk estranha fe que parece ser 
também agora o principal objecto da presentk 
Petição dos Feitores ) , já ha muito o ouvimos 
lastimar sem fructo aos creadores do vinho | e . 
por não ser justo que elles paguem a culpa ^ue 
Vossas mercês tem commettido , nos move a 
consciência a fazer este Manifesto , e a restau- 
rar a opinião do vinho do Douro , em que Vos- 
sas mercês são mais interessados. Se lhe pare- 
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cer , seja a emenda geral , para que se restaure o piimiti- 
vo ser ao negocio : senão , assim como o Douro passou ha 
quarenta annos sem Feitoria Ingleia , e nós os Commis- 
rios sem a conducta das Commissóes , nos tornaremos ás 
nossas terras , e Vossas mercês ás suas do Norte; que não 
faltarão outras Nações , que nos busquem. Deos guarde a 
Vossas mercês muitos annos. Cima do Douro de Se« 
tembro de 1754. 

CoMMissARios Veteranos. 



N.* II. 
Obsei-vaçiíes sobre as duas Cartas antecedentes, 

's Feitores confessão que estas Cartas são authenticas , 
e ambas ellas se achão impressas antes da Lei ck insti- 
tuição da Companhia dos Vinhos , á similhança do pre«a> 
bulo , que se costuma pôr no principio dos Actos do Par- 
lamento Britânico para manifestar os motivos em que se 
fundão as suas disposições. 

Sem nos mettermos a averiguar , se os Feitores , ou 
os Commissarios imputão o descrédito , e abatimento do 
vinho do Porto á sua verdadeira causa ^ tomemos somente em 
consideração aquillo em que huns e outros convém. Taoto 
os Feitores como os Commissarios confessão : 

1.* Que o vinho do Porto (propriamente assim cha- 
mado ) he huma producção particular do districto de Cima 
do Douro. 

9v.* Que o vinho do Porto, misturado com qua<5squer 
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vinhos de outros districtos se reputava deteriorado na sua 
qualidade , e adulterado. 

3.* Que o vinho do Porto se deteriorava com agoarden- 
te má , ou laiiçando-se-lhe agõardente no tempo da fervura. 

4.* Clue o vinho do Porto vinha a ser damnoso á saú- 
de quando se ihe dava por meio de confeições , cor , 
gosto , e cheiros falsos -, e que por outra parte , conservan- 
do-se na sua pureca sem mistura de algum outro vinho 
nem de ingredientes de similhante natureza , era huma 
bebida preciosa , e sadia , de que os Inglezes usavão com 
beneficio da sua saúde , e conservação. 

5.° Que o vinho do Porto produzido no districto de 
Cima do Douro , sendo feito de uvas pretas , e brancas , 
ficava de huma côr palhete , de qualidade inferior , e in- 
capaz de ser exportado sem o risco de se tur\ar. 

Podemos considerar estas cinco proposições como fa- 
ctos reconhecidos de huma , e de outra parte ; e posto que 
o Senhor Warre negou perante o Tribunal do Commer- 
cio a verdade da segunda , asseverando que fora do dis- 
tricto do Douro ha vinho de tão boa qualidade como o 
qtie he produzido dentro do mesmo districto 5 com tudo 
esta sua asseveração precisa de huma prova positiva ; pois 
que ella he directamente opposta ao que unanimemente af- 
firmâo assim os Feitores como os Commissarios , e até mes- 
mo ao que escreve João Croft , leu Autbor valido , cuja 
obra constantemente citão. 

Mas ainda quando a asseveração do Senhor Warre 
fosse exacta , sempre he evidente que os Feitores de Por- 
tugal disser ão em todo o tempo , que não servião os sci^ 
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Correspondentes de Inglaterra com vinhos do Porto de ou^ 
tro districto , que não fosse o de Cima do Douro. € por 
consequência a instituição da Real Companhia dos Vinhos, 
em quanto obsta a que os Feitores comprem * vinho nos 
difitrictos fora da demarcação' de embarque , até ique os 
vinhos ^ diUi demarcação se tenhão transportado para a 
Cidade do Porto , só vem a servir de evitar a fraude dos 
Feitores que quizessem enganar seus Correspondentes na 
Grâa-Bretanha , vendendo-lhes por vinhos do districto do 
Porto , outros produzidos em diversos terrenos ( Feja-se o 
Paragrafo ultimo da Carta dos ' Conimissarios ) . 

Os privilégios de que os Feitores Inglezes gozSo em 
Portugal forão-lhes concedidos para favorecer o seu Com* 
mercio , muito antes que os vinhos do Porto fossem ob- 
jecto de Commercio em Inglaterra. Ora estes privilé- 
gios , pelo que pertence aos vinhos , nunca forâo ; que- 
brantados , mas antes se achão hoje augmentados j porque 
quando se prohibio á Companhia dos Vinhos, e aos Ne- 
gociantes naturaes de Portugal comprarem os ditos vinhos 
por menor preço do que o da taxa , ficarão os Comraer- 
ciantes Inglezes isentos desta prohibição. Supponhanios , 
por exemplo , que o districto de Cima do Douro produz 
quarenta mil pipas de vinhos (como realmente tem suc- 
•cedido) e que a Companhia compra para si oito mil pi- 
pas pelo preço de quinze libras esterlinas por pipa, per- 
suadindo-se de que os Feitores comprarião o resto : neste 
caso , se os mesmos Feitores , combinando-se huns com os 
outros , conviessem em comprar unicamente desaseis mil 
pipas (ainda que tivessem ordens iguaes a toda a novida- 
de ) , como 08 Lavradores necessitavão de dinheiro , e es- 
tes vinhos são demasiado fortes para o consumo do Paiz , 
todo o sobejo que não podessem vender lhes ficaria em- 
patado nas adegas , e só poderião ^ar-lhe sabida distilai^ 
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do-o para agoardente. Nestas circunstaDcIas , não podendo 
os Lavradores sustentai- o empate , vem os Feitores a com- 
prar pelo preço que querem , e em virtude da sobredita 
combinação podem repartir entre si as dezeseis mil pipas 
restantes pelo preço de cinco libras a pipa , ou ainda por 
menos. Desta maneira se tem com eíFeito enriquecido al- 
gumas pessoas em huma só novidade : mas a Lei inhabili- 
ta debaixo de graves penas não só os compradores nacio- 
naes , mas a mesma Companhia para fazerem similhantes 
combinações , pois que nenhum delles pode , como os In- 
glezes , comprar por preços inferiores aos da taxa. 

Todos os regulamentos da Companhia se dirigem a 
evitar os cinco abusos referidos. Nio he pois huma injus- 
tiça cruel dar a este* regulamentos tão , prudentes, justos e 
necessários a odiosa denominação de aggravos , oppressóes , 
vexames , o monopólio ? Todas as providencias dadas na 
instituição da Companhia tendem unicamente a corrigir 
aquelle^ males de que os Feitores mesmos se queixarão, 
declarando , que largarião o seu Commercio se elles não fos- 
sem corrigido^. 

Poderá talvez instar-se , que a existência dos ditos 
males no tempo em que a Companhia foi instituída não 
prova que elles houvessem de tornar a apparecer , se este 
estabelecimento agora se extinguisse. Mas pôde por ventu- 
ra aífirmar-se com certeza que elles não hão de reviver ? 
Que seguranças se podem dar que afiancem a sua cessa- 
ção ? Será justo arriscar a renda, e o Commercio de hu- 
ma Nação por huma especulação que tem contra si a ex- 
periência do passado , e do presente ? Não mostrão bem. 
todas as idéas que temos da natureza humana, 'que asper- 
tençóes dos Feitores são inadmissiveis ? Não ha muitos an- 
Bos que o Senhor Pitt pôz nos vinhos tintos de Hespa- 
tí^B. hum direito maior do que pagayão os brapcos ^ sí fy^ 
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de evitar se possível fosse / a«|u}ulteraçSo do vinho tÍDt# 
do Porto que se fazia em Ingi^érra lotando-o «ptn os vi- 
nhos de Barcelona , e de Alicante. Estarão desde então- pa- 
ra cá os Negociantes Britânicos arrependidos , emendados , 
e determinados a não tomareoi para o fbturo a fazer estas 
adulteraçóe» , e misturas no Commercio dgs Vinhos ? 

Talvez que o Senhor Warre julgue por si mesmo 
todos os outros Feitores , que assignárão a sua Petição , con- 
8Íderando-08 incapazes de qualquer fraude. Convém porém 
que elle saiba que de Nápoles , Sicília , Malta , &c. &c. se 
remettem para Guernsey cascos de todas as medidas com 
vinhos tintos de Alicante , Réus , Benecarlos , &c. &c. , 
os quaes se trasfegão para pipas de vinho do Porto , para 
se vendeYem depois por vinhos do Porto na Grãa-Breta- 
nha. A probidade de algumas pessoas respeitáveis que en- 
trâo no partido dos Feitores teria justo motivo de se es- 
candalizar , se indagassem a razão por que se vendem em 
Guernsey os cascos do vinho Hespanhol por tão pouco di- 
nheiro , e as pipas do vinho do Porto por preço tão so- 
bido. 

Como o Douro , junto á Cidade do Porto , he hum 
rio de bastante largura , todos os barcos que trazem vinhos 
de embarque se devem amarrar eni huma diê margens , 
e na margem opposta os que conduzem vinhos de fora dá 
demarcação j mas apezar desta providencia succede muitas 
vezes ( e sempre de iK)ite ) que os barcos largando a amar- 
ração , levâo estes vinhos inferiores para o outro lado do 
Douro , aonde os desembarcão , e occultão com tal arte 
que não he possível dar-se com elles. Dizem que alguns 
Htigios que se suscitarão nos Tribunaes de Inglaterra tem 
dado moita luz para se fazer juizo destas transacções clan- 
destirtas , e tem ensinado aos Commerciantes de vinho o 
modo de venderem vinhos diverso» dos do Porto debaixo do 
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as suas vhite mil libras è^ériídas* por anno^ ou talvez ain- 
da «ais. 

Não he da nossa intenção sermos accusadores pú- 
blicos ; mas quando estes factos são notórios , deverá por 
ventura Portugal abrir todos os terrenos que coníinâo com 
a demarcação , e consentir que três quartas partes do vi- 
nho de Cima do Douro sejâo de vinho espúrio , com per- 
da da reputação deste excellente licor , com total raina 
dos Lavradores , com gravis&imo prejuízo de suas rendas , 
c com a infallivel consequência de fazer passar o Commer- 
^o Inglez dos vinhos para outros canaes em grave damno 
da renda , e dos interesses da Navegação da Grãa-Bre- 
tanhâ ? 

Haverá talvez quem diga , que em matéria de Com* 
mercio não deve o Governo ter ingerência alguma , porque 
elle mesmo, quando o deixão, per si toma o seu equilibrio. 
Em resposta a este argumento , pediremos que se nos apon- 
te hum só caso em que a]guma qualidade de vinho recu* 
perasse o seu credito , e estimação depois de os haver com» 
pletâmente perdido. A introducçâo de diíFerentcs qualida- 
des de vinhos , a diversa maneira de os fabricar , o aban- 
dono da cultura , e a geral alteração de todo o systema , 
£zerão em outro tempo , e por consequência também ago- 
ra provavelmente farião , que o vinho puro , e género» do 
Perto se viesse a converter em huma bebida muito» diversa; 

He pois ^<p9Q que Portugal tema a alteração peiv 
tendida : a Grãa -Bretanha , se olhar para as consequências , 
oáo pode certamente deseja-la ; é o mfôsmo Feitor que en- 
tender as suas vistas aléni! dos primeiros seis anONDS , lia d» 
sentir os perniciosos eíFeitos desta medida ; os quaea llut 
serão ainda mais sensíveis , se fi^zer tenção de deixav este 

£i)nuneccio em hei^tiça a seus descendentes. Nenhuma, àúk^ 

o ? 
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vida temos de que todo o Feitor , >que for hum bom pai 
de familia , e meditar a mataria Com a devida sisudeza , 
estimará muito que so obste eficazmente a perten^s ins- 
piradas pela imprudência , e interesse próprio , com o fim 
de accumular huma riqueza .eioffientanea á custa da perpe- 
tua destruição do Commercio dos Vinhos do Porto. 

A reputação commercial da Grâa-Bretanha sustenta- 
se sobre a firme base da honra , e da integridade , e o seu 
Groverno nem protegerá cousa alguma que possa parecer 
fraudulenta ou enganosa , nem exigirá das Nações estran- 
geiras, que removão aquellas restricçóes que se dirigem a 
conservar a qualidade , e reputação de húmidos principaes 
artigos do seu Commercio. A honra, e a probidade são a 
alma do Commercio, e o espirito de fraude, hun».d^ 
seus maíore^ mimigos , pois que elle destro© inteiramente a 
confiança. 

A emenda destes males, e a necessidade de atalhar 
a perda imminente do Commercio de vinhos entre Por- 
tugal , e a Gráa-Bretanha que promettia considerável aug- 
mento , corrigindo os abusos de que se queixão as duas 
Cartas copiadas no Número primeiro , forão as únicas coi- 
sas do estabelecimento da Companhia dos Vinhos , COTao 
se prova evidentemente do §. IQ. da sua Instituição. 

'' Sendo o principal objecto desta Companhia sus- 
tentar , com a reputação doi vinhos , a cultura das vinhas, 
e beneficiar ao mesmo tempo o Commercio , que se faz 
neste género , estabelecendo para elb hum preço regular , 
de qtie resulte competente conveniência aos que o fabricão , 
e respectivo lucro aos que nelle negociáo j evitando por 
huma parte os preços excessivos que impossibilitando o con- 
Bumo , arruinâo o género ; e evitando pela outra parte que 
esíe se abata com tanta decadência, que aos Lavradores não 
f o$i5«^ fazer conta sustentarem as despezas annuaes da sua 
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agricultura. E sendo fi^ccswio estabelecer para estes úteis 
fins 09 fundos competente ^ será o. r apitai desta Compa- 
nhia d^' hum milhão e duzentos mil cruzados , ( * ) re- 
partidos em Acções de quati© centos mil réis cada huma j 
ametade do qual se podoré p^tfazer em vinhos competen- 
tes , e capazes de receber com que os Accionistas se qui- 
zerem interessar 5 e a outra ametade será precisamente em 
dinheiro ^ para que a Companhia possa assim cumprir com 
as obrigações de occorrer ás urgências da lavoura , e com- 
mercio , na maneira seguinte. ,, 

*' §. 1!.* Pelo sobredito fundo emprestará a mesma 
Companhia aos Lavradores necessitados , não somente o 
que lhes for preciso para o fabrico , e amanho das vi- 
nhaf , e colheita dos vinhos , mas também o que mais lhes 
convier para algumas daquellas despezas miúdas que a con- 
servação da vida humana faz quotidianamente indispensá- 
veis j sem que por estes empréstimos lhes leve maior juro 
que o de três por cento ao anno -, com tanto que os re- 
feridos empréstimos não excedão ametade do valor com- 
mum dos vinhos , que cada hum dos taes Lavradores cos- 
tuma recolher , . . ,, — Feja-se tamle^n Croft pag, 1 7. 



( • ) Foi augmentado a hum milhão e oito centos mil 
cruzados. Pelo Alvará de 16 de Dezembro de }760r 
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Copia da Petição dos Feitores , apresentada 
ao Parlamento em Julho de 1812, 



COM AS OBSERVAÇÕES DA COMMISSÂO. 

N. III. N.* IV. 

PETIÇÃO. OBSERVAÇÕES. 

Humilde Petição dos alaix& 
assignades , Membros da 
extincta Feitoria do Porkk, 
em seu nome , e no de ou* 
trás pessoas interessadas no 
Commercio de PortugaL 

RepresentXo : 

1. OaeosSup[ái)CaDtes,seQr 
tem achar-se na indiâpensa» 
vel necessidade de apcesenta- 
rem a esta Honrada Casa a 
sua humilde Petição a tenopo 
que a presente Sessão está já 
tão adiantada 5 mas só o au- 
xilio mais prompto , e ijwTwe- 
diato desta Honrada Casa po- 
de soccorre-los corii o efficaz 
remédio de que tanto |)reci- 
são , e que não duvidâo al- 
cançar, huma vez que se tome 
jconhccímento da sua Petição» 



Ill 

PETIÇÃO. OBSERVAÇÕES. 

2. âae os Supplicantes se 
empregarão por muitos an- 
nos no Commercio de Por- 
tugal , e particularmente no ~^ 
dos vinhos na Cidade do Por- 

. to. 

3. Que em consequência da 3. Não nos consta que os 
invasão do dito Reino , forão Commerciantes Britânicos da 
expulsos do Paiz , e soíFrêrão Cidade do Porto soffressem 
grandes , e pezadas perdas 5 as vexações , ou incommodos al- 
quaes porém elles supportá- guns, á excepção daquelles que 
rão com resignação , pois que as calamidades da Guerra íi- 
erão causadas pela aggressão zerão igualmente soífrer aos 
do Inimigo ; estando na es- Commerciantes Portnguezes. 
perança de que quando Por- 
tugal fosse libertado pelos glo- 
riosos . successos das Armas de 

Sua Magestade, e o Inimigo 
desbaratado , e inteiramente 
expulso pelas operações com- 
binadas do exercito Alliado , 
poderião confiadamente reas- 
sumir o seu Commercio , li- 
vres das innumerareis vexa- 
ções , c oppressões que por 
muitos annos havião supper- 
tado 9 as quaes os Ministros 
de Sua Magestadc tinhão sem- 
pre julgado mui dignas da sua 
mais séria consideração. 

4. Que os Supplicantes vi- 4. Por «stes termos geraes 
rão com grande satisfação rea- querem os Feitores insinuar 
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lisadas suas esperanças ( se- que os Vassallos Britânicos se 
gundo lhes parecia) , por hum acháo muito opprimidos cçm 
Tratado de Amizade , Com- certas prohibiçóes , e direitos 
mercio , e Navegação conclui- prohibitivos , cujos nomes não 
do entre Sua Magestade , e declarâo. Era porém necessa- 
S. A. R. o Príncipe Re- rio que se especificasse quaes 
GENTE de Portugal , que se são as ditas prohibiçóes , e 
dizia ter por base a recipro- direitos prohibitivos , e que 
cidade , e mútua convenien- além disto se provasse não s6 
cia, e" adoptar hum systema a sua existência, mas a sm 
liberal de Commercio , o qual eíFectiva execução, 
fazendo cessar certas prohibi- 
çóes , e direitos prohibitivos , 
promoveria de parte a parte 
as mais solidas vantagens em 
beneficio dos géneros de pro- 
ducção, e industria nacional, 
e particularmente (para nos 
servirmos das palavras dos Ar- 
tigos 8.* , e 25.* do Tratado ) , 
'^ Que o Commercio dos 
Vassallos Britânicos não seria 
restringido, interrompido, ou 
de algum outro modo afifecta- 
áo pela operação de qualquer 
monopólio , contracto , ou pri- 
vilégios exclusivos de venda 
ou de compra , seja qual for ; 
mas antes que os Vassallos 
da Grãa-Bretanha terião livre, 
e irrestricta permissão de com- 
prar ,..e vender de, c a quero , 
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quer que for , de qualquer mo- 
do ou forma que possa con- 
vir-lhes , seja por grosso , ou 
em retalho , sem serem obri- 
gados a dar preferencia algu- 
ma ou favor , em consequên- 
cia dos ditos monopólios , con- 
tractos, ou privilégios exclu- 
sivos de venda ou de com- 
pra. ,, 

5. Que sem embargo do 5. He indubitável que o 
dito Tratado , continuão os monopólio , de que aqui se fal- 
Supplicantes a ser vexados la he a Companhia conhe- 
cem as mesmas numerosas op- cid^ pelo nome de , Compa- 
jpressôes , que por tantos an- nhia Geral da Agricultura 
lios tem supportado , em ra- das Vinhas do Alto Douro» 
zão de se conservar ainda o Ao que respondemos , afiir- 
irrestricto , arbitrário , e ex- mando positivamente que a 
cessivo poder do monopólio. Companhia não he monopo- 
cdmo ha muito tempo se tem lio , o que esperamos provar 
repetidas vezes demonstrado , com toda a evidencia. 
e foi reconhecido pelos Lords Se a Companhia for con- 
do Commercio , principalmen- siderada unicamente como 
te na conta dada por Suas Se- commerciant© de vinhos , he 
nhorias a Sua Magestade em claramente huma Corporação 
Conselho. Julgando por tanto de Commercio sem mais pri- 
os Sttpplicantes , que seria im- vilegios do que aquelles mes- 
proprio incommodarestaHon- mos de que igualmente par- 
lada Casa cpra huma expo- ticipão os Negociantes de am- 
sição mais circunstanciada, se bos os Paizes ; e hum Cor- 
limitaráó unicamente a copiar po similhante de nenhum jtqo- 

j^s palavras da dita conta em do pode ser chamado con^ 

p 
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que Suas Senhorias declarão propriedade hum monopo^ 
enfaticamente que : lio, 

" A tendência , c inten- Se examinarmos as Leis 

çiio deste estabelecimento foi da Companhia, acharemos que 
a exclusão dos Vassallos de todas ellas são ordenadas pa* 
Sua Magestade do Commer- ra o fim especial de conser- 
cio dos vinhos em Portugal ; „ var a pureza do vinho" do Por- 
passando Suas Senhorias a oh^ to , acautelando por todos os 
servar que , '' Não era ne- modos a sua adulteração , de 
cessario entrar em miúdas ave- que tem resultado os bons ef- 
riguaçóes sobre muitos dos re- feitos que conhecem , e con- 
gulamentos desta Companhia , fessáo todas as pessoas versa- 
aos quaes estão persuadidos das no Commercio do» vi- 
que os Negociantes justamen- nhos , e principalmente aquel- 
te se oppóem , como por ex- las a cujo conhecimento tem 
tremo gravosos , e oppressi- chegado os abusos das lota- 
vos 5 *^ pois que Suas Senho- çòes , e falsificações com que 
rias são de parecer J^ que con- se prevertião os vinhos dv Por- 
tra todos elles existe huma to antes do estabelecimento 
objecção fatal 5 a saber, que da Companhia, os quaes. fo- 
todos contribuem para esta- ruo de facto a verdadeira ca«i- 
belecer na Companhia hum sa do seu estabelecimento, 
monopólio contra os Vassallos Mas com (]ue propriedade se 
Britânicos ^ do qual pelo Tra^ pode dar o titulo de mono- 
tado tem direito a ^er isen^ poli o a huma instituição que 
tos, „ tem por objecto corrigir ma- 

les notórios , e importantes > 
Quando os Feitores citáo 
a opinião dos Lords do Com- 
mercio , quercndo-a ligar com 
as suppostas oppressòes de que 
presentemente se queixâo , não 
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advertem que desandáo mui- 
to caminho , pcMs que a dita 
opiniáo foi dada por aquelle 
Tribunal ha perto de cincoen- 
ta annos^ e náo tem absolu- 
tamente connexáo alguma com 
o Tratado de Commercio de 
1810 , ao qual se quer figu- 
rar que ella se refere. 

6. auehavendo-&e,hadoi* ^- ^ó podemos responder 
annos, ratificado o Tratado, referindo-nos ao que fica di- 
tem os Supplicantes coUecti- *^ "° ^.3* 

vãmente , e muitos delles in- 
dividualmente , representado 
por várias vezes com a maior 
submissão aos Ministros de 
Sua Magestade , por meio de 
Petições > e Memoriaes , que ^ 

todos os aggravos , oppressões , 
e Vexações que sofFria o Com- 
mercio Britânico , continua- 

^ .vão ainda com maior força , 

>:. e com total exclusão dos Sup- 
plicantes do Commercio livre 
na Cidade do Porto , o qual , 

pelas estipulações do ultimo > 

Tratado , lhes fora expressa- 
mente concedido. 

7. Que os Supplicantes já 7. Não seria justo pedir ^ 

a 8 d« Abril de 1811, na Me- nem decente para o Gover- 

moria , que então carecerão no de Portugal , conceder aos 

^os Lords do Commercio , ro- Vassallos Britânicos , ou a 

p 2 
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gáráo a Suas Senhorias , qae quaesquer outros estrangeiros 
antes de se passar algum Acto maiores privilégios do que 
de Parlamento para a cxecu- aquelles de que gozão seus 
ção das estipulações do dito próprios Vassallos naturaes do 
Tratado de Comroercio feito Paiz. Esta concessão não se- 
com Sua Alteza Real o Pbin- ria por certo fundada sobre 
ciPB Regente de Portugal , a base da mutua reciprocida* 
se exigisse da parte do Go- de, 
verno Portugucz huma decla- 
ração explicita > a qual ex- 
pressamente annunciasse , e 
declarasse^ sem a menor am- 
biguidade 9 que pelos Artigos 
8.*, e 25.* do referido Trata- 
do íicavão os Vassallos Britâ- 
nicos absolutamente isentos 
do poder , e authoridade da 
Companhia dos Vinhos do 
Porto. 

8. Que nessa occasião se 8. Esta exposição não* hc 
disse aos Supplicantes que po- certamente exacta : o Acto da 
dião estar certos , que os Navegação foi somente revo- 
ditos Artigos serião observa- gado em hum de seus Artir 
dos pelo Governo de Portu- gos , permittindo-se que os 
gaí ; e nesta conformidade se géneros da producção de Por- 
passou hum Acto de Parla- tugal sejão importados nos 
mento para pôr em execução Dominios Britânicos em Na- 
as estipulações do Tratado , no vios Portuguezes , pagando oi 
dia 31 de Maio de 1811 , mesmos direitos que pagavão 
51.° Jorg. III. Cap. 4/: e os Navios Britânicos , &c/ Mas 
por este Acto se revogarão o Tratado não diz em parte 
as Leis da*Navegaçâo de Sua alguma que o abatimento des- 
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Magestade em comprimento tes maiores direitos impostos 
úo mesmo Tratado da parte aos Navios estrangeiros haja 
de Sua Magestade. de ser hum equivalente d* 

extincção da Companhia . dos 
Vinhos (como se inculca na 
Petição) . Esta concessão, se- 
gundo nos consta , foi feita 
em compensação de outra si- 
milhante , a gaber ^ da ad- 
missão dos Navios Britânicos 
nos Domínios do Brazil. 
9. Que á vista dos impor- 9. Esta Petição dos Feito- 
tantes privilégios concedidos res acha-se assignada por trin- 
aos Portuguezes pelo referido ta e cinco pessoas perten- 
Acto , firmemente persuadi- centes a dezanove Casas 5 al- 
dos de que o Governo Portu- gumas das quaes fazem pre- 
guez compriria o Tratado na sentemente o seu Commercio 
parte que lhe tocava , e ani- debaixo dfe nomes estrangei- 
mados pelas seguranças , que ros 5 outras são Casas de Lis- 
constan temente se lhes havião boa ; outras , das índias Oc- 
dado , espera vão os Suppli- cidentaes j outras , Negocian- 
cantes anciosamente, mas com tes de vinhos em Londres j 
a naais bem fundada esperan- outras , sujeitos que se tem 
ça y que poderião reassumir retirado do Commercio -, e ou- 
«eu costumado commercio trás, pessoas que esti verão com 
com todas as vantagens que effeito estabelecidas no Por- 
o mesmo Tratado lhes pro- to , mas que são hoje falle- 
porcionava : vendo porém os cidas. Todas ellas se represen- 
Supplicantes , que o esperado tão aqui na figura de Nego- 
alivio se não verificava , e que ciantes que pertendem , e es- 
estavão mui próximas as com- perão reassumir seu costuma^ 
pras dos vinhos da ultima vin- do Commercio , ' ao messo© 
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clima , llzerão que se convo- 
casse' huma Assembléa geral 
dos Negociantes, que commer- 
cião para Portugal , na qual 
se resolreo recorrer ao Con- 
selho Privado de Sua Mages- 
tade sobre este assumpto : e 
a 3 de Novembro de 18)1 
se procedeo nesta conformida- 
de a apresentar huma Peti- 
ção , cujo theor he o seguinte : 
'' Nós abaixo assigna- 
dos , Membros da extincta 
Feitoria do Porto, c Negocian- 
tes empregados no Comnaer- 
cio para Portugal , supplkâ- 
mos a permissão de represen- 
tar muito humildemente a 
Vossas Senhorias. — 

10. " O sensível desgosto , 
e grave prejuízo que soffre- 
mos em consequência da con- 
tinuada falta de execução das 
estipulações do ultimo Trata- 
do de Commercío , ratificado 
jK)r Sua Magestade , e por 
Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente de Portugal , e es- 
pecialmente dos Artigos 8." , 
e 25.** j de cujo devido , e fiel 
comprimento (na parte que 
l>€rtence ao monopólio da Real 
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tempo que alguns dos mes- 
mos que realmente erão Com- 
merciantes para Portugal , es- 
tão actualmente continuando 
esse Commercio directa , ou 
indirectamente. Este artigo , 
assim como todo o resto , fun- 
da-se em hum pretexto espe- 
cioso , que só poderá ilUidir 
a quem não tiver conhecimen* 
to dos factos. 



10. Não foi certamente a 
Companhia quem fez imprac- 
ticavel para os Feitorei o reas- 
sumirem y 0*1 continuarem o 
seu Commercio : mas sim o 
receio que elles tinháo de hu- 
ma nova invasão do inimigo^^ 
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Companhia dos Vinhos do 
Porto) depende a possibilidade 
de reassumirmos , ou conti- 
nuarmos o nosso Commercio 
nesta parte do Reino. — 

ir. '' As muitas vexações 11. Devem emendar-se nes- 
que os Commerciantes Brita- te artigo algumas clausulas 
nicos era Portugal tem expe- que se referem «t Companhia 
rimentado por dilatados an- dos Vinhos. Em lugar de zt- 
nos j e ainda agora experimen- xaçCes , deve lêr-se : Leis , 
tão , por eíFeito do poder ar- e Regulamentos para evitar 
bitrario , e excessivo do dito adulterações; e em lugar de 
monopólio tem sido por tan- monopólio : a Companhia ge- 
tas vezes representadas , e pro- ral da Agricultura das r/- 
vadas pelos mesmos Commer- nhãs do Alto Douro : em lu- 
ciantes , reconhecendo Vossas gar da palavra representadas , 
Senhorias que ellas são fun- deve escrcver-se , infielmente 
dadas em factos ; que todos representadas 3 e em lugar de 
estávamos na mais firme es- provadas , convêm dizer , in- 
penança de que o Governo de sinxiadas , ou allegadas. 
Sua Magestade consegiússe re- 
medialas. — 

12. '^ Por estes motivos nos 12. Não era provável que 

achânios ^ muito a noaso pe- o Governo s« prestasse a hu- 

zar , obrigados a recorrer a nia medida tão precipitada -, 

-fossas Senhorias a respeito nem com eíFeito se prestou ; 

•deste Negocio. pois que a questão ficou de- 

Temos esperado até ago- ferida para outra S«ssão. 
ra anciosaraente pelo auxilio 
que havíamos implorado 1 mas 
como se acha mui próxima a 
estação de comprar os vinhos 
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da vindima deste anno , naa 
nos he já possível ter maior 
demora em supplicar ao Go- 
verno de Sua Magestade , pe- 
la intervenção de Vossas Se- 
nhorias^ que se dêm imme- 
diatamente as competentes 
providencias para a devida exe- 
cução dos Artigos 8.° , e 25.* 
do Tratada 5 de maneira que 
os Vassallos Britânicos possão 
ter livre , e irrestricta per- 
missão de comprar , e ven- 
der de , e a quem quer que 
lhes parecer , ou seja por gros- 
so ou em retalho , e gozar 
em Portugal da mesma liber- 
dade de Commercio de que 
aqui gozão os Vassallos Por- 
tuguezeg na compra , e ven- 
da dos géneros da producçâo , 
c manufactura deste Paiz.— 

13. '^ Seja-nos permittido 13. A maior parte dos In- 
representar , que pela larga glezès interessados no Com- 
experieucia que temos do mo- mercio de Vinhos requerem 
do de proceder da dita Real contra a extincção da Com- 
Companhia dos Vinhos , ha panhia , da qual resultaria a 
justos motivos para recear que total ruina deste Commercio : 
os Vassallos Britânicos interes- e como não podem convir em 
sados no Commercio de Vi- que a Companhia seja mono- 
nhos no Porto , não poderão polio , mas sim hum compe- 
ííonseguir a reparação que per- tidor que concorre cona o» 
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tendera, sem que o Governo outros no Commercio que a 
actual de Portugal ponha em todos he franco ; forçosamen- 
seu vigor ^ literal , e fiel ob- te hão de negar que os dois 
servancia dos dlt03 Artigos 8.', artigos do Tratado, que faláo 
e 25 .'5 e sem que o mono- dos monopólios , digão respeU 
polio até agora^ exercitado pe- to á mesma Companhia. 
la dita Real Companhia dos 
Vinhos seja immediata, e in- 
teiramente annullado , antes 
que a mesma Companhia use 
da sua authoridade sobre a 
vindima passada , o que aliils 
se verificará infallivelmentc 
no mez próximo futuro : gra- 
ça que sollicitamos- com toda 
a confiança , attendendo a que 
os Commerciantes tem repe- 
tidas vezes representado , e 
Vossas Senhorias mesmo tem 
reconhecido , que nada pôde 
Julgar^se sufficiente a não ser 
huma isenção declarada , e 
completa dos Vàssallos Brita" 
nicos do seu poder , e autho* 
ridade, — 

14. '^ Supplicamos outro i4. Ha cincoeuta e sete 
sim muito humildemente a annos que os VaSSallos Brita- 
Vossas Senhorias , que se sir- nicos tem feito este Commer-» 
vão informar-nos cora a maior cio cora todas as desavanta- 
brevidade da determinação do gens que aqui se accusão , e 
Governo Portugu#z , a ^ra. de tem adquirido grandes rique- 
que muitos de nós-otitros que zas : muitos delles continuãe 
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le acbão preparados para reas- a fazer agora mesmo o di- 
iurair , ou principiar o Com- to Commercio , que nesta Pe- 
mercio na Cidade do Porto, tição fingem somente estar 
possão regular-se segundo a preparados para reassumir ou 
dita determinação ; porque a principiar no Porto. EUes sa- 
não se pôr o Tratado em ob- bem muito bem , que todo o 
servancia em toda a sua in- Tratado está em observância ^ 
tegridade , em vão tentaráõ os mas as suas pertcnçóes vão 
Vassallos Britânicos continuar mais longe do que o Trata* 
o seu Commercio , com as do. 
condições desavantajosas a qu^ 
estão sujeitos ^ em consequên- 
cia da falta de execução de 
vários artigos do Tratado , e 
particularmente do Artigo 8.* , 
e 25.' „ 

15. Que os Supplicantes 15. Era bem natoral que a 
•ouberão com grande pezar , Governo de Lisboa necessitas^ 
c estranbeza , que o Governo se de novas instrucçóes em 
de Lisboa, bem longe de fa- inajtena de tantí^ iipportancia. 
zer executar as providencias 

do Tratado, fez declarar ao- 

Enviado de Sua Magestade em 

Lisboa pelo Secretario de Es- * 

tado de Portugal , em Janeiro 

pagado, que não poria em txe^ 

atção os ditos Artigos 8.* , e 

25.* do Tratado sem receher 

novas Insirucções do Governo 

do Brazil. 

16. Que . 03 Supplicantes l6. QLuaêê são as provas em 
representão múi humildemen- que so funda esta asserção } 
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te a esta Honrada Casa, que 
em raiâo da dita resposta ne- 
gativa do Governo de Poitu- ^ 
gal , e da demora que em 
consequência delia tem havi- 
do na execução das diíFeren«- 
tes estipulações do^ Tratado , 
liáo só os Supplícantes , mas 
os Vassallos Britânicos em ge- 
ral se achâo excluídos do n- 

VRB TRà^FICO , E COMMER- 

cio , a que pelo m«smo Tra- - 
tado tem direito , com ma- 
nifesta perda , e ofFensa do 
Groverno , e Renda de Sua 
Magestade ; assim como tam* 
bem de todas as pessoas iute- 
tcssadas no referido Commer- 
tío , e dos lucros da Nave- 
gação dos Domínios de Sua 
Magestade , como os mesmos 
Supplícantes passarão a mos- 
trar. 

17. Clue he facto indubí- I7. Isto lie indubitavelmeií- 
tavel , que desde o tempo em te falso 5 porque o niesmo 
que -os principaes Commer- receio , que obrigou os Nego- 
ciantes Inglezes forâo expul- ciantes Britânicos a sahirem 
SOS do Porto pelo inimigo , e de Portugal , he a única cau- 
impedidos pelo m(Miopolio de Ba , que ainda actualmente os 
exercitarem ahi livremente cr move a náo exercitarem pes-- 
seu Cmnmercio , tem cresci- somlmente hum Commercio li* 

^ consideravelmente o pre- vre, posto que aliás muitos 

a 2 
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ço do vinho em Portugal, sen* delles cootÍBuem o seu Coia* 
do agora mais que tresdobra- mercio da mesma sorte , por 
do do que n||nca foi no tem- meio de Sócios , ou Cominis* 
po de que os Supplicantes se sarios Portuguezes. 
lembráo, e tendo em conse- EWes sabem igualmente , 
quencia diminuído também ^^^ ^^ ^® ^ Companhia 
consideravelmente a importa- quem tem augmentado o pre- 
ção. ço dos vinhos -, mas que es-< 
Que a importação do vi- te augmento procedeo de bu- 
nho do Porto no Império Uni- ™a ^alta real de vinhos ve- 
do , pelo cálculo médio dos lhos, causada pelo consumo 
annos anteriores , passava an- das tropas , para a qual con-» 
nualmente decincoenta mil correo também considerável- 
pipas , e produzia huma reu- mente a competência entre os 
da de mais de dois milhões mesmos Feitores, muitos dos 
e quinhentas mil libras éster- quaes contribuirão para o ex^ 
linas. A exportação do Porto cesso dos preços em conse- 
do anno passado fbiunicamen- quencia das suas imprudentes 
te de desoito mil quinhentas especulações^ 
trinta e seis pipas , as quaes. 
apenas renderáõ cousa de no* 
vecentas mil libras esterlinas ^ 
e a deste anno não se pode 
esperar que exceda a do. an- 
tecedente , resultando dahi ou« 
tros prejuizos,pela consequen-» 
te diminuição dos firetes , e 
outros lucros mercantis. 

18. Que os Supplicantes 18. Assim como era nata* 

pedem humildemente licença *ural , que a Corte de Lisboa 

para representar a esta Hon- pedisse novas instrucções , au- 

rada Casa , que tendo recuza^ tes que a Agricultura , Comi» 
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do a Corte 4e Lisboa pôr em mercio> e renda do Paiz se ar- 
execuçáo as estipulações do ruinassem 3 era também natu* 
Tratado 5em novas instruo- ral^que a Corte do Brazll qui- 
ções da Corte do Brazil , em zesse pezar maduramente , e 
Janeiro passado 5 tem desde sem precipitação as consequen- 
então atç agora decorrido hum cias do que se pertendia , an- 
espnço de tempo suíHciente tes que tomasse huma resolu« 
para lhe serem communica- ção tão perniciosa , e destra* 
das as ditas instrucçóes 3 e he ctiva. 
muito essencial aos interesses 
de todas as pessoas ^ que se oc<^ 
cupão neste Commercio ^ o 
particularmente dos Vassallos 
Britânicos ^ que sem perda de 
tempo se tomem as medidas 
necessárias para fazer etifecti- 
«vas todas as estipulações do 
mesmo Tratado > especialmen« 
te os Artigos 8.* , e 25.* , an- 
tes da próxima vindima ^ que 
deve fòzer-se em Setembro^ 
e que o Gov(»iio de Portu-t 
gal faça quanto antes a com- 
petente publicação sobre este ^ 
objecto , a fim de que a Com- 
panhia monopolista ^ e os La- 
vradores de dentro , e fora do 
districto , em que os Ingle- 
^tes presentemente só podem 
comprar > fiquem na devida in- 
telligencia sobre o que devem 
praticar. 
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19. due OS Supplicantes ro- 19. Este Artigo da Petiçlo 
gSo , que se llies permitta re- precisa de ser enunciado cora 
presentar além disto a esta mais clareza > para seenten* 
Honrada Casa , que se tem der. 

suscitado algumas diíficuldades 
^ respeito dos Artigos 7/ , e 
10\* do dito Tratado , que he 
muito de desejar que se re- 
mòvâo. 

A* vista do que fica ex^ 
posto rogão os Supplicantes 
toui humildemente a esta Hon- 
rada Casa. — 

20. QuQ esta Honrada Ca- 20. Esta Petição > e a Kes- 
sa seja servida tomar em con- posta que se lhe dêo , aclião* 
sideração esta humilde Peti- se agora perante ambos osGo« 
jTrto dos Supplicantes , e to» vernos , dos quaes depiMide ã'- 
mar em beneficio , e soccorro sua decislo* 

"delles , aquellas medidas que > 
segundo a sua prudência , jul" 
gar convenientes , e que sé 
adoptem immediatamente as 
mais promptas providencias 
para se pmtem em execução 
todas y e cada Ituma das esti^ 
pulações do dito Tratado , e 
particularmente para que os 
Supplicantes possão gozar das 
vantagens, que lhes Jorão con* 
cedidas pelos Artigos S° , e 
25.* no tempo da próxima vin* 
dima , e fiquem desta manei* 
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PETrçAO. 

ra habilitados para commer^ 
ciarem no Porto , e por tod^ 
Portugal com a mesma li- 
]^ERDAD£ de comprar , ven- 
der , e exportar todos os vi- 
nhos , agoardentes , vinagres , 
e quaesquer outros productos, 
de Portugal, e de fazer agoar* 
dentes , vinhos , e vinagres 
para seu próprio^ uso , venda , 
oi£ exportação 5 e qu,e as pro' 
videncias dos Artigos 7/, e 
16/ se ponhão tamhem em ol- 
servancia com a devida prom-» 
ptidão ; ou esta Honrada Ca^ 
sa haja de tomar na presen» 
ie occasiãú aquellas medidas 
que a prudência da mesma 
Honrada Casa julgqg que a 
urgência do caso faz necessa-^ 
rias, 

E os Supplicantes , como 
he de seu dever , rogarão sem* ' 
pre, ^c, 

1. Diogo Warre. 



OBSERVAÇÕES. 



2. Carlos Page. 

3. Roberto Butler, 
Thomaz Nash, 
Roberta TidswelL 
Ricardo Butler. 



0$ mesmos motivos que y 
a vista dos termos em que 
he concebida a Petição, nos 
fazem suspeitar que ella , em 
lugar de estabelecer factos po- 
sitivos , teve somente por fim 
illudir os que* a lessem com 
representações enganosas , se 
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TETIÇXO. 

4. CG. mistsr, 

- Guilherme Ofley. 
Guilherme Bahingion, 
Carlos Ofley, 
Diogo Forrester, 

5. Roberto MackcrelL 

6. Riid, Irving , ^ Compa- 

nhia. 

7. João Seorle. 
Samuel Brown. 

8. Por Guilherme Ifj/e, 
G. TF. ífj/e. 

g. Isaac Thompson. 

10. Quarles Harris. 

R. ' Harris. 
' Diogo Dawson Harris. 

il. David Egan. * 

Lambert e Companhia. 

12. Menúes , fFhite, ^ Com" 
panhia. 

13. João Cole y ís* Compa- 
nhia. 



OBSERVAÇÕES. 

descobrem igualmente nas Fir- 
mas com que se acha assig- 
nada« Os assignantes sáo na 
apparencia trinta é cinco pes- 
soas 5 cujo numero se redut 
a trinta e três , em razão de 
haver dois que assignão por 
outros 5 e estes mesmos de- 
vem reduzir-se unicamente a 
dezenovc , que he o número 
total das Casas que firmão. 
Alguns delles tem reassumido 
o seu Commercio no Porto, 
e outros estão commerciando 
debaixo d© nomes Portugue- 
zes ; hum, e talvez dois des- . 
tes mesmos ( se acaso os re- 
querentes «e devem conside- 
rar > segpndo a mesma Peti- 
ção insinua , como Feitores 
que fugirão do Porto , e que 
dcsejão agora instantemente 
reassumir o seu Commercio) 
são fallecidos , e os seus no- 
mes forão assignados talvez por 
indivíduos do mesmo nome , 
mas que nunca commerciárão^ 
no Porto 5 três dos que assig- 
não não podem ter muito em- 
penho em reassumir o seu ne- 
gocio , porque se retirarão do 
Commercio , ainda -que as 
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PETIÇÃO. 

14, Thomaz, H, Hunt, 

15' J> W, Burmester, , 

Henrique Burmester^ jun, 

16. João Bulkeley / sen. 

17. Thomaz Croft. 

18. íqr H. W. Cropp, 
João Gtàlherme Braasley. 

jg.^ Bicarão Sanderson. 
Guilherme fíudson. 
Guilhrme hynfih^ 



•o 'n 'w V 



OBSBRVAÇUES^ 

Casas i de qae forão Sócios , 
. continuem no mesmo exer- 
cício. Outra Casa he de hum 
Commerciante das índias Oc^ 
cidentaes 5 outra pertence a 
hum Negociante de Lisboa; 
outro dos que assignáo he hum 
Ag-ente de vinhos. Outros são 
Negociantes de vinho em lion- 
dres , que comprão a huma 
Casa Franceza do Porto , e ou- 
tro he hum Negociante Ale- 
mão. Por tanto , quando aífir- 
mão que '^ tem sofifido gran- 
des y e 'pezadas perdas pela 
invasão do iqimigo , e suppor- 
tado por muitos annos multi- 
plicadas vexações pelas arbi- 
trarias y e excessivas faculda- 
. des do monopólio do vinho ; 
e que esperão com grande an- 
j(Àç.òs/ÒA que se lhes acuda com 
o preciso soccorro , a fim de 
poderem reassumir seu costu- 
mado Commercio „ que pes- 
soa haverá que não exclame 
** Quem vos poder crer , qua 
vos creia ! „ 

Dois dos indivíduos que 
assignão são Portuguezes por 
nascimento- ^ e os seus nomes 
não apparecem çertaipeote 
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rinçXo. OBSBtlTAÇÒES. 

com muita deceDcia na íigch 
ra de Inglezes , e em hiun 
Requerimento feito a hum 
Governo estrangeiro contra o 
Paiz aonde nascerão. 



n: V. 

4 

•' Formarão os Regulamentos convenientes , e se intitu- 
larão Feitoria IngUza. „ — pag. 27. 

*' S6 no anno de 1727 be que ot Negociantes , oa 
Feitores Britânicos no Porto principiárfk) era certo modo a 
formai* huma Corporação » e ordenarão certas rSgras para o seu 
governo interno , que tem sido observadas desde então até ao 
{ireaecite com^roui pouca mudança. ^-^^Crojl, p. 16. 



N." VI. 

•' Comerão a entrar em Inglaterra vinhos do Poria 
pelos atmos de 1700, — p. 27. 

Howel , nas auas Cartas publicadas em 1634 diz qu« 
Portugal não produzia Tinhos próprios para a exportação. 

'* Não parece que os vinbos do Porto fossem cog 
nhecidos nos Paízes do Norte da Europa ha mais de ses- 
aenta ou setenta arnios a esta parte , quando muito ; e ain- 
da no tempo da Raraha Anna consU por tradição , que 
9ra coatume em Londres quando dois amigos se encontra» 
▼Co^ €0iiTidarem-9e hum ao outro paira beber huma garra- 
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fa de vinho de Bordêos com huma gota de vicho do Poc- 
to 5 o que mostra bem a grande raridade que havia deste 
vinho ^ , comparado com o de França. „ Crq/Í 1788 , p. 6, 
'' Davenant , Inspector Geral da Importaçáo , e Ex- 
portação > no OÔicio dirigido aos Commissarios das Contas 
públicas no anno de 1669^ diz > que nos livros da Alfan^ 
dega não havia naquelle tempo assento algum de entrada 
de vinhos de Portugal. Em 1702 rompèo a guerra com 
França e Hespanha j e havendo-se os Portuguezes uni4o 
aos Alliados , se concluio no anno seguinte hum novo Tra- 
tado s chamado vulgarmente o Tratado de Methuen entre 
a Hainha Anna , e a Corte de Portugal , em que se esti* 
pulou , que os vinhos deste Paiz pagariáo menos hum ter- 
ço de direitos do que os vinhos de França. Desta época 
por diante he que principiou a ser geral o uso. do vmhò 
do Porto na Crãa-Bretanha. „ Croft, p. J5. 



N.** VIJ. 



f^ A sua reputação cresceo de anno em anno , e nm 

mesma prqporçao cresceo também o consumo, „ 

P. 27. 

Quando os vinhos do Porto principiarão a kitrodu* 

íir-se em Inglaterra usava-se delles para concertar os vi* 

nhos de França fracos > e nos annos em que estes vinhos 

£rão fortes , e abundantes , antes das guerras entre logkt* 

terra , e França ao Reinado d' ElRei Guilherme ^ e da 

Rainha Maria , quinhentas pipas de vinho do Porto exce-- 

dião o consumo annpal da Grãa*Bretanha. Em 1717 paga/» 

vão os vinhos Francezes cincoenta e aeis libras , e cinco 

jcbelins por tonnelada ^ e os do Porto somente vinte e settf 

R 2 
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libras cinco chelins c três peniques. Daqui resultou deca* 
hir o Commcrcio dos vinhos de França , e augmentar-se 
o consumo dos de Portugal : e o Doutor Halley observa 
que isto animou tanto o Commercio dos Vinhos , que os Por- 
tuguezes se deráo com maior industria á cultura das vinhas , 
e estenderão a sua plantação por algumas trinta ou qua- 
renta legoas de hum e outro lado do Douro , de maneira 
que em consequência do mesmo Commercio , cresceo o 
Paiz não só em riqueza mas também em povoaçsb. 

Neste tempo reputavão-se os vinhos tintos de Lis- 
boa mais generosos , mais fortes , c melhores que ós do 
Porto , e os vinhos brancos excellentes. Em Lisboa conser- 
vou-se o Conraiercio livbe , não houve Companhia dos Vi- 
nhos que exercitasse sobre elle esses suppostos monopólios , 
e yjfiAqées ) e sem embargo disto , aonde está agora a re- 
putação do vinho de Lisboa ? — do tinto nem já ha co- 
nhecimento em Inglaterra — o branco cahio inteiramente 
em descrédito. — De mais- de quinze mil pipas , que em 
outro téhipo se exportavãa amiualmente , apenas hoje se ex- 
portão de huma até duas mil. 



N.' VIU. 

Hum dos motivos que fizerâo , que o vinho do Por- 
to tivesse hum consumo tão geral em Inglaterra, parece 
ter sido a vantagem de se estabelecer " em Inglaterra humi 
Corpo de Negociantes, que se reputava útil por dar sabi^ 
da aos lanifícios Britânicos, aprovei tando-se dos importan- 
tíssimos . privUegios concedidos por D. João IV. Rei de Por- 
tugal a Oliverio Cromwell , e ao Governo de Inglaterra 5 
t por este tempo he que os Inglezes principiarão a esta- 
belecer-sc ena Portugal , pois que até então hiâo unicamen- 
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te como Sobrc-cargas , c voltaváo outra vez para Inglater- 
ra. „ — yeja-se Croft p. 6. 



N/ IX. 

** Certos Districtos situados nas margens do Douro pro^^ 

dutem vinhos notáveis por sua forçb. , fragrância , 

e cor. „ — p. 2%, 

Quando a producçâo dos vinhos fracos chamados de 
Methuen (isto he, vinhos palhetes feitos de uva branca e 
preta , e assitíi denominados por ser o Negociante Paulo 
Methuen o primeiro que os fabricou ) veio a ser insuíficien- 
te para satisfazer as encommendas que se faziâo de^gla- 
terra , '^ principiarão alguns Sobre-cargas Inglezes , que re- 
sidião no Porto , e em Vianna , a ensinar os Pcrtuguezes 
à cultivarem as vinhas situadas nas alturas , ou montes , 
por entre os quaes^ corre o rio -Douro , e daqui he , que 
aquelle sitio toma o nome de Cifna do Bouro , ou Mio 
Douro, Fica quarenta , ou cincoenta milhas distante da Ci- 
dade do Porto , defronte da qual ancórão os navios , em dis- 
tancia de huma legoa da barra. A Feitoria Ingleza cha- 
ma-lhe vulgarmente a Terra do vinho ( the Wine Country ) , 
e dahi se transporta o vinho pelo rio abaixo para a Cida* 
de do Porto em barcos de huma construcçâo particular. ,, 

" A razáo porque esta situação hè mais própria , 
e fevoravel , que qualquer outra da Europa , para a pro- 
ducçâo de vinhos tintos de superior madureza e corpo , 
consiste na delgadeza , e fraqueza do terreno , e na jus- 
ta distancia em que se acha do mar. ,, — Feja-se Croft 
■p. 5 e 6. 

Posto que da Figueira , c de outros lugares se ex- 
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porte para Inglaterra vinho qu« se vonde por rinho tínto 
do Porto ; com tudo nenhuma espécie de vinho propriamen» 
te fallando , se reputa cm Portugal legitimo vinho do Por- 
to , huma vez que he produzido fora do sobredito districto. 



N. X. 

'< O terreno que Jíca fora deste districto , dá hum vi* 
nho delgado , e falto de corpo. „ -r* P- 28. 

'^ A ambição do lucro , ou o desvanecimento de te- 
rem grandes logeas conduz a muitos a trazer vinhos dos 
altos , e outros inferiores , e de ruins sitios , ou próprios 
ou comprados, que apenas podem servir para o rsírnoje 
•s lotáo com os da Feitoria. ,, — Carta dos Feitores. 

'' E que quantidade de pipas de vinho mudo feito 
de agoa-ardente , e outro de mecha , feito de vinho ver(ie 
como o de Barro, e outros sitios similhantes, não mandão . 
Vossas Mercês fezer para lançar nos vflihos. ,, — Resposta 
dos Commissarios* 



N.* XI. 

'' O vinho depois de falricado , precisa em certo perio^ 
do ... de agoa-ardente. „ — p, 28. 

He fácil emendar o prejuízo , que resulta de se 
abafar o vinho na fervura deitando-lhe logo agoa-ardente j» 
não se deitando a dita agoa-ardente nos vinhos antes do 
S. Martinho. — Carta dos Feitores, 

**^'Que pipas d' agoa-ardente nao gasta cada hum^ 
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das Casas de Negocio do Porto para lançar nos vinhos de- 
pois de metidos nos seus Armazéns ! „ — Resposta dos 
Cominissarios. 



mmmtmÊÊÊÊmmÊm 

N." XII. 



" Fende os Feitores que cada vez se lhes pedia de In* 

glaterra maior quantidade de vinhos , procurdrãa 

achar meio de a augmentar, „ — p. 28. 

'' Como de Inglaterra se pedia cada vez mais ri* 
nho, e em maior quantidade do que se podia esperar da 
producçâo natural , os Feitores Inglezes , e Administrado- 
res dos Armazéns recorrerão ao expediente de o adultera- 
rem , e ensinarão os Portuguezes a falsifica-lo. „ — Crqft 

*' Era prodigiosa a quantidade de vinho n*hum an* 
*iio favorável , talvez ametade devido á falsificação. „ — 
Jàid. p. g. 



N.^ XIII. 
•' ValerSo'Se do çumo da laga do sabugueiro* „ — - p. 29. 

" Se apartassem a uva branca da preta , podião es- 
cusar lançarem baga qtje dá máo gosto ao vinho. ,,— ^ Car* 
ia dos Feitores. 

" 4hie inunensldade de alqueires de baga de sa- 
bugueiro não mandão Vossaj Mercês conduzir ! „ — JSeí- 
foêta dos Commssarioê. 
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N." XIV. 
^' Se lhe lançavão varias misturas perniciosas, „ — p. 29. 

Os Commerciantes , e creadores *^ todos unidos de- 
vem concorrer para o remédio , e applica-lo a tempo tjue 
possa produzir o desejado íructo , que consiste em se des- 
vanecer o conceito que em Inglaterra se faz de que os 
Vinhos do Porto são perniciosos a saúde, e vai chegando 
a hum tal extremo que muitos os reputáo já- por vene- 
nosos. „ — Carta dos Feitores, 

Se apartassem a uva branca da preta '* podiáo es- 
cusar . . . outras confeições , que reduzem o vinho a bebi- 
das confeicionadas , tirando-lhe o seu gosto natural , e du- 
ração. „ — Carta dos Feitores, 

** Vendo-se por este modo condemnados todos os 
Creadores a esta diabólica Lei da Feitoria de carregarem 
os vinhos de baga , agoa-ardente , e doçura. „ •— Resposta 
dos Commissarios, 



N.' 5vV. 

*^ Esta resposta (dos Commissarios aos Feitores) não 

foi bastante para fazer , que elles mudassem de len^ 

çãe. ,, — p. 30. 

*' Estas circulares (isto he, a Carta dos Feitores) 
Êzerão tal impressão em todo Cima do Douro , e em par?- 
ti calar nos Creadores , a quem por extremo desgostavâo , ç 
fcião causar o grave prejuizo de não venderem os seus vi- 
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iihos á Feitoria , pois que não appareciao os Commissa- 
rk)8 luglezes para os provarem , e ajustarem , segundo o 
seu costume j que vierão em corpo á Cidade do Porto , e 
vfferccérão os seiís vinhos aos Feitores com as condições , e 
p^los preços que os mesmos Feitores quix,essem : mas nada 
disto ap7'oveitou. Elles por tanto se unirão , e resolverão 
mandar Deputados a Corte de Lisboa , para representar as 
tristes circunstancias a que se vião reduzidos , por não que- 
rerem os Inglezes comprar-lhes os seus vinhos, como an- 
tes faziâo 5 e o gravíssimo damno que d'ahi resultava á 
aquelle território , e a toda a Provincia , cuja principal sub- 
sistência dependia da venda dos vinhos. ,, — Croft, p. 10. 



N.* XVI. 

*' Inglaterra foi a primeira , qtte animoU a cultura do 
vinho tinto nas margens do Douro, „ — p. 31. 

Isto se prova evidentemente por serem os Inglezes 
os primeiros qne exportarão o vinho de Portugal > e pelo 
augmento progressivo do seu consumo desde o tempo em 
que principiou a introduz ir-se em Inglaterra. E por con- 
sequência não era possível que a Companhia fosse estabe- 
ledda com o projecto de excluir os Inglezes deste Com« 
mercio > como o Senhor Croft dá a entender no seu Fo- 
lheto > - ou de os obrigar a comprarem o vinho á Compa- 
nhia : porque supposto ella tenha pela sua instituição a fa- 
culdade de exportar vinho para os Paizes Estrangeiros; he 
notório que exportou muito pouca porção para Inglaterra 
até o anno de 1/77 j e só desde então para cá he que 
tem exportado maior número de pipas , em razão de se 
haverem augaaentado as ordens de seus Correspondentes > 
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resultando daqui considerável benefício ao Commercio do 
vinho na Grâa-Bretanha , pois que os Feitores , depois do 
estabelecimento da Companhia > tem mandado muito noe^ 
Ihores vinhos do que antes mandavSo : sendo também de 
notar que em apparecendo hum novo Corresppndente da 
Companhia em qualquer parte da Inglaterra ou Escócia , 
os Feitores obrigados pela competência , põem maior cui- 
dado em melhorar a qualidade do vinho que remettem pa-» 
ra aquellas terras, o que muito deve concorrer para aug- 
mentar a quantidade do que vendem. 

Nem podia haver motivo algum que induzisse a 
Companhia a querer excluir os Inglezes do Commercio do 
vinho do Porto. O grande número de ordens que a Com- 
panhia actualmente regeita , as poucas Casas cuja corres- 
pondoncia acceita , e a regra que constantemente obserra 
de náo continuar a servir aquellas Casas , que tendo rece- 
bido vinhos seus, se descobre que os misturarão com ou-; 
tros de inferior qualidade 5 sáo argumentos que provao por 
si mesmos com a maior evidencia , que a suspeita do Se-* 
nhor Croft he contraria a Actos notórios^ e incontestáveis; 
e que mostrâo que a Companhia náo exporta vinhos para 
Inglaterra com o fim de lacrar , mas unicameote para aus^ 
tentar a reputaçlo das vinhos do Porto ; e que se a Com- 
panhia fosse abolida » deixando de exercitar as âinçdes do 
áscal da bondade dos vmhos , se veria então obrigada a 
entrar em especulações de Commercio. para suièentar o va^ 
lor das suas Acções, de que com toda a prdiabiiidade re- 
sultaria emotivamente ( poslo ^ue sem tençáo premeditada ) 
a exclusão dos Inglezes do Commercio de Vinhos do Bor<< 
to. He porém evidente , á vista do systema que a Compa^ 
nhia tem inalteravelmente seguido , que ella considera os 
Negociantes Inglezes, como os Exportadores mas naturaaa 
do vinho tinto do Douro 3 e que conhecendo que elles náo 
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têm sempre a constância de resistirem á t<?ntação de ga* 
nhsrem muito , só procura evitar que sejSo victimas da 
ambiçSo de hum lucro momentâneo. 



N/ XVII. 

^' For huma parte acauttlar que nos annos d' esteriti'" 
dade , ^c, ,, — p. 32. ' 

Instituição da Companhia Geral do Alto Douro. §. 
XXXIII. " Para que os Lavradores de vinho , e Compra- 
dores delle se possâo reger sobre principios certos , sem 
que a Lavoura pertenda tirar das vendas lucros prqudiciaes 
ao Commercio , nem o Commercio no barateio das com-* 
pras do género possa arruinar a lavoora^ pagará a Com« 
panhia inalteravelmente todos os vinhos que tirar para o 
seu embarque pelos preços de vinte e cinco , e de vinte 
mil réis cada pipa ( * ) , segundo as suas duas diíFerentes 
ijualidades ... de tal sorte que ainda no caso de haver 
grande falta dos sobreditos vinhos qualificados , e grande 
sabida para elíes , não poderáó os da primeira qualidade 
exceder o preço de trinta mil réis por cada pipa , e de 
vinte e cinco mil réis os da segunda. „ 

Cumpre alem disto notar, que as pessoas que ven- 
tierem ou comprarem vinho por preços maiores , que os das 

- -"- - .■■■■. 

( * ) Estes forão os preços originários 5 mas o tempo , e. 
os circunstancias íizerão necessário estabelecerem-se os prc- 
^ anmialmente , á proporção da quantidade , e exportação 
presumida dos vinhos. O Governo fórxna o seu juizo sobre 
estas bases > mas sempre em confonnidade do principio ge*. 

ad-, e do e^irito da Lei% . . > 

s 2 
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taxas t incorrem nas penas da confiscação dos mesmos vi*» 
nhos i seis mexes de cadeia ; multa de *2XXi^ réis -, de- 
gredo para Angola por dez annos sendo nobres , e sendo 
peóes , degredo pelos mesmos dez annos , para servirem com 
calceta nas obras publicas ; e sendo Ecclesiasticos , desnatu- 
ralização , e exterminio para fora dos Domínios de Portu- 
gal. Foráo as ditas penas estabelecidas pelos Alvarás de l6 
de Janeiro de 1768 , de 17 de Outubro de 17^9 > de 16 
de Novembro de 1771 > e*por varias outras Ordens Regia^^ 



N/ XVIII. 

Acudir a estes inconvenientes dando aos creadores 
os meios para cultivarem suas vinhas , e para poderem sus* 
tentar as suas famílias foi o fim da Instituição da Coropa-* 
nhia , como se declara no& §§. IQ, e li. Veja*se o N.^ IL 
acima. 



h 



N.* XIX. 

" Manddruú-se arrancar os salugueiros , e proMMrâo^ 
se com as mais severas penas , ^c, „ — * p. 32. 

Pelos Alvarás de 30 de Agosto de 175^, e íõ d& 
Novembro de 1771 se impõem graves penas não só aos 
que lanção no vinho a baga de sabugueiro , mas aos do- 
nos de terras na distancia de cinco legoas das demarcações > 
em cujas propriedades se acharem phintas dos ditos sab»- 
j^ieiros. E com eífeito ha exemplos de pessoas ricas , e no- 
bres , que tem sido castigadas com multas , e prizão per 
este delicto , c até mesmo com degredo para Angola. Com 
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que justiça pois se quer persuadir que as ditas Leis foruo 
feitas unicamente para empecer ao Commercio Britânico ? 
Não podemos nós affirmar com mais razão que ellas ata^- 
cão os crimes , e não as pessoas ? 



N. XX. 

" Houve todo o andado em conservar em perfeita se» 
paração as duas qualidades, „ — - p. 32, 

He prohibido remover vinhos de huns para outros 
districtos , salvo depois de chegar a época em que o vinho 
de embarque está livre do perigo de ser caldeado com o 
vinho produzido fora da sua demarcação. Deve porém re- 
cear-se , que o ouro , instrumento poderoso de corrupção , 
tenha frequentes vezes feito afrôxar a vigilância dos Guar- 
das 3 pois que em muitas occasióes se tem desconfiado de 
armazéns de Negociantes, já em razão de seus próprios 
factos , e já por culpa dos tanoeiros , estando os proprie- 
tários innocentes. Todavia he certo , que o dito abuso se 
tem commettido , e commette ainda agora com demaziada 
frequência , e até com pouco rebuço , sem que lhe possão 
obstar as Leis existentes , e as graves penas por ellas. com-* 
minadas. 



N.** XXL 

'' A Real Companhia dos Vinhos , , , foi designada . . . parOh 

ser quem unicamente vendesse os vinhos fracos , e deU 

gados , que se consomem no Paíx, ,, — p. 33. 

A Companhia vende os ditos vinhos na Cidade áo 
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Porto , e quatro legoas em roda 5 e para este fim tem a 
prioridade da compra por certo etpaço de tempo ; mat 
quando os vinhos da demarcação se tem transportado para 
o Porto , e niío hc já possível reractter para esta Cidadã 
j)elo rio os vinhos inferiores a tempo de se lotarem com os 
de embarque , sendo necessário transporta-los em l)estas de 
cnrga cora despeza considerável j abrem-se estes districtos > 
e concede -se a todos ampla faculdade de comprarem , e 
venderem os mesmos vinhos , de os mandarem vender a 
retalho em qualquer parte do Reino , á excepção das qua* 
tro legoas em volta da Cidade do Porto , e até de os ex- 
portarem para Hespanha. 



]W XXII. 



•* Dhcm que em nnnos dt grandes calmas podem os 

melhores vinhos ser demasiadamente generosos, „ 

~p. 32. 

'' Pelas Lets Constitueionaes da Con^Mmhia havia 
huma demancação de certo territorío partkular , que elia as- 
sigoava á Feitoria coma a melhor > « mais raotajosa 8Ítiia«« 
ção para os vinhos a qoe cfaamavái^ Vinhos de Feittnia , 
isto he > os mais próprios para o mercado Inglez . , • EscoV 
Iheo para isto os das situações mais quentes > que em an« 
nos seccos devião ser naturalmente demasiado sacharinos , e 
até algumas vezes huma espécie de xarope , de que se não 
podia usar para se beber como vinho , . . Negou^e uo mes-^ 
mo tempo aos Inglctes a faculdade de os lotar com vinhos 
de fora da dita demarcação. „ — Croft. p. 11, 

Apezar de ser esta obra de Croft escrita com o fim 
4e censurar a Companliia > a passagem que acabamos de 
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copiar > e outras innumeraveis que a cada passo nella se en^ 
çontrâo , provãò com a maior evidencia , que a Companhia 
demarcou pam as compras dos Feitores s<íwwi/c aquelles ter- 
renos j, que devem necessariamente produzir os vinhos me-* 
Ihores , e mais generosos , nem pode haver demonstração 
mais decisiva da excellencia , e superioridade da situação 
do terreno demarcado para o vinho de embarque , do qu^ 
a confissão que o^nthor faz nas palavras ji que ficão trans- 
criptas. 



N.** XXIII. 

♦' Todos os vinhos em certo ponto . . , precisão de agoar- 
dtnte^ „ •^ p. 37. 

Todo o vegetal misturado com matéria sachariua , e 
snfficientemente diluído com agoa , forma hum licor fer- 
JEieatado , que pela xUstilaçáq produz o alcohol ou espirito, 
O óleo ««sencâal conténs o cheiro , e a fragrância ; e por 
c(Hiseqtieacia o chetro , e fragrância do licor espirituosa 
produzido pela diêtUação deve ser maior ou menor , á pro-. 
pcnrção do que ^e continha na naateria vegetal que entrou 
no laiabiqae. A agoardente Jie o espirito , que se distila do 
çumo da uva fermentado ; e por ímo nenhiun outro licor 
cspiritiioso pôde ter hum gosto, e cheiro homogéneo com 
o do vinho 3SC não a agoardente fabricada do çumo da uvaj 
ccoano as uvas tem diííere^te sabor, e cheiro segundo suas 
^v^sas castas , he tanabeiii ckro , que rigorosamente fal- 
Uaóo nenhuma agoardente pode ser tio homogénea- a res- 
peito de qualqiief espécie de vinho , como a que for fabri- 
cada da mesma qualiikQÍe de uya de que o dito vinho foi 
tóo ; porque sendo então idêntico o gasto da agoar4entç ^ 
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e O do vinho , e achando-se o da agoardente mais concen- 
trado que • do vinho , a mistura da mesma agoarden-* 
te , e a incorporarão destes dois líquidos , que se aperfei- 
çoa cora o tempo , náo só dá força , e duração ao vinlio ^ 
mas desenvolve , e augmenta consideravelmente o seu gos* 
to , e fragrância. 

Assim como o merecimento do vinho de Champa** 
tiha depende da quantidade de ar fixo que elle contém , 
o do vinho do Porto consiste em não ter quasi algum do 
mesmo ar fixo > c como o processo da fermentação ser\'e 
de desembaraçar o vinho desta qualidade de ar , e os lico^ 
res espirituosos abafão a fermentação , segue-se necessaria- 
mente , que se acaso for abafada lançando-se agoardente 
no vinho em quanto ella dura > ficará o vinho sempre ex- 
posto a fcrmentir de novo , porque não he possível alterar 
as leis físicas da natureza. 

£ ainda no caso que a fermentação se coi^plete per-» 
feitaniente , e que o vinho soja trasfegado dos toneis para 
pipas j se com tudo o licor espirituoso que lhe lançarem 
for extrahido de erva doce , de grãos , ou de assucar ^ ou 
for agoardente feita de borras^ ou esturrada no lambique> 
he manifesto , que todos estes licores hão de dar forçosa-»* 
mente ao vinho hum sabor máo , e o hão de deitar a per- 
der. Pelo contrario > se a agoardente não for íêita de bor- 
ras, mas de vinho bom, he certo que terá melhor gosto 
e pureza , mas precisamente ha de ser mais cara áo qu© 
a que se distilar de vinho inferior ou refugado. Aquelle» 
Feitores a quem só importa fazer lucros avantajados , olháa 
mais para a baroteza do que para a qualidade da ago* 
ardente de que se servem ; a Companhia porém > como 
fiscal encarregado de zelar a reputação do vinho do Paiz , 
he obrigada a tomar em consideração a qualidade , e não 
o preço. Os Feitores podem importar licores espirituosos 
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febrictdos na Gría-Bretanha , oa çm Irlanda , podem còm-* 
prar agoardente , ou , se lho permittirem , fa«e-la do vi» 
nho refugado com mistura de assucar , &c. 8cc., de mo* 
do que lhes venha a ficar por mui baixo preço ; mas agoar«« 
dente boa feita de bom vinho precisamente ha de ser 
cara. Donde se segue, que a accusaçâo do monopólio da agoar* 
dente qu3 os Feitores fazem contra a Companhia, não 
tem por verdadeiro motivo o supposto lacro que a Com^ 
panhia tira da venda da mesma agoardente , mas nasce 
unicamente do empenho , que elles tem em se livrarem 
de todas as providencias destinadas a cohibir os abusos , quo 
pela confissão de seus próprios Commissarios praticavão em 
1754 , e poderem assim tomar a pratica-los com plena li* 
bérdade. 



N* XXIV. 

'^ Soère o privilegio d4»do d Companhia de comprar , 
e fazer agoardente, „ — p, 38. 

Na Carta dirigida aos Redactores do Investigador Por- 
tugiiez em Inglaterra , que se publicou no N.* XI. deste 
Periódico , se faz justamente a s^uinte observação (pag. 
442 ) . 

'' Não devo finalmente omittir huma accusaçlo , que 
aqui em Inglaterra tenho ouvido fazer contra a Compa- 
nhia , e que os Commerciantes promovem , e aggravão com 
grande acriraonia. Ella consiste no privilegio , que a mes- 
ma Companhia tem, de fabricar , e vender por preço de- 
terminado , a agoardente , que se extrahe dos vinhos de 
t)ertos districtos. 
•- Nestç privilegio porém , que os adversários ^ Com*» 
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panhia canioterízfio de mouopolior , nSo vejo mais qnehu- 
ma medida em tudo cokereute com os fios deste eatabe- 
Jfctmento , e indispensavd para que podasse produzir a uti- 
lidade que delle se esperava. 

Sendo a agoardente hum ingrediente indispensável 
para a preparação do vinho que se transporta por mar ; 
havendo-se a Companhia instituído expressamente para acau- 
telar a antiga degeneração^ e falsificação do vinlio , e sen- 
do huma das cau as da dita degeneração , apontada pelos 
mesmos luglezes nas Instrucçóea já citadas , lançarem-lhe 
agoardente ridícula com fumo , esturro , e feita de lorras z 
como seria possivel que a Companhia desempenhasse a sua 
obrigação a respeito da bondade do vinho , se não fosse 
encarregada igualmente de fiscalisar a bondade da agoar-* 
dente ? 

Se a Lei lhe concedesse este privilegio com a li- 
berdade de vender a agoardente pelo preço que quizes- 
86^ poderião resultar delle as más consequências òo mo- 
nopólio , pois que os coi»pradores serião então obrigados 
a sujeitar-se a preços lesivos , e arbitrários. Mas o Legis- 
lador não deixou isto no arbitrio da Companhia ^ e quan- 
do pelo Alvará de l6 de Dezen^ro de 1760 lhe mandou 
estabelecer fabricas de agoardente , fixou ao mesmo tem- 
po o preço porque se devia vender > segundo as suas diffe- 
rentes qualidades. 

£ supposto estes preços originários se alterassem com 
o tempo , assim como se alterarão os dos vinlios : nem a 
Companhia os augmentou jamais sem ordem do Gover* 
ao y nem se mostrará que este estabelecesse em tempo al- 
gum preços exorbitantes , e superiores ao valor real do 
género. 

Sei que os Commerciantes Ingleies se tem queixa* 
do de que a Companhia os não prove a tempo da agoar« 



147 

dente de que precizáo : e nlo duvido que realmente te» 
nliáo experimentado algumas vezes esta falta , já por ne- 
gligencia da Junta da Administração da Companhia , que 
náo he impcccavel , e já nos últimos tempos , pela gran* 
de esterilidade da producção dos vinhos , quo unida aos 
embaraços causados pela invasão , e pela guerra ^ tem obri- 
gado a Companhia a esforços extraordinários , e grandes 
despezas para prover o Commercio da agoardentcr neces- 
sária para o preparo do vinho. 

Mas he também certo que os Commerciantes se tenv 
queixado muitas vezes sem fundamento , só com o fim de 
fazerem a Companhia odiosa , e de maquinarem a sua rui- 
na. Agora mesmo sei eu por Cartas recebidas de Lisboa, 
que muito tempo antes de necessitarem de agoardente pa- 
ra os vinhos novos , cuja venda só d*ahi a alguns mezes 
se podia abrir , clamarão que a Companhia não cuidava em 
se prover de agoardente para esse tempo' ; fizerão repre- 
sentações ao Cônsul , e invocarão a intervenção do Minis- 
tro de Sua Magestade Britânica. ^> 



N.* XXV. 

** Fossa Senhoria concordará na opinião do Senhor 
Pitt. j, — p. 40. 

Além da anecdota , quç fica referida , consta-nos ha-» 
ver dito o Senhor Pitt publicamente , que era raro o Pa- 
x)iiete de lisboa que não trouxesse Cartas da Feitoria cheias 
de queixas contra a Companhia ; ás quaes porém não podia 
dar attenção , por não serem mais que murmurações de pes- 
soas interessada^ , que i^zião toda a diligencia para renK>« 
ver o» obstáculos que as não deixavão proseguir nas suas 

-adttltcraçóes. 

X 2 
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N.* XXVL 

*' Nio se fanenâo entre elles menção da Companhia 
dos vinhos, „ — p. 41. 

Esta foi huma das proposições enunciadas pelo Se* 
nhor Warre na Casa de Pasto , chamada da Cidade de Lon* 
dres , no ajuntamento qoe ahi fizerâo os Feitores ; e pare- 
ce ter sido também o principal argumento de que se ser* 
rio o Senhor Canning na sua íalla de 22 de Julho. A 
Folha Ingleza intitulada Os Tempos , que neste dia se pu-* 
blkou , refere o debate nos seguintes termos : — 

PsTiçAO^Dos Negociantes ciub commerciÍo paka 
Portugal. 

O Senhor Canning disse , que tinha alii huma Petr» 
ção dos Negociantes que commerciáo para Portugal , na 
qual SC queixavão, que dois Artigos do Tratado celebrada 
entre o Governo Britânico ^ e o Príncipe Regente de 
Portuga], se não tinhâo posto em execução» £m dois>^Ar' 
tigos do dito Tratado (o 8." , e 2^.* ) se havia estipulado , 
que o Commercio dos Vassallos Britânicos não seria res- 
tringido por aJgum monopólio , ou privilegio* exclusivo , de 
qualquer Companhia o« Feitoria , á excepção de certos- > 
e determinados monopólios pertencentes á Coroa , e nomea» 
damente declarados no mesmo Tratado. Apezar destas e»- 
tipulações , havia queixas de que á Real C<Hnpanhia doa 
Vinhos do Porto fora concedido hum monopólio oppressli» 
vo , muito prejudicial aos interesses doa Commerciantes 
Britânicos , ^ que este monopólio ainda existe, sem en^ 
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bargo de não se acliar expressamente exceptuado nos Arti- 
gos do Tratado. Os Commerciantes , que agora se queixa- 
rão, tinhâo competentemente o direito de recorrerem ao 
Parlamento por Peti<;ão , pois que o Parlamento podia fazer 
efFectivas as estipulações do Tratado , por meio de hum 
acto de Legislação. Na petição se representava a absoluta 
necessidade de intervenção superior, e se requeria, e espe» 
rava , que se tomassem immediatamente as medidas que pa- 
recessem próprias» Se a Sessão não estivesse tão adiantada , 
seria prudente propor que se elegesse huma Commissão pa- 
ra formalizar hum Acto destinado a fazer , que o Trata- 
do se pozesse cm effectiva execução. Agora porém pa- 
recia que o melhor modo de conseguir o dito fim seria 
por meio de huma Representação dirigida a Sua Alteza Real 
o Pkincife Regente : elle ( Canning ) com tudo não in- 
sistiria em que se adoptasse esta mesma medida , se lhe 
constasse , que o negocio estava actualmente em discussão 
«ntre este Governo , e o Governo Portuguez. Se até o 
principio da Sessão futura se não houvesse tomado alguma 
resolução satisfactoria , poderia a Camará lançar mão de 
meios mais enérgicos : e nesse caso poderia adoptar-se com 
bom eíFeito o expediente que em similhantes circunstan- 
cias tonoou já o Parlamento de Irlanda. Este Parlamento 
«m outra occasião em que também se tratava da falta de 
execução de hum Tratado , procedêo a impor direitos pe- 
zados sobre os Vinhos do Porto , que devião pagar-se em 
quanto as estipulações do mesmo Tratado se não pozessem 
em vigOT. Quando porém eíTectivamente não houvesse al- 
guma negociação pendente entre os dois Governos acerca 
deste assumpto , proporia no dia seguinte , que se ofiere* 
cesse huma representação ao Príncipe Regente. 

Lord Castlereagh conveio com o Muito Honrado 3e- 
libor em que a execução de qualquer Tratado pode ser po»» 
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ta em vigor , ou por bum acto da Legíslaçlo , ou peto 
intervenção da Coroa ; mas podia segurar-lhe , para sua 
intelligeDcla , que o Governo de Sua Magestade se acha- 
va agora activamente occupado em buma Negociação com 
o Ministro de Portugal sobre os mesmos pontos. Não era 
de admirar , que se encontrassem algumas difficuldades na 
execução de bum Tratado de tamanha importância 3 e o 
Governo Portuguez se tinha persuadido , que o nosso 
monopólio das índias Orientaes , e outros estabelecidos na 
Gráa-Bretanlia cráo tão prejudiciaes aos seus Commercvan- 
tes , como os de Portugal o podião ser aos nossos. O Go* 
verno Inglez porem não admittiria comparação alguma en^ 
ire huma Corporação encarregada da administração de hum 
vasto Império , e huma Sociedade instituída unicamente co^ 
mo huma espécie de tributo sobre seus Concidadãos. EUe 
com tudo não duvidava que a discussão que estava pen- 
dente teria o desejado fim , e esperava , que a pessoa que 
brevemente sahiria de Inglaterra para ir presidir nos Con^ 
selhos de sua Pátria , representaria este negocio de manei'- 
ra que elle fosse conduzido a hum êxito feliz. Não lhe 
pezaua , que os Commerciantes tivessem offerecido a sua Pe- 
tição , pois que assim, conhecerião os Portuguezes quaes erão 
os sentimentos dos Negociantes Britânicos sobre este assumpto. 

O Senhor Baring lembrou , que não se deveria exi- 
gir o escrupuloso comprimento das estipulações menciona- 
das , porque talvez , o Governo de Portugal não tivesse 
poder para abolir o dito monopólio. 

O Senhor Rose insistio , que não liavia fundamento 
pam comparar a Companhia das índias Orientaes com o 
moa(^olio do Porto. 

O Senhor Baring observou , que lhe constava , que os 
Commerciantes Britânicos em Portugal gozavão de todos 
es .direitos que erão concedidos ao$ Portugueses , e por 
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conseguinte, que nao tinháo tanta razão para se quci* 
xarem, 

O Senhor Whitbread mostrou-se admirado , de quo 
no estado presente das nossas relações com Portugal , tU 
vessem os Negociantes Britânicos motivos de queixa con- 
tra o Governo Portuguez : declarou porém que não entra- 
ria presentemente em mais larga discussáo sobre a matéria* 

Que a excepção dos privilégios da Coroa enume- 
rados no Tratado de Commercio , nâo pode significar que 
devem abolir-se quaesquer outros privilégios existentes » a 
não serem os mesmos que se declara pertencerem á Co« 
roa , nos parece achar-se já decidido pelo Acto do •Parla- 
mento que confirmou o Tratado, 

Em conformidade delle vêm huma e outra Nação a 
ficar no mesmo pé ; e por consequência , os eíFeitos do Tra- 
tado devem veriiicar-se a respeito de ambas com perfeita 
igualdade. Se em Portugal devem somente conservar-se os 
privilégios exclusivos da Coroa , que se achao expressamen' 
te declarados; também em Inglaterra deveráó conservar-se 
somente os que no Tratado se acharem expressamente de- 
clarados. Por tanto , todas as Cartas de privilegio de todas 
as Cidades incorporadas , ou Corporações , que não forão 
expressamente exceptuadas , estão derogadas a favor dos 
Portugueses 5 e ainda que aos habitantes da Grãa-Breta- 
nha não seja permittido comprar , e vender vários artigos 
de Commercio sem primeiramente tirarem huma Licença , 
vem os Vassallos Pdituguezes , em virtude do Tratado , a 
ter hum direito livre , e illimitado para commerciarem sem 
alguma restricção , a pezar das Cartas municipaes , e das 
limitações prescriptas pelas Leis da Excisa, O Parlamento 
conhecêo com toda a evidencia este inconveniente ^ e por 
mo restringio os efieitos do dito Tratado , declarando qué 
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efle nSo alterava (jualquer pnvilegio ou isenção , a ^ue 
AGORA > segundo as Leis , tiverem direito qualquer pessoa 
ou pessoas , Corpos Políticos ou Cdrporações. 

Esta sensata > e pradente limitação mostra a intel« 
ligencla qne se deve dar ao Tratado; e as palavras a auB 

AGORA, SEGUNDO AS LEIS , TIVEREM DIREITO, fazem vêr , 

que as suas estipulações olhão para o futuro , assim em 
Portugal como era Inglaterra. Porque , como todo o dito 
Tratado deve obrar sobre a base do mais perfeito syste- 
MA DB RECIPROCIDADE , nem Da Gráa-Bretanha , nem enr 
Portugal podem estabelecer-se para o futuro Corporações , 
que hajâo de restringir as acções dos Vassallos de qualquer 
dos dijis Reinos , ao mesmo tempo , que todas as que 
AGORA existem , devem consen^ar-se sem mudança na fór-» 
ma do mesmo Tratado. Daqui se segue , que a Companhia 
dos Vinhos não he comprehendida na letra do Tratado 5 
pois que o Acto do Parlamento expressamente diz , que não 
altera algum privilegio especial ou isenção de qualquer pes-^ 
soa ou pessoas. E se a letra não altera os privilégios da 
Companhia , menos ainda os pôde alterar o espirito do 
Tratado : porque assim como seria absurdo suppôr que hum 
Portuguez podia exercitar na Grãa-Bretanha o Commercio 
dos Vinhos livre das I.icenças da Excisn , e das outras 
permissões , e formalidades a que os Vassallos Britânicos 
estão sujeitos ; be igualmente absurda , e monstruosa a 
proposição avançada pelos Feitores , a saber ; que os natu« 
raes do Reino de Portugal hão de continuar a estar sujei- 
tos a todas as restricções saudáveis , estftielecidas para cv\tar 
as adulterações , ao mesmo tempo que os Inglezes somente 
devem ficar livres de todas as ditas providencias^ que os pri- 
vâo da faculdade de commetterem estes damnosos excesso*. 
S«m que obste dizer-se , que este caso he mui 
diviso ^ porque a Companhia he monopólio^ proposiçik>^ 
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^ue constantemente temos negado , raas que agora suppo- 
lemos por hum momento verdadeira , para melhor conven- 
cer os seus adversários. Supponhamos pois que a Compa- 
nhia hc monopólio : que se segue dahi ? A Companhia das 
índias Orientaes tem o monopoHo do Coramercio da ín- 
dia. . — As Companhias dos Docks (ou Armazéns de de- 
posito) tem o monopólio de certos fretes — e todo aquel- 
le a quem se concede o privilegio exclusivo de qualquer 
febricaçâo ou trafico particular , tem hum monopólio a res- 
peito deste objecto. Mas deveráó por ventura quebrantar- 
se , e abolir-se todos estes privilégios a favor da Naçáo 
Portugueza ? Se isto não he praticável , que direito pode- 
remos ter para exigir que Portugal , sem a dita reciprocidade , 
faça cessar o monopólio da Companhia dos Vinhos, quando 
he manifesto, que se com effeito podesse provar-se a exis- 
tência do dito monopólio , elle existia por huma Lei an- 
terior ao presente Tratado ? Nós porém aífirmamos sem 
hesitação, que a Companhia nem tem a natureza de mo- 
nopólio , nem nunca a teve , se não na imaginação dos 
Feitores. .AUucinados com este fantástico monopólio , ha mui- 
tos annos que ojccupão a attenção do Tribunal do Commer- 
cio com vaticinios . que tem sabido tão falliveis como os 
dos antigos Oráculos do Paganismo. Por exemplo — 

Em huma Memoria apresentada ao grande Lord 
Chatham no l.* de Agosto * de 1753 disser ão os Feitores, 
que o estabelecimento da Companhia dos Vinhos era rui- 
noso aos interesses, Britânicos em Portugal — hum mono- 
pólio ihteiramejite pçeiudicial ú boa quaUdade do vinho , por- 
que dava, á Cgrapanliva ♦exclusivamente as compras , e ven* 
das deste generq ;. que fiçando-lhe pertencendo toda a ex- 
tracção dQ3 .vinJiQS inferiores , poderia facilmente monopo- 
lisar a compra e venda dos melhores j que contribuiria pa- 
ra ^ugmentar a ixavegação de Portugal , e daria meios a 
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huma Nação Catholica para levantar huraa formidável Ma- 
riiilia , que viria a destruir os lanifícios , e as outras ma-* 
nufacturas da Grãa-Bretanha , sendo particularmente desti-» 
nada para fazer mal aos Inglezes -, e que os Vassallos de 
Inglaterra experimentariáo os seus eíieitos em soas próprias 
pessoas , e em todas as relações que houvessem de ter con:k 
os naturaes do Paiz. Os factos poder áó mostrar se es« 
tas profecias forão dictadas pela prudência , pela razâo> 
e pela politica, ou pelas preocupações, e^pelo interesse: 
e quem quizer saber se ellas eíFectivamente se realisaráo 
facilmente o conhecerá reflectindo, que havendo mais de 
cincoenta annos que as ditas profecias foráa proferidas , tem 
as Casas ínglezas de Portugal feito quasi todo a Commer- 
cio de Vinhos que temos com este Reino , e tem adqal« 
rido muito maiores riquezas do que adquirirão os seus an- 
tecessores. 



N.* XXVII. 



'' Actualmente não ha no Porto menos de trinta e qtia^ 

tro Casas de Feitores , e Negociantes de Vinhos 

para Inglaterra» „ — p. 44. 

Pôde isto vêr-se da seguinte Lista > que contêm d 
quantidade dos vinhos exportados pela Companhia , e poir 
cada huma das Casas de Commercio em lôll:. 

Pipa». 

Companhia Geral ....♦ 7438 

António Pearce Tremlett ...♦•.♦. 68 

António Joaquim de Carvalha ..•••.••••• 1054| 

António de Sousa Lobo •••»•.« 39 

Atma Perpetua de Barros e Mello •••••••• ^^ 

886li 
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Pipas. 

Transporte . . 8861 | 

Bernardo de Clamouse Browne e Companhia . . . 1238 

Burmester e- Companhia 10 

Butler Tyndale e Companhia 605 

Daniel Buli e Sylvius 352 

Domingos Ferreira Pinto, filhos e Teixeira .... 17l§ 

Geraldo Galway 531 

João Henriques de Magalhães e Companhia .... 27(5 

João José da Costa e Silva 150 

João Leite de Magalhães 32| 

Joaquim da Costa Lima e Cunha 5-431 

Joaquinft José de Figueiredo . 988| 

Joaquim José Fernandes da Silva 7 

José Bernardo Ferreira 101 

José Gonçalves Ferreira 200 

José Guedes de Amorim . 5 

Luiz Caetana de Sousa 282^ 

Machados e Companhia 257 

Manoel José de Amorim l62 

Manoel Pereira Vianna de Lima 56 

Martins Lopes e Companhia 5 

Nicoláo Copque e Companhia 620 

Nogueira e Fructuoso . . • 510| 

Fatricio Hely ...» 330 

Cluarles Harris , e filhos 257 

Thomat da Rocha Pinto 732 

T. M. Corrêa de Aguiar . . . , 77 

Schindler e Rahm 4 

Vanzellers e Companhia ^ 1053 

Viuva Souto e PVeitas . • . 2 

Mio Manoel Martins ....;•. 551 



Total. . 18:5301 

V 2 
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A saber: 

Inglaterra . . . • 18:3785- 

Estados Unidos 64§ 

Gibraltar 89 

Galiza 31. 

Provimento de Fragatas .... 1 



185361 



A maior parte destas Casas parecem, por suas fir-» 
mas, ser Portuguezas j e o Senhor Warre, quando se di- 
rigio ao Tribunal do Commercio , aproveitou-se desta cir- 
cunstancia accumulando todas as parcellas do vinho expor^ 
tado pelas ditas Casas á exportação da Companhia , para 
affirmar que quasi todo o vinho remettido para Inglaterra 
era exportado pela Companhia , e mui pouco , comparativa-» 
mente , o que exportavão as Casas Inglezas ; concluindo 
daqui , que a Companhia era hum monopólio , porque ti* 
nha na sua mão todo o Commercio de exportação. 

Poderíamos facilmente responder a este argumento 
declarando aqui os nomes das Casas Inglezas , que são as 
VERDADEIRAS firmas de muitos dos nomes Portuguezcs que 
apparecegíi nesta Relação j mas a prudência não consente, que 
nos sirvamos de hum despique tão violento , revelando ao 
inimigo factos domésticos, que não convém que elle saiba. 
Pelo que , só observaremos agora , que se a Companhia 
não he mais que huma das trinta e cinco Casas do Porto 
que exportão vinhos j se não tem outros meios para grangear 
freguezes , se não os que lhe dá a opinião pública : e se está 
cm perfeita igualdade com todas as outras Casas nas' com- 
pras e vendas , he evidente que não pôde , com verdade , 
propriedade ou justiça ser denominada monopólio. Devemos 
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accrescentar , que grande parte das 7:438 pipas de vinho 
exportadas pela Companhia para Inglaterra , foi remettida 
por ordens , e por conta , de Feitores , que julgaváo não 
poderem ainda reassumir o seu Commercio no Porto com 
segurança , os quaes tendo-se aproveitado então da liberalida- 
de da Companhia para não perderem seus freguezes , agO" 
ra (que tem conseguido o seu fim) procurão converter a 
dita liberalidade em huma accusação criminal para arruina- 
rem seus bemfeitores. 



K** xxvm. 



*' A* vista do que tenho exposto, parece-me haver 
mostrado evidentemente : Que quasi todos os que clamão 
contra a Companhia dos Vinhos , ignorão a sua natureza , 
as causas da sua instituição , os fins a que se dirigio , e 
os meios que as Leis lhe proporcionarão para os conseguir : 
Que examinando todos estes objectos com a maior impar- 
cialidade , se conhece por provas de facto superiores a to- 
da a dúvida : 

'^ Que antes da creação da Companhia , estava o 
Commercio dos Vinhos do Porto na ultima decadência , em 
prejuizo dos Cultivadores Nacionaes , e dos Negociantes 
Britânicos : 

'' Que o estabelecimento desta Corporação de La- 
vradores , Commerciantes , e Capitalistas resuscitou hum 
ramo tão importante da riqueza Nacional , e o levou ao 
maior ponto de prosperidade : 

'' Que nenhuma das Leis da Companhia he pre- 
judicial aos interesses dos Commerciantes Inglezes , pois se 
não mostrará huma só , em que sejão de peor condição 
quô 04 Portuguejies 5, antes pelo contrario, tem mais liber- 
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daJe do que estes a respeito dos preços dos vinhos i que 
podem comprar por menos das taxas : 

** Que efectivamente muitas das Casas Inglezas esf- 
tabelecidas no Porto tem feito neste Commercio fortunas 
grandes , e muito superiores á» que íizerão as Casas , que 
abl houve antes da instituição da Companhia : 

^' Que a extinção da Companhia reduziria a cul- 
tura, e Commercio dos Vinhos ao antigo estado de mlse- 
ria , de que o seu estabelecimento o havia tirado, £ por 
consequência : 

" Que Portugal sofFrería hum golpe incurável na 
sua prosi>eridade , pela diminuição da riqueza dos particu- 
lares j e pelo extraordinário desfalque das rendas públicas : 

" Que o prejuizo da Grâa-Bretanha seria também 
gravisslmo, não sò pela estreita ligação que os seus mt^ 
resses tem com os de Portugal , principalmente nas circunsi» 
tancias actuaes ; mas porque experimentaria logo huma re- 
pentina falta na enorme somma, que recebe dos Direitos 
do Vinho , a qual tarde ou nuirca se poderia reparar ; a»- 
sim como também nos lucros , que a sua navegação tira do« 
fretes , e do emprego das embarcações , que se occupão 
neste Commercio. 

'* Se me enganei em algum dos factos que tenho 
referido , ou nas opiniô<^ que avancei , desejo , e peço que 
se mostre o meu engano , e prometto retractar-me , sà fx 
impugnado com argumentos convincentes , e não com as 
declamações vagas , e preoccupaçòes vulgares em que até 
agora se tem fundado os adversários da Companhia. 

'' Concluirei esta Carta com huma reflexão mui 
obvia. Os Commerciantes Inglezes íizerâo guerra á Com- 
panhia desde o momento da sua fundação , e aproveitarão 
todas as conjuncturas favoráveis para a destruírem. 

'^ Neste combate tem elle» certamente grandes^ vau» 
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tagenj. 1.* Na aliança que une as duas Nações, he a Grla- 
Bretanha , como Estado da primeira ordem , a Potencia 
dominante. Logo se o Governo Britânico cedesse ás instan- 
cias dos ditos Commerciantes , e insistisse positivamente na 
abolição da Companhia , estaria dia extincta ha muitos an- 
nos, só por eíTeito desta preponderância. 

'' 2.* Desde o anno de 1756 até o presente tem Por- 
tugal dependido por varias vezes da Gráa-Bretanha para a 
sua conservação , sendo auxiliado com soccorros pecuniá- 
rios, e com Tropas nas occasióes mais criticas. Em todas 
estas conjuncturas se lisongeárão os inimigos da Compa- 
nhia , que era chegado o momento de a lançarem por ter- 
ra : multiplicarão as queixas , íizerão chegar ao Gabinete 
BritaBico representações repetidas 3 mas este Governo sá- 
bio , e prudente nunea se deixou sorprender : examinou o 
negocio, conheceo a verdade, e a Companhia subsiste. 

*' Eis-aqui como pensa hum Portuguez velha, des- 
interessado , porque não he nem foi nunca Commerciante 
de Vinho , que ama a Terra aonde nasceo , e ama a Na- 
ção Britânica , em cujo Território achou a mais generosa 
hospitalidade , mas que ama sobre tudo a verdade , e o bem 
real das duas Nações. 

*' Se a Companhia commetter excessos no exerci- 
cio da sua Commissáo , representem-se ao Soberano do 
Paiz , e procure-se a sua emenda. Mas a extinção deste 
Estabelecimento seria para* Portugal , e para a Gráa-Breta- 
nha huma desgraça cujas consequências se não podem cal- 
cular» >, •— Carta ao Investigador Portuguez, — 
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N.* XXIX. 

Desde que a Companhia dos Vinhos se estabeleceo , 
«eropre os Negociantes Inglezes , que no Porto commer- 
cia\ ão em vinhos se queixarão delia ao Governo Britaoico. 
1 odavia Dão sabemos , que os Feitores até o presente le- 
nhão softrido vexajção alguma , a náo serem aquellas mes- 
mas , que aqui em Inglaterra soffrem os Commerciantes , 
em coBsequencia de nossas Leis , e Regulamentos das Al- 
fandegas , e -da Excisa, 

Depois de havermos concluído esta Obra , encon- 
tramos , entre outros papeis importantes , duas Petições 
apresentadas pelos Feitores 3 a primeira, em Agosto de 1758, 
ao grande Lord Chatham , e junta com ella huma repre- 
sentação dirigida em 20 de Abril de IJõQ ao seu Secre- 
tario o Senhor Wood, accusando a falta de resposta á di- 
ta Petição : a segunda, ao Conde de Halifax em 1/64. 

A Petição que fizerio a Lord Ghatliara foi remetti- 
da ao Honrado Senhor Hay , Cônsul Geral em Lisboa , o 
qual teve diversas conferencias sobre o seu conteúdo com 
o Conde de Oeiras (depois Marquez de Pombal), Tudo 
quanto na mesma Petição se dizia a respeito da Compa- 
nhia , e que nella se achava envolvido era militas frazes 
declamatórias , e expressões mordazes , misturadas cora va- 
ticínios de futuros males , pode reduzir-se aos seguintes ar- 
tigos, 

1.' Que na forma do Tratado, os Inglezes tem o di- 
reito de comprar , vender , transferir de hum lugar para 
outro, e exportar vinhos. 

2.* Que em contravenção do Tratado , são os Ingleies 
sugeitos em Cima do Douro a restricções injustas ; ao 
mesmo tempo que a Companhia dos Vinhos he liv&e j 
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e krestricta , assim a respeito do districto como da quali* 
dade dos vinhos. 

3." Que os Inglezes pelo Tratado são isentos da obri- 
gação de tirarem licenças para removerem o vinho ; mas 
<jue presentemente se vem constrangidos a tirar as ditas li- 
cenças da Companhia , e a sof&èrem os incommodos , e 
vexações que dahi lhes resultáo. 

4/ Qae em contravenção do Tratado , os Officiaes da 
Companhia tem o direito arbitrário de embargarem , e apre- 
lienderem em Cima do Douro vinho pertencente aos In- 
glezes. 

5." Que em contravenção do Tratado , tem a Compa- 
Bhia no Porto a faculdaJe de r-eprovar os vinhos , que não 
são de qualidade legitima j e que cm consequência da di- 
ta faculdade , vem os Inglezes a ficar privados do dominio 
de huma fazenda^ que he sua própria. 

6." . Que em contravenção do Tratado , tem a Compa- 
nhia o direito de vender os vinhos inferiores no Porto , © 
quatro legoas em roda , com grave prejuízo dos Commer- 
ciantes Inglezes. 

7." Que em contravenção dos Artigos 2.* , e 3.' do Tra- 
tado de .1654 , tem a -Companhia (pelo Alvará de 176O) 
o privilegio exclusivo de osomprar , e fazer agoar dente nas 
três Provincias do Norte, 

He evidente , que todas estas queixas se fundão na 
supposta violação do Tratado de l654. Os Feitores confes- 
são^ que o dito Tratado fora feito para annnar as Fahru 
cos de lanificios de Inglaterra , c isto no tempo , em que 
os vinhos de Portugal se não julgavão próprios para a ex- 
portação -y e mesmo quarenta annos ou mais ., antes que o 
Commercio de Vinhos entre Portugal, e Inglaterra tivesse 
chegado a ser de alguma importância : Que applicação pô- 
de ter íimiJhanle Tratado ao Coqcunercio de Vinhos quo 
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fai » Ftítorki f De^cm poU cessar toda» a» qiieíxas , q^ 
se formão contra a sua falta de observancki , nesft» p»rte. 
Tmba nascido Irnoi novo ramo de Comflaercio , cfsjt haven- 
do maniJiesCado na inlancia força ^ e robitstez^ se ki» tomao^ 
do debtl , e enfermisso por fstítz de ctúdado Ba st» criaçio* 
Fará se vigonv precisara de ser tratado eooi todos os di^ 
velos do amor paterno. E s5o estes bons offick» , e vivo 
interesse pda sua prosperidade , que agora lémos caracte- 
rísados com os duros epitfaetos. de monopólio , tjranBÍa , & 
oppressáo f 

A primeira Petição foi remettida ao Senhor Hay > 
Cooaol Geral , o qual escrevendo de Lisboa ao Lord £gre« 
mont (em l% de Janeiro de )763) refece homa conversa-^ 
çlo que tivem com o Conde de Oeiras , ena que redua to* 
^s as sobfieditas queixas a dois pontos. 

1/ Que os Negociantes Inglezes ^ depois de compra* 
jfem os vinhos ao Lavrador , deviáo ter a liberdade «.de se 
servirem d^les^ como lhes parecesse , sem serem provados 
pela Companhia antes de os embajrcarem ^ fiois que todo 
o homem tem direito de dispor a sen arbítrio da fazenda 
que comprou. 

2/ Que os Negociantes Ingleies deviíío ter o direito! 
de fazer , e vender , agoardente e vinagre , por ser este 9 
único meio que tinhão para dispor dos vinhos inferiores. 

A primeira das duas vexações apontadas pelo dito 
Cônsul Geral prova , que a queixa dos Feitores he mera- 
mente nominal > pelo que pertence ao estabelecimento com* 
mercial da Companhia -, mas que he real a respeito dod 
Regulamentos íiscaes de que ella está encarregada ; sendo» 
evidente que elles se servirião em Inglaterra das mesmas 
frases, e argumentos contra as Leis, Officiaes , e Licençasl 
da Excisa de que se servem em Portugal contra a Com-» 
panhia dos Vinhos. Nenhum Inglez negará que os Sega« 
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hífsntnim àtí Eamsa s(o \'erAaden'as vexações ) duas quoudo 
se trata de cobrar as rendas piUicas , e de manter o Com« 
mercio , todo o homem virtuoso se sujeita voluntariamen- 
te ás penosas , roas indispensáveis restricções da Lei ; e 
todas as vezes q^ie -a .mesma Lei lie igual para todos , nin- 
guém tem razão para se queixar , podendo unicamente la- 
^vientar a necessidade ^oe fez preciso o seu estabelecimen- 
to. Quendo porém se allega que a Lei obra com de»^al- 
dade,, he forçoso produzir factos , que .provem a verdade des- 
ta accasBção , pois qoe de ootna maneira será elln conside- 
rada como hcma proposição fantástica , e destituida de to- 
do o fundamento. 

&uanto á seguada accosação \ se reflectirmos que os 
Feitores tem perto de dois mezes para provarem , e esco- 
ibercrm ob vinhos , antes )que se assigne o dia das compras^ 
facilmente nos cenvenceFenios , que he muito interessante 
para o Commercio ào Vinho em Inglaterm^ que se não 
^rmitta aos Negociantes de Vinhos do Porto terem era 
seus armazena vinho algum de inábrior qualidade para ^ 
serem agoordente oa vinagre 5 e julgamos qoe se os Lords 
do Tribunal do Commercio quizeiíem knçar os dhos sobre 
algumas Deci9$es dos Tribunaes de Equidade, proferidas 
Destes ultímos doze amios , concordaráô oom os Correspon- 
deates da Real Companhia dos Vinhos , e com muitos Tbí- 
tores , e Negociantes respeitáveis do OPorto, e de Londres , 
em que a <^nce9sao desta íkcoldade , que os feitores (re- 
querem com instancia , produziria mui perigosas conse- 
i]uencias. 

Finalmente esperanaos , com a mais viva confiança , 
que se a dita Petição de novo aipparecer perante a Camo- 
tvi dos Communs em Parlamento , será infáliivelmente in- 
deferida , como maliciosa , e iiraudiilenta no seu contesto y, 

Itrvoh , e desftitaida ^e fundamento nas queixas 'que íorma^ 

X 2 
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interessada , e ègolstica nos fins a que se encaminba > e 
ruinosa em soas consequências* 



NOTA DO TRADUCTOR. 

Depois de ter concluído a tradueção deste opúsculo, 
fomos advertidos por pessoas intelligentes , que suppost© 
elle fosse escripto em geral com bastante exactidão , ha-« 
via com tudo alguns fiactos particulares referidos menos cor-« 
rectamente ; por ser quasi impossível que em hum Paix 
estrangeiro se saibâo i^erfeitamente cousas tão meudas , e 
circunstanciadas. Cumpre-nos por tanto corrigir aqui estas 
pequenas equivocaçôes. 

Pag. 20. ** Examinando os vinhos que elles fabri- 
cao para evitar a adulteração , fixando , de acordo cem os 
mesmos Lavradores, os preços annuaes. „ 

Estas expressões não sáo exactas. O exame que sa 
faz nos vinhos , não he feito pela Companhia , nem por 
seus Commissarios , mas sim por hum Provador nomeado 
pelo Governo , e outro nomeado pela Camará competente, 
por parte da Lavoura. Ha dois Provadores por parte da 
Lavoura : a Camará de Lamego nomêa hum , e a de 
Villa Real outro : mas nenhum prova no seu districtOv 
O nomeado, pela Camará de Lamego vem provar os vinhos 
d'aquem-Douro j e o nomeado pela Camará de Villa Real 
vai provar alem-Douro.. Cada hum destes Provadores anda 
acompanhado de hum dos dois do Governo , os quaes tam« 
bem se trocão : o que prova este anno áquem , vai no an* 
no seguinte provar alem-Dourov 

Também não he exacta a proposição de que a Com'^ 
panhia fixa os preços annuaes dos vinhos de acordo com os 
Lavradores, A Companhia leva ao conhecimento do Go^ 
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yerno o Juixo do anno ) isto he , hunia conta da quanti'^ 
dade do vinho daquella novidade , da quantidade do que 
se acha em ser , do námero de pipas que se exportarão 
no anno antecedente , e da exportação provável do presen- 
te : sobre estas bases propuem a sua opinião para se fixa- 
rem os preços , segundo o anno se julga ser de esterilidar 
de, ou de abundância. O Governo toma em consideração 
esta proposta , estabelece os preços segundo as regras pres- 
criptas pelas I-icis , e dá as mais providencias , que exi- 
gem as circunstancias. He por tanto o Governo quem fi- 
xa os preços , e não a Companhia , como aqui equivoca- 
damente se affirma. 

Pag. 34. " Para o que , toraão seus Agentes conhe* 
cimento de toda a producção das vinhas da demarcação 
de embarque , quando as uvas entrão no lagar , e sabendo 
a diminuição , que devera ter na fervura , arrolão o vinho 
quando se recolhe aos toneis. „ 

Não he assim. A Companhia não averigua , nem 
faz averiguar a qualidade das uvas quando entrão no la- 
gar : faz porém vigiar que no districto do vinho de em- 
barque se não introduzão uvas produzidas fora deste distri- 
cto, A Companhia não arrola o vinho quando se envasi- 
lha : o arrolamento faz -se sempre depois de envasilhado o 
vinho. 

As palavras : sabendo a diminuição que devem ter 
( as uvas ) na fervura , dão a entender que as uvas en- 
trão no lagar por conta , pezo ou medida , e que calcula- 
da , e descontada aquella diminuigão , ou quebra da fer- 
mentação , se sabe precisamente a quantidade de vinho , 
que deve sahir do lagar. Nada disto se faz, e a natureza 
da cousa mostra claramente que seria impossível fazêlo. 

Pag. 55, Col. 1. *' Ha também hum Juiz Conser- 
?ador escolhido pelos Inglezes^ e confirmado pelo Gover* 
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fiè • • • Btte Jinz decide todas as qoMíei eatre os Coca* 
{Ridore» « e VewiedGres. ^, 

£tte Jmz OonaemMlor dos Inglezes só conhece dos 
plertos de preferrtvcias , quando ndles ík ^aite alguoa m^ 
•diriduo da Naçfio BritaDica : doe outres oecdiece o Con* 
fenrador da CompanMa. 



I H B E X, 

Introducção em forma de Carta dos Correspondem- 
tes da Compaohia Geral dos Vinhos goa Senho- 
res Neiva > e Sá , Agentef deMa. Ad«iirão-s(r , 
que para se tentarem requerimeatos tendentes a 
conseguir a aholiçla da mesma Companhia , se 
pretextasse ser ella hum Monopólio : confiío, qin© 
o Gcwemo Britamco niinea se deixará levar de 
representações falais desta natureza ^ que redn"* 
zirião á niisei-Ia milhares de braços em !Portu- 
*gal : mostrâo > que a inconsiderada precipitação 
doa Requerentes contra a Companhia vem de. 
alguma ontra causa , e quíS provavelmente que- 
riáo formar entre si hum Monopólio > a que 
a Companhia serviria de embaraço : e pedem 
aos- Agentes da Companhia , que depoi« de es^- 
minarem os documentos que mes remetem > h^- 
jão de in^truillos , e ajudallos neste uegQcio, 
persuadidosi de que quem sustenta a Companhia > 
desterra o Monopólio Pag. .1 

Assignaturas dos Correspondentes • • • 9 

Relação — » Em consequência do Requerimento para 
a abolição da Companhia com o pretexto de 
pôr em observância os Artigos 8.* , e ^5,* do 
Tratado de Con^fuercio , reaolvemL*se alguns dos 
Correspondentes da Companhia a contra-reque- 
rer -, e dirigindo«se ao Tribunal do Commer- 
cio por conselho de bum Juríaciuisulto , fórmio 
huma Comcmssâo \% 

Carta ao Tribunal do Conselho privado do Com- 
mercio , pedindo audiência , e a prova em que 
Suas Senhorias se fundarão , para d^ararem que 
a Companhia era Monopólio 13 

Carta ao Lord Visconde Castlereagh ^ pedindo au- 
diência para se refutar o Requerimento contra a 
Companhia , 15 

Conferencia com o Sub-Secretario de Estado j o 
Senhor Hamilton ibid; 

Resposta do Tribunal do Commercio : assignão o 

dia 30 de Julho para a conferencia requerida • Xt 

Carta que se apresentou na Coníerencia , expon* 
do^ que a Companhia nSo pôde ser olhada co».. 
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mo Monopólio , hutna vez , que aiícnas expor- 
ta a quarta parte do vinho de emuarque : que 
o seu honrado comportamento sempre foi oJV* 
posto ao Monopólio , e sempre util ao Com-^ 
iiiercio do Porto ; augmentando-o , pela vigi- 
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